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A pandemia da covid-19 afeta todos e sem exceção. 
À conversa com a Plural&Singular, o psicólogo Jorge 
Pereira analisou os desafios que a pandemia coloca 
às pessoas com deficiência e deixou-lhes reco-
mendações que se estendem a cuidadores, organi-
zações e decisores

Ninguém escapou ao impacto da atual crise epidemi-
ológica que se vive, mas as pessoas com deficiência 
auditiva somam dificuldades acrescidas que as colo-
cam em situações de desigualdade de direitos e de 
oportunidades bastante evidentes: o desigual acesso 
à informação veiculada sobre a covid-19, as difíceis 
condições de comunicação em contextos de saúde, 
o comprometimento do aproveitamento escolar dos 
alunos surdos e, por último, a utilização das más-
caras, que criam uma barreira à comunicação entre 
surdos e ouvintes.

O Verbo é o mais recente produto da Adapt4You, 
uma empresa portuguesa que desenvolve soluções 
por medida no âmbito da acessibilidade digital, co-
municação aumentativa e alternativa e ajudas de vida 
diária. Com este produto lançado em setembro, An-
dreia Matos, a diretora desta empresa de tecnologias 
de apoio, pretende apresentar uma solução desen-
hada para pessoas que não comunicam verbalmente, 
que estejam a iniciar a comunicação por símbolos ou 
por outro método alternativo.

Das ambições paralímpicas ao trabalho para somar à 
missão de incluir pelo desporto outros tipos de defi-
ciência, para além da motora – o programa da Fed-
eração Portuguesa de Canoagem que foi criado para 
apoiar e divulgar a prática inclusiva junto de escolas, 
clubes, associações, e outras entidades, promovendo 
a especialidade da paracanoagem, explicado por 
técnicos e dirigentes
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FICHA TÉCNICA

EDITORIAL

A escola inclusiva não é um decreto-lei
O João não falava. Mas dizem, os que o conheceram, que o sorriso 
era delicioso e que sem lhe sair uma palavra da boca conseguia 
comunicar e fazer-se entender. O João sabia que a comunicação 
não assenta, exclusivamente, na linguagem verbal e que os gestos, 
os sons, os sinais, as cores, as imagens, os desenhos e as expressões 
faciais também servem para transmitir informação e interagir com 
as pessoas. 
No entanto, o desafio diário de tantos e tantas que, tal como o João, 
não falam, é dantesco porque está muito atrasada a transformação 
deste mundo falante num mundo mais diverso a comunicar, num 
mundo que utilize todas as técnicas de comunicação existentes e 
que se disponha a inventar outras tantas para ser mais inclusivo. 
Vivemos num mundo em que a maioria falante dita, por assim 
dizer, as representações sociais existentes por intermédio das 
palavras que utiliza para se referir e interpretar as diferentes 
realidades. Seja através dos órgão de comunicação social, seja numa 
conversa de café ou num jantar de família, de uma maneira geral 
todos temos e manifestamos representações sociais, tanto positivas 
como negativas, de realidades com as quais não convivemos no dia-
a-dia ou que convivemos muito pouco. As pessoas de etnia cigana 
são exemplo disso: muitas pessoas associa estereótipos negativos 
aos ciganos mas, no entanto, nunca tiveram problemas ou não 
conhecem, de todo, nenhuma pessoa cigana. Então como se foram 
instalar essas ideias no pensamento?
Para ler mais clique aqui: https://www.cffh.pt/?pagina=elos# 
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Mafra: Ericeira 
Surf Clube vence 
prémio BPI e 
Fundação “La 
Caixa”

A Cooperativa de Educação, Rea-
bilitação, Capacitação e Inclusão 
de Montalegre (Cercimont), no 
distrito de Vila Real, anunciou a 27 
de novembro que vai construir, com 
o apoio da autarquia, novo Centro 
de Atividades Ocupacionais (CAO) 
e do Lar Residencial para pessoas 
com deficiência. O investimento é 
superior a 1,5 milhões de euros.
“Avançamos com este projeto para 
aquele espaço. Foi o que ficou 
decidido e que nos foi cedido. É 
sobre esta oportunidade que temos 
a possibilidade de apresentar uma 

candidatura ao programa PARES 
que pode vir a ter sucesso e que, 
para além da resposta social que é 
importantíssima, poderá ainda criar 
23 postos de trabalho em Monta-
legre. Este lote está integrado num 
loteamento para equipamentos ur-
banos e é propriedade da Câmara de 
Montalegre” descreveu o presidente 
da Cercimont, Fernando Rodrigues, 
citado numa nota publicada pelo 
Município de Montalegre. 

O Ericeira Surf Club anunciou, 
conforme se lê na sua página nas 
redes sociais, que é um dos 28 
vencedores dos Prémios Capacitar 
2020, promovidos pelo Banco BPI e 
pela Fundação “La Caixa”. O clube 
de Mafra, distrito de Lisboa, venceu 
com o projeto ‘Surfing4Inclusion’ 
que visa promover a qualidade de 
vida da pessoa com deficiência atra-
vés do surf e da prática do exercício 
físico adaptado e da educação para a 
saúde, integrando uma metodologia 
de sensibilização e desenvolvimento 
de competências pessoais, sociais, 
profissionais e cívicas dos atletas e 
pessoas com deficiência. 
O Prémio Capacitar, promovido 
pelo banco BPI e pela Fundação 
“La Caixa”, procura dar resposta ao 
trabalho de muitos profissionais e 
voluntários em entidades do terceiro 
setor, através do apoio a projetos 
destinados a promover a melhoria 
da qualidade de vida, a ocupação e a 
autonomia de pessoas com deficiên-
cia ou incapacidade permanente em 
situação de vulnerabilidade social.

No âmbito da iniciativa “Vitória 
Solidário”, o clube de Guimarães 
veste a camisola da CERCIGUI, da 
Associação de Paralisia Cerebral 
de Guimarães (APCG) e da Casa 
da Criança. Miguel Pinto Lisboa, 
presidente do emblema vitoria-
no, anunciou a 25 de novembro a 
colaboração com estas três institui-
ções. Assim, nos jogos da Primeira 
Liga com o Tondela, Portimonense 
e Santa Clara, o Vitória entra em 
campo com camisolas nas quais fará 
“publicidade” à CERCIGUI, a APCG 
e a Casa da Criança.
As camisolas a envergar pelos joga-
dores serão depois oferecidas às três 
instituições – que as poderão leiloar 
forma a garantirem verbas para 
financiarem as suas atividades.

A Cercipom vai receber “quase 30 
mil euros” do prémio Capacitar BPI 
e Fundação “la Caixa”, verba que 
a instituição do distrito de Leiria 
utilizará para criar um espaço para 
pessoas com incapacidades fazerem 
trabalho ocupacional, conforme é 
descrito pelo Jornal de Leiria.
Segundo os responsáveis, o projecto 

da Cercipom propõe-se “capacitar 
pessoas com deficiência ou incapaci-
dade para a empregabilidade, através 
da implementação de um espaço de 
trabalho ocupacional” que permite 
“actividades produtivas e, ao mesmo 
tempo, contribuir para a integração 
na sociedade”.

Vitória SC veste 
a camisola de 
instituições 
vimaranenses 

Um antigo asilo localizado em Torre 
de Moncorvo, no distrito de Bragan-
ça, vai ser reabilitado pela Fundação 
Francisco António Meireles (FFAM) 
para acolher uma unidade para 
pessoas com demência e deficiências 
físicas. O investimento ronda os 2,8 
milhões de euros.
Muitos moncorvenses se interessam 
e perguntam sobre a recuperação 
do edifício do antigo Asilo por ser 
uma edificação tão importante para 
Moncorvo (…). Já temos o projeto, 
pelo que resolvemos candidatarmo-

nos e investirmos em algo que nos 
parece de grande importância para 
a nossa sociedade, tendo em conta 
as carências que existem na região, 
como é o caso do apoio à pessoa 
com deficiência, através de um Cen-
tro de Apoio Ocupacional e de uma 
Residência Autónoma, e do apoio 
a idosos através de uma ERPI e de 
um Centro de Dia especializados 
em demências de vária ordem e em 
outras vulnerabilidades”, lê-se numa 
publicação da FFAM no Facebook.

Moncorvo: edifício para pessoas com 
demência e deficiências físicas

A Associação Portuguesa de Pais 
e Amigos do Cidadão Deficiente 
Mental (APPACDM) de Coimbra 
criou um projeto que visa promover 
o acesso das pessoas com deficiên-
cia intelectual a espaços culturais, 
conforme descreve a instituição 
em notícia publicada no seu ‘site’ a 
propósito da distinção pela Huma-
nitas – Federação Portuguesa para a 
Deficiência Mental.
A APPACDM de Coimbra, aprovei-
tando o Prémio Criar Para Inovar, 
quer promover a inclusão com auxí-
lio “de guias em linguagem simplifi-
cada e de uma prévia preparação da 
visita do grupo com ‘pontes visuais’ 
- uma forma de bilhete que explica 
o que os utentes vão visitar, quando 
e onde”.

O projeto chama-se “A Cultura 
também é para Nós” e está a ser de-
senvolvido em parceria com vários 
espaços culturais de Coimbra, como 
o Exploratório, o Jardim Botânico, o 
Convento São Francisco e o Museu 
Nacional de Machado de Castro.
“Este trabalho procura promover a 
inclusão das pessoas com deficiência 
intelectual nos espaços culturais, 
através da implementação de guias 
em linguagem simplificada e de uma 
prévia preparação da visita do grupo 
com ‘pontes visuais’ – uma forma de 
bilhete que explica o que os utentes 
vão visitar, quando e onde”, descreve 
a instituição.

Coimbra: APPACDM cria projeto para 
acesso a espaços culturais
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Montalegre: Cercimont cria novos 
equipamentos e respostas

NOTÍCIAS

Pombal: Cercipom premiada por projeto 
de inclusão social 

NOTÍCIAS



Abertas 
candidaturas ao 
Programa Nacional 
de Financiamento 
a Projetos pelo INR

Já se encontra disponível, para 
consulta e análise, o Boletim n.º 5 
do Barómetro COVID-19 e Paralisia 
Cerebral. Neste boletim são apre-
sentados dados comparativos entre 
a primeira fase de confinamento e a 
fase de desconfinamento. Os partici-
pantes referiram com maior fre-
quência a saída de casa todos os dias 
ou quase todos os dias, mas adotan-
do outras medidas de prevenção.
Dos dados apurados a salientar que 
mais de metade das pessoas que 
responderam ao inquérito continua-
vam em teletrabalho, mas desses a 
maioria tinha voltado a ter contacto 
social mais efetivo. Deste Boletim a 
concluir, também, o menor receio de 
perda de rendimento e/ou de virem 
a ter dificuldades no acesso a bens 
de primeira necessidade.
O projeto de investigação Barómetro 
COVID-19 e Paralisia Cerebral tem 
vindo a acompanhar o desenvolvi-

mento da pandemia em Portugal e 
no Mundo, analisando-o de diversas 
perspetivas, fazendo projeções de 
novos casos, verificando o impacto 
de intervenções e estimando, numa 
primeira fase, as necessidades de 
serviços de saúde, questões jurídicas 
e a perceção social e o estigma em 
relação à pandemia.
O Barómetro COVID-19 e Paralisia 
Cerebral está a ser desenvolvido 
em colaboração pela Federação das 
Associações Portuguesas de Paralisia 
Cerebral, o Instituto Nacional de 
Saúde e a Escola Nacional de Saúde 
Pública, sendo operacionalizado 
pelo Programa de Vigilância Nacio-
nal da Paralisia Cerebral.
Barómetro disponível em 
www.fappc.pt/wp-content/
uploads/2020/11/Barometro_CO-
VID-19_e_Paralisia-Cerebral_Bole-
tim_N-5.pdf

O prazo de apresentação de candi-
daturas ao Programa Nacional de 
Financiamento a Projetos pelo INR, 
I.P. de 2021 (PF2021) termina a 22 
de dezembro de 2020.
O processo de candidatura ao 
Programa de Financiamento será 
realizado exclusivamente online, 
através de plataforma web a que as 
organizações acedem utilizando 
a password da Segurança Social 
Direta.
O Instituto Nacional para a Reabili-
tação, I.P. vai realizar duas sessões de 
esclarecimento em formato online 
para que as Organizações Não Go-
vernamentais de Apoio às Pessoas 
com Deficiência possam esclarecer 
dúvidas relacionadas com a candi-
datura.

A 06 de outubro realizou-se a ceri-
mónia de apresentação do novo site 
acessibilidade.gov.pt uma plataforma 
mais inclusiva e acessível para todos, 
que também dispõe de um validador 
de práticas de acessibilidade Web 
(WCAG 2.1) que faz um diagnóstico 
aos sites e permite obter um relató-
rio de acessibilidade com sugestões 
dos aspetos a melhorar.
Esta sessão que contou com a par-
ticipação das Secretárias de Estado 
da Inovação e da Modernização Ad-
ministrativa, Fátima Fonseca, e da 
Inclusão das Pessoas com Deficiên-
cia, Ana Sofia Antunes, foi também 
uma oportunidade para conhecer 
o site do Instituto Nacional para a 
Reabilitação que obteve o Selo Ouro 
em 60 dias.

A proposta de Estratégia Nacional 
para a Inclusão das Pessoas com 
Deficiência 2021-2025 está disponí-
vel para consulta pública e qualquer 
pessoa pode enviar contributos para 
a mesma até 24 de dezembro.
Este documento apresenta um 
conjunto de medidas plurianuais 
que orientam o planeamento das 
políticas públicas e a definição de 
objetivos prioritários que orientem a 
ação de combate da discriminação e 
de garantia da participação ativa das 
pessoas com deficiências e incapa-
cidades nas várias esferas da vida 
social.
Foi criado um grupo interdeparta-
mental que ficou responsável pelo 
acompanhamento da execução e da 
adequação das 133 medidas cons-
tantes nos oito eixos prioritários de 
intervenção da Estratégia, respetivos 
indicadores/objetivos e entidades 
responsáveis, determinando que 
o acompanhamento técnico per-

manente da execução da ENDEF 
pertence ao Instituto Nacional para 
a Reabilitação, IP.
“Esta proposta de estratégia, con-
substancia um documento que foi 
objeto de profunda reflexão, e que 
envolveu desde o primeiro momento 
a colaboração de um conjunto de 
organizações representativas das 
pessoas com deficiência, colabo-
ração que desde já publicamente 
reconheço”, referiu a secretária de 
Estado para a Inclusão das Pessoas 
com Deficiência, Ana Sofia Antunes 
na respetiva página do Facebook.
A Estratégia para a Inclusão das 
Pessoas com Deficiência 2021-2025, 
encontra-se disponível para consulta 
no portal do Governo em AQUI 
https://www.inr.pt/noticias/-/jour-
nal_content/56/11309/433133
Os contributos deverão ser remeti-
dos para o endereço de e-mail con-
sultalex.enipd.21.25@mtsss.gov.pt

Foi lançado portal 
acessibilidade.gov.
pt
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“O Minhoto” 
– Troféus 
Desportivos 
distingue atletas 
de judo

A 20 de outubro, Dia Nacional da 
Paralisia Cerebral e, também, Dia 
Mundial de Combate ao Bullying, 
a Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral (APPC) decidiu dar texto, 
voz, interpretação, imagem e “tempo 
de antena” a um trabalho feito por 
pessoas com Paralisia Cerebral.
No âmbito da Oficina Multimédia 
da APPC, durante os últimos meses 
tem vindo a ser desenvolvido um 
diversificado conjunto de atividades. 
E a produção de um vídeo sobre o 
“Bullying” foi apenas uma delas... 
O argumento de “Que mal te fiz?” é 
da autoria de pessoas com paralisia 
cerebral. Os atores são pessoas com 
paralisia cerebral. Gravação, edição 
(áudio e vídeo) e realização são, 
também elas, de pessoas com parali-
sia cerebral.
E a divulgação pública [estando 
o vídeo disponível em www.appc.
pt/_nagenda/noticia2191.html] foi 
precisamente feita no Dia Nacional 
da Paralisia Cerebral e Dia Mundial 
de Combate ao Bullying – temática à 
qual a produção é dedicada.
Para os autores do trabalho é desejo 
que “nestas duas datas que se assina-
lam a 20 de outubro se reflita sobre 
aquilo que a todos e a cada um de 
nós faz ser diferente mas tão igual... 
E se pense em quem, pela diferença 
– qualquer que ela seja! – por vezes é 
vítima e se sente ostracizado.”

A Oficina Multimédia da Associa-
ção do Porto de Paralisia Cerebral 
defende que a arte não tem idioma e 
que é a linguagem universal que une 
o ser humano – sendo que a criati-
vidade é o mecanismo que ajuda a 
evoluir. E são esses os objetivos da 
Oficina de Multimédia: explorar a 
criatividade do indivíduo e orientar 
essa evolução utilizando as novas 
tecnologias do mundo Multimédia.
Contando com a participação de 
15 clientes, na Oficina Multimédia 
trabalham-se as componentes de 
produção musical, edição áudio, 
edição vídeo e escrita criativa – 
numa filosofia de atuação que “liga” 
e “funde” todas estas vertentes. O 
vídeo “Que mal te fiz?” contou com 
a realização de Nuno Teixeira.
Como curiosidade o facto da ima-
gem que ilustra o filme – o homem 
que aparece no cartaz que ilustra 
esta notícia – ser uma composição 
de todos os cinco participantes. Ou 
seja, é alguém que não existe. Cabe-
lo, orelhas, olhos, nariz e maxilar são 
de pessoas distintas...
De realçar que a APPC defende, 
como política de intervenção, o 
reconhecimento das potencialidades 
individuais de cada um dos seus 
clientes. E, também neste caso es-
pecífico, foi utilizada tal “impressão 
digital” para construir e documentar 
o portfólio de cada um.

A organização d’”O Minhoto” Tro-
féus Desportivos na XXIII edição 
deste prémio decidiu, entre as várias 
distinções especiais atribuídas, 
homenagear cinco atletas de Judo da 
equipa do Vitória Sport Clube e da 
Cercigui.
Desta forma foram atribuídas 
distinções especiais a Carlos Al-
ves (+90kg), Nélson Silva (-55kg), 
Paulo Lemos (-90kg), Susana Castro 
(-70kg) e Susana Sampaio (+70kg).
Estes atletas participaram no 
Campeonato do Mundo de Judo 
para atletas com Síndrome Down 
e conquistaram nove das 16 meda-
lhas que a seleção portuguesa de 
judo arrecadou há um ano frente às 
seleções da Suécia, Polónia, Turquia, 
Croácia, Roménia, Turquemenistão 
numa competição organizada pela 
Associação Nacional Desporto para 
a Deficiência Intelectual (ANDDI) 
em parceria com município de Gui-
marães e que se realizou na Escola 
EB 2,3 Caldas das Taipas a 30 de 
novembro.

Esta iniciativa, promovida pelo 
Instituto Nacional para a Reabili-
tação (INR, I.P.), convida todos os 
alunos a participarem com ideias e 
projetos para mais e melhor inclusão 
na Escola para que os estudantes 
“desenvolvam e participem ativa-
mente em projetos que promovam a 
construção de sociedades mais justas 
e inclusivas, no quadro da Demo-
cracia, do respeito pela diversidade e 
pela defesa dos direitos humanos”.
“Começa já a contribuir ativamente 
para a criação de uma sociedade em 
que todos tenham oportunidades 
iguais, propondo ações que promo-
vam os direitos das pessoas com 
deficiência”, é o apelo que o INR faz 
aos alunos na área do site reservada 
a este projeto.
Os trabalhos a concurso podem ser 
entregues em mãos ou por correio 
registado até ao dia 28 de fevereiro 
de 2021.

Na tarde de 13 de novembro reali-
zou-se, online, mais uma reunião de 
responsáveis e técnicos dos Centros 
de Recursos para a Inclusão (CRI) 
das associadas da Federação das 
Associações Portuguesas de Paralisia 
Cerebral (FAPPC).
De acordo com nota enviada à 
Plural&Singular, o presidente da 
FAPPC, Abílio Cunha, defende a 
necessidade destes encontros “prin-
cipalmente pela partilha de dife-
rentes experiências, pela análise das 
diferentes dificuldades que todos os 
técnicos encontram para o desenvol-
vimento de um relevante trabalho 
mas, essencialmente, porque deste 
diálogo irão, por certo, surgir estra-
tégias comuns para uma intervenção 
futura”. 
O responsável da Federação das 
Associações Portuguesas de Paralisia 
Cerebral considera ainda que “é de 
relevar que num país tão pequeno 
sejam tantas e tão distintas as formas 
e soluções de intervir”, considerando 
que no final destas reuniões “deverá 

ser estabelecido um documento, 
marcadamente programático, que 
defina soluções que futuramente 
sejam apresentadas às entidades e 
organismos competentes”.
Com estes encontros a FAPPC 
pretende proporcionar uma oportu-
nidade de partilha entre os Centros 
de Recursos para a Inclusão sobre 
as estratégias típicas e definir (em 
conjunto) e boas práticas – perspeti-
vando a consolidação da identidade 
e a melhoria contínua do seu funcio-
namento.
Da partilha de experiências e 
realidades dos CRI de todo o país 
constatam-se ainda realidades e 
práticas de intervenção bastante 
diferenciadas e, até, um relaciona-
mento e diálogo muito distinto com 
os organismos competentes.
Já no dia 21 de novembro as con-
clusões foram partilhadas durante 
reunião realizada com todos os 
responsáveis das associações de 
paralisia cerebral do país.

Abertas 
candidaturas ao 
Concurso “Escola 
Alerta!” 2020/2021

8 9

APPC estreia “Que mal te fiz?” em data 
(duplamente) marcante

NOTÍCIAS
Centros de Recursos para a Inclusão da 
FAPPC em partilha de experiências e 
realidades

NOTÍCIAS
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Começamos a nossa abordagem fiscal, dedicando o 
olhar sobre a tributação dos veículos automóvel. Antes 
de mergulharmos no tema, convém (para efeitos de cul-
tural geral), conhecermos a definição de Impostos.
Imposto é:“prestação patrimonial, definitiva, unilateral, 
estabelecida pela lei, a favor de entidades que exerçam 
funções públicas, para satisfação de fins públicos, que 
não constitui sanção de um ato público, nem depende 
de qualquer vínculo anterior” (Carlos & Abreu... Teoria 
Geral dos Impostos). Como consta da definição, esta 
prestação universal é definida por lei. Decorre do acima 
mencionado, não poder existir tributação não vertida na 
lei; ou seja, para haver lugar a pagamento do imposto, 
essa tributação tem de constar dos códigos tributários. 
Tudo o que não consta na lei fiscal, não pode estar sujei-
to a imposto, sendo denominado “nada fiscal”.
Convém, igualmente, entender a distinção entre Im-
postos Diretos e Impostos Indiretos. Genericamente, 
consideramos impostos diretos, os impostos incidentes 
sobre o património e, consideramos impostos indire-
tos, os impostos sobre a utilização de bens patrimoniais 
ou sobre o consumo. Dito de outro modo, os impostos 
diretos tributam o “Ter”, enquanto os indiretos tributam 
um “Fazer”.
Para descodificarmos esta intrincada matéria vamos 
esclarecer dando alguns exemplos:
	 .o IRS (Imposto sobre Rendimentos de Pessoas 
Singulares), o IRC (Imposto sobre o Rendimento de 
Pessoas Coletivas) e o ISV (Imposto Sobre Veículos) são 
Impostos diretos, por incidir sobre o património (Ter).
	 .os IEC’s (Impostos Especiais sobre Consu-
mo, como o caso do imposto sobre o tabaco e sobre as 
bebidas alcoólicas.), bem como o IVA (Imposto sobre 
Valor Acrescentado), dado incidirem sobre o consumo 
ou, dado tributarem um “Fazer” são classificados como 
impostos indiretos.

Tributação automóvel

OPINIÃO OPINIÃO

Com o Multiusos, podemos solicitar na Direção Ge-
ral dos Impostos a isenção do IUC. O pedido é feito, 
mediante a apresentação do Multiusos, havendo lugar a 
cada ano fiscal ao novo pedido de isenção.
Concluídos estes passos, mais focados na parte dos im-
postos, vamos terminar abordando as “adaptações” aos 
veículos, consideradas produtos de apoio.

Como aceder aos Produtos de Apoio?
Consideramos produtos de apoio os equipamentos e 
adaptações ou os produtos facilitadores da vida das pes-
soas com deficiência ou diversidade funcional.
Como estamos a olhar o caso concreto dos automóveis, 
consideram-se produtos de apoio, nomeadamente: ram-
pas de acesso ao veículo, adaptações das mudanças, ou 
adaptações de bancos.
O primeiro passo é marcarmos uma consulta médica. 
Deveremos solicitar ao médico os produtos de apoio, 
tendo o cuidado de especificarmos todos os detalhes 
do produto de apoio a constar na prescrição médica. 
A seguir, vamos solicitar três orçamentos para cada 
adaptação. A Lei determina a submissão dos orçamentos 
junto das entidades financiadoras (Instituto da Seguran-
ça Social ou Santa Casa de Misericórdia de Lisboa, no 
distrito de Lisboa).
Concluídas as adaptações, efetuadas de acordo com 
o plano de adaptação, solicitaremos junto do IMTT 
(Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres), 
a inscrição no Livrete do veículo as adaptações acima 
mencionadas. Deverá ser preenchido o modelo 9 do 
IMTT. O modelo encontra-se na página online do Insti-
tuto (página labiríntica), clicando no ícone formulários. 
Dentro dos formulários, clicamos no ícone “condutores 
e veículos” e, voltamos a clicar no ícone “veículos” e 
finalmente no ícone “Certificado de matrícula” onde 
encontraremos o Modelo 9 (Pretensão Relativa a Veícu-

Para compreendermos melhor a matéria tributária, 
falta-nos somente abordar as funções dos impostos. Os 
impostos, constituindo a principal fonte de receita do 
Estado, abrangem várias funções: função económica 
(estimulando algumas atividades em detrimentos de ou-
tras), função redistributiva e função social (protegendo 
certos segmentos populacionais).
Um dos casos mais comuns, da função social dos impos-
tos é “proteger” e “beneficiar” os cidadãos com Diversi-
dade Funcional. A legislação tributária prevê benefícios 
e isenções fiscais. A isenção fiscal constituí um parênte-
sis na liquidação do imposto. O Estado, isenta as pessoas 
com deficiência (denominação da lei para as pessoas 
com Diversidade Funcional) da obrigatoriedade do pa-
gamento de certos impostos, como é o caso dos imposto 
sobre veículos e o IUC (Imposto Único Circulação).
	
Como usufruir dos Benefícios Fiscais?
Para sermos considerados como “pessoas com deficiên-
cia” precisamos de um Atestado Multiusos. O atestado 
é passado pela delegada de saúde pública, sendo con-
cedido a pessoas com mais de 60% de incapacidade. O 
Multiusos é o passaporte de acesso aos benefícios fiscais, 
bem como a outros direitos.
Para beneficiarmos da isenção do Imposto sobre Veícu-
los (valor limite de isenção: 7.800€), a delegada de saúde 
deverá fazer constar no Multiusos a Lei 22-A/2007.
O pedido de isenção do ISV e do IVA deverá ser subme-
tido na Direção Geral de Alfandegas (entidade definida 
na Lei 22-A/2007 como o organismo administrativo 
competente sobre os impostos dos veículos).
A isenção, cessa de produzir efeito, caso ocorra a venda 
do veículo e, na data de venda, não tenham decorrido 
cinco anos da data da compra. Caso o período dos cinco 
anos não tenha decorrido, a pessoa com deficiência terá 
de efetuar o pagamento do imposto.

los). No modelo 9 deverão constar as adaptações feitas 
ao veículo.

Quem pode conduzir o veículo?
	 Temos duas situações:
•O condutor é a pessoa com diversidade funcional. O 
veículo somente poderá ser conduzido por parte do titu-
lar do registo automóvel. O condutor terá de ter um grau 
de incapacidade superior a 60% e não superior a 80%.
•O condutor não é a pessoa com diversidade funcional. 
Como a pessoa com diversidade funcional não pode 
conduzir poderá indicar no máximo três pessoas (ascen-
dente, descendente e uma terceira pessoa) para poderem 
conduzir o seu automóvel. O nome das três pessoas terá 
de constar no Livrete. Somente as pessoas indicadas 
poderão conduzir o veículo. A condição indispensável é 
o condutor ter uma incapacidade superior a 80%. A Lei 
22-A/2007 prevê igualmente no artigo 57º, a condução 
por parte das pessoas indicadas sem a presença do pro-
prietário dentro do automóvel, num raio de 60 quilóme-
tros de distância para a morada do proprietário, (deven-
do o pedido ser submetido junto da Direção Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo).

Como solicitar o cartão de estacionamen-
to?
Com o Certificado Multiusos, poderemos solicitar o 
cartão de estacionamento. O cartão, deverá ser colocado 
no vidro dianteiro da viatura, podendo a pessoa com 
diversidade funcional, estacionar nos lugares reservados 
na via pública ou noutros espaços comerciais.
O pedido de emissão do cartão, deverá ser efetuado 
junto do IMTT.
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É importante providenciar, o mais cedo possível, à 
criança com deficiência visual um envolvimento rico em 
experiências de leitura e escrita equivalentes às expe-
rienciadas por crianças normovisuais. Estas últimas 
são expostas, de uma forma espontânea, a conceitos de 
literacia desde sempre. Por toda a parte existem letras, 
palavras e frases. A escrita está nos livros infantis, na te-
levisão, nos cartazes publicitários espalhados pelas ruas, 
nas portas dos prédios, nos sinais de trânsito… Por seu 
lado, o braille praticamente não está alcançável à criança 
cega. À exceção de um ou outro produto com braille na 
embalagem, a possibilidade de contacto com o braille, 
de forma espontânea, é muito reduzido ou praticamente 
inexistente. Assim, compete à família e principalmente 
aos educadores e professores a produção dos primeiros 
materiais em braille com que a criança vai contactar. 
A quase inexistência de livros adaptados para crianças 
com deficiência visual em idade pré-escolar é uma bar-
reira para a aquisição de competências de literacia. Os 
materiais elaborados pela família, professores e educado-
res, baseados na experiência pessoal de cada criança, são 
por isso, muitas vezes, a única ferramenta para abordar a 
literacia nesta faixa etária. 

Literacia emergente para 
crianças com deficiência visual 
em idade pré-escolar

OPINIÃO OPINIÃO

Atividades para promover a literacia 
emergente:
- Contar histórias para a criança. Encorajando-a a 
manipular o livro, enquanto ouve, a folhear e a explo-
rar as imagens táteis. As histórias devem ser contadas 
com entusiasmo: variando o tom da voz - suave e lenta, 
rápida, alta ou baixa; utilizando vozes de personagens e 
incentivando a criança a participar nas partes repetidas 
ou que ela conhece;
- Arranjar caixas de histórias, contendo objetos repre-
sentados na história para acrescentar interesse, promo-
ver a compreensão do enredo e a aquisição de novos 
conceitos. O adulto deve retirar cada objeto da caixa e 
dá-lo à criança no momento apropriado da história;
- Exemplificar a leitura braille com as mãos da criança 
pousadas em cima das do adulto, mesmo que este não 
seja um leitor braille. O adulto deve posicionar a ponta 
dos dedos da criança para além dos seus, de forma a 
permitir que eles toquem gentilmente nos pontos braille 
enquanto percorre as frases. 
- Permitir o contacto com a escrita em braille o mais 
frequentemente possível, por exemplo, recorrendo a eti-
quetas, listas de compras, postais de aniversário, escrita 
de histórias curtas, etc. Enquanto escreve o adulto deve 
entoar em voz alta as letras e palavras e no final ler o que 
escreveu.
- Permitir que a criança escreva fazendo “rabiscos” na 
máquina perkins. Deixar a criança pressionar livremente 
as teclas e no final pedir-lhe para “ler” o que escreveu.
- Ajudar a criança a etiquetar os seus pertences a braille. 
Colocar etiquetas com o nome da criança nas suas ga-
vetas, caixas de brinquedos, cabide dos casacos, cadeira, 
etc. Se a criança ainda não consegue identificar o seu 
nome em braille, pode-se acrescentar uma representação 
tátil (quadrado com textura, autocolante em eva, etc) 
juntamente com o nome para facilitar a identificação dos 
seus pertences.

Conceitos gerais de literacia emergente
A repetição de experiências divertidas ajuda a criança a 
desenvolver conceitos importantes sobre livros e sobre o 
braille.  A criança deve aprender que:
- Existem livros de diferentes tamanhos, formas e ma-
teriais. Alguns estão escritos a tinta outros a braille e 
alguns têm desenhos com relevos e texturas diferentes;
- Os livros são compostos por diferentes partes: a capa; 
contracapa; lombada e um título;
- As páginas estão numeradas e devem ser folheadas 
uma de cada vez;
- Os livros contêm imagens e texto relacionados entre si;
- As palavras em braille indicam o que o leitor deve 
dizer. Elas são lidas da esquerda para a direita e de cima 
para baixo;
- As frases são compostas por palavras com espaços en-
tre si. As palavras são compostas por letras sem espaços 
entre si;
- Os livros são escritos por escritores que pretendem 
transmitir uma mensagem;
- Ler e conversar sobre livros são atividades divertidas. 

Muitas famílias sentem-se incapazes de ajudar as suas 
crianças a desenvolver competências de leitura e escri-
ta em idade pré-escolar por não terem conhecimentos 
suficientes em braille. Contudo existem várias atividades 
que se podem realizar que requerem poucos ou mesmo 
nenhuns conhecimentos nesta área. 
Em seguida serão apresentadas algumas propostas que 
requerem algum material em braille. No caso das famí-
lias que não têm conhecimentos ou formas de produzir 
este material, devem recorrer ao apoio do docente de 
educação especial da crianças ou, caso a criança não es-
teja em contexto educativo, a alguma Associação da área 
da Deficiência Visual. 
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- Criar livros de objetos utilizando inicialmente obje-
tos reais com legenda em braille. Por exemplo o livro 
do banho: cole em cada página de cartão um sabonete, 
uma embalagem de shampoo, um brinquedo do banho 
(pato), um retalho de uma toalha … faça uma legenda 
em braille. Estas representações de objetos reais vão per-
mitir que a criança combine a experiência escrita com 
conceitos táteis. Devemos iniciar com objetos concretos 
e só depois passar para representações táteis como con-
tornos dos objetos em relevo. 
- Criar com a criança livros sobre experiências vividas. 
Por exemplo, o livro de um magusto, de um picnic ou 
de um passeio no parque: recolher durante o evento ou 
passeio objetos que representem algo que foi experien-
ciado (folhas, pedras, flores, castanhas, bolotas, etc). Em 
casa colar cada objeto a uma folha de cartão e acres-
centar uma etiqueta em braille com uma palavra-chave. 
Também se podem construir quadros táteis. Por exem-
plo, numa ida à praia recolher areia, conchas e outros 
objetos. Em casa colar numa tela os objetos e adicionar 
etiquetas em braille. Estes pequenos livros sobre mo-
mentos vivenciados vão ajudar a criança a perceber que 
os livros podem conter informações sobre experiências 
do presente, do passado ou do futuro.
- Adaptar o livro a tinta favorito da criança, colocando 
uma etiqueta braille com uma palavra chave em cada 
página e acrescentando uma representação tátil simples. 
Por exemplo, um círculo em feltro para representar um 
cão. O adulto deve certificar-se que a criança previamen-
te teve contacto com o objeto real, de forma a que a re-
presentação tátil tenha significado. Ao longo da história 
deve-se encorajar a criança a procurar a imagem tátil e 
a etiqueta braille em cada página. Para facilitar a identi-
ficação dos livros, pode-se acrescentar um símbolo tátil 
à capa de cada livro. É importante envolver a criança 
pedindo-lhe para escolher o símbolo que quer usar para 
identificar cada livro. Também se pode optar por livros 
com sons ou cheiros para assim enriquecer ainda mais a 
experiência de leitura. 
O contacto precoce com o braille deve ser uma expe-
riência divertida e descontraída. O propósito destas 
atividades é adquirir conceitos gerais de literacia e não a 
discriminação de letras ou palavras. Deve acontecer de 
forma natural, o mais espontaneamente possível e sem-
pre procurando manter a criança motivada. 
O desenvolvimento de atividades de estimulação sen-
sorial e o contacto precoce com o braille são essenciais 
para um futuro leitor competente. 

OPINIÃO SOBRE NÓS
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SOBRE NÓS

A organização da 7.ª edição do concurso internacional 
de fotografia “A inclusão na diversidade” decidiu, tendo 
em consideração os constrangimentos associados ao 
contexto de pandemia de covid-19, proceder a uma alte-
ração profunda no calendário desta iniciativa.
Desde já se pode adiantar algumas das novidades:
.Fica cancelada a cerimónia de entrega de prémios 
marcada para 03 de dezembro de 2020 devido às condi-
cionantes criadas pelas medidas adotadas pelo Centro 
Português de Fotografia pra a realização presencial do 
evento;
.A divulgação dos vencedores e entrega de prémios 
acontecerá a 21 de maio de 2021, Dia Mundial da Di-
versidade Cultural para o Diálogo e o Desenvolvimento 
(hora e local a confirmar);
.O prazo de envio de candidaturas será alargado até 15 
de abril de 2021;
.Mantém-se a dia 03 de dezembro de 2021 a inauguração 
da exposição no Centro Português de Fotografia que 
estará patente durante o mês de dezembro para assinalar 
o Dia Internacional das Pessoas com Deficiência;
Esta 7.ª edição será transitória e, nesse sentido, conti-
nuam abertas as candidaturas ao concurso internacional 
de fotografia “A inclusão na diversidade”.
“Esta iniciativa da Plural&Singular foi das poucas que 
em 2020 se pode desenvolver nos mesmos moldes por 
ser online, mas com o aproximar da data de entrega 
de prémios verificou-se que a ‘reviravolta’ teria que ser 
radical, não nos fazia sentido criar mais uma cerimónia 
simbólica online”, contextualiza a Plural&Singular.
“Apontando o evento para maio do próximo ano, talvez 
seja possível considerar um momento presencial, tão 
esperado, por ser uma espécie de primavera de desconfi-
namento”, conclui.
Lançado em 2014 pela Plural&Singular, em parceria 
com o Centro Português de Fotografia (CPF), local que 
acolhe a exposição dos vencedores, este concurso de fo-
tografia, em 2020 e 2021, continua à procura da “inclu-
são na diversidade” e desafia tanto fotógrafos amadores 
como profissionais a participar.

SOBRE NÓS

Também podem ser enviados exemplares de exclusão, 
apontando o dedo à discriminação que ainda teima em 
existir quer nas questões que digam respeito à deficiên-
cia/diversidade funcional, como também ao género, à 
orientação sexual, religião, raça e etnia, idade, enfim 
qualquer questão que dê lugar a atos discriminatórios 
associados às ‘diferenças’.
A Plural&Singular volta a lançar um repto a todas as 
entidades e instituições para participarem e darem a 
conhecer os projetos que poderão estar por trás das 
imagens que candidatam. Mais do que ganhar, o objetivo 
é contribuir para o registo da Inclusão na Diversidade, 
participando…
Embora esteja patente no regulamento, nota para o facto 
das fotografias serem avaliadas com base nos seguintes 
critérios: adequação ao tema do concurso; originalida-
de; composição e podem concorrer todos os fotógrafos, 
amadores e profissionais, crianças e adolescentes, jovens, 
adultos e idosos, a título individual ou em representação 
de alguma entidade.
Em 2014, naquela que foi a edição de arranque do “A 
Inclusão na Diversidade” estiveram a concurso 61 foto-
grafias. Em 2015 estiveram 85 fotografias a concurso e 
na 3.ª edição do concurso de fotografia “A inclusão na 
diversidade”, em 2016, a participação superou as expe-
tativas da organização: contabilizaram-se 144 imagens 
candidatas, um número que ultrapassa as duas edições 
anteriores. Na edição de 2017 o concurso recebeu 107 
fotografias, metade das candidaturas eram internacio-
nais e em 2018 o concurso recebeu 149 fotografias - o 
artigo de lançamento desta edição do concurso teve 
16460 visualizações. O ano passado contabilizaram-se 
uma centena de fotografias a concurso.
Participe! As candidaturas podem ser entregues por 
correio ou por email até 15 de abril.
Mais informações através do email geral@pluralesingu-
lar.pt ou pelo telefone 913077505

Plural&Singular vai “trocar por 
miúdos” o conceito de diversidade

A Plural&Singular, marca gerida pelo Núcleo de Inclu-
são, Comunicação e Media, e a Delegação de Guimarães 
da Associação de Solidariedade Social dos Professores 
(ASSP Guimarães) apostam novamente no desenvolvi-
mento do projeto “Trocar por miúdos – Eu, o outro e 
o mundo”- conceitos complexos explicados às crianças 
e jovens” na pausa letiva do natal e realizam a 30 dede-
zembro, uma sessão única dirigida ao público infantoju-
venil que frequenta as atividades de tempos livres desta 
entidade vimaranense.
Em duas horas, a formadora propõe-se a explicar a im-
portância da literacia digital e mediática para a promo-
ção da diversidade. “A ideia central é explicar o conceito 
de diversidade apresentando as ‘ameaças’, por assim 
dizer, atuais a esse mesmo conceito. Ou seja, explicar o 
processo de instrumentalização das redes sociais e da 
internet para fomentar o discurso de ódio recorrendo 
a desinformação, dando-lhes algumas competências 
para  um uso consciente da internet e fazê-los entender 
a importância de ter uma visão crítica da informação 
que circula online”, explica a coordenadora do projeto da 
Plural&Singular, Sofia Pire. 
Autoconhecimento, criatividade, qualidade de vida, 
comunicação acessível, resíduos, gestão financeira e ci-
dadania ativa são outros dos conceitos esmiuçados nesta 
iniciativa de formação não-formal.
“Trocar por Miúdos” as dificuldades que as crianças 
e jovens têm para se apresentarem, à imagem do que 
acontece com muitos adultos, é o ponto de partida des-
tas sessões de um projeto que a Plural&Singular identifi-
cou necessário para explicar vários conceitos complexos 
às crianças e jovens, nomeadamente, os termos que são 

abordados nas formações desenvolvidas pelo Núcleo de 
Inclusão. “As temáticas das formações da nossa orga-
nização focam muito a utilização correta da linguagem 
e apontam para a forma mais inclusiva de comunicar, 
mas na hora de explicar as palavras-chave utilizadas às 
crianças e jovens percebemos que a abordagem teria que 
ser outra”, aponta a coordenadora do projeto.
Nesta iniciativa, a ASSP Guimarães identificou “uma 
ferramenta inovadora e criativa para abordar conceitos 
complexos juntos de públicos mais jovens” e enquadrou 
o desenvolvimento destas sessões “no eixo do Apoio à 
Educação do projeto ASSP’ XL, que se dedica à edu-
cação não formal de crianças e jovens e à dinamização 
de atividades de tempos livres”. “Ao ler o projeto per-
cebemos que partilhamos muitos objetivos, tais como, 
desenvolver a consciência social e a empatia, promover a 
tomada de decisões construtivas e sustentáveis, entre ou-
tros”, comenta a psicóloga da ASSP Guimarães, Virgínia 
Martins. “O ‘Trocar por miúdos’ tem a vantagem de nos 
oferecer uma metodologia lúdica, prática e aglutinadora 
de um conjunto de temáticas, facilitando em grande me-
dida o sucesso e alcance desses objetivos”, acrescenta.
Foi com o intuito de agarrar este desafio que o projeto 
“Trocar por miúdos – Eu, o outro e o mundo” foi criado. 
Porque, segundo a organização, à medida que se dese-
nhava a melhor maneira de explicar conceitos como a 
inclusão, a equidade e a diversidade, identificou-se a 
necessidade de interligar outras dimensões do “eu, do 
outro e do mundo” para que a dinâmica das próprias 
sessões conseguisse passar uma mensagem holística. 
“Estava a parecer muito redutor e até descontextualizado 
criar sessões, como inicialmente, estávamos a fazer, para 
explicar conceitos que nos pareciam apenas a parte de 
um todo que também identificámos como sendo neces-
sário ‘descomplicar’”, esclarece Sofia Pires.
É por isso que das 10 sessões que integram o “Trocar por 
Miúdos” existem três sessões por dimensão: “Eu”, “Eu e 
o outro” e “Eu, o outro e o mundo”, sendo que a décima 
sessão pretende interligar estas três dimensões, fazendo 
com que as crianças e os jovens reconheçam que têm 
direitos e responsabilidades, devem demonstrar solida-
riedade com as outras pessoas e devem estar preparados 
para dar algo em troca à sociedade. “Acreditamos que 
nos pode ajudar a desenvolver competências pessoais 
e sociais nas crianças e nos jovens, potenciar as suas 
capacidades intelectuais e cognitivas e contribuir para 
que tenham os meios necessários para assumirem a sua 
cidadania de pleno direito”, concorda Virgínia Martins.

Continuam abertas as candidaturas 
ao concurso internacional de 

fotografia “A inclusão na diversidade”
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Sérgio Alexandre Lopes na madrugada do dia 01 de 
janeiro não teve tarefa fácil para regressar a casa depois 
de festejar a passagem de ano. O autocarro da Carris, em 
Lisboa, em que deveria seguir tinha a rampa avariada e 
o habitual “vai ter que esperar pelo próximo” desta vez 
encontrou um cidadão com mobilidade reduzida com 
vontade de dizer basta. Sérgio Alexandre Lopes decidiu 
bloquear a passagem do autocarro e desde essa altura o 
tema tem dado “pano para mangas”.
 “O autocarro chegou às 2h40 e a rampa estava avariada”, 
começa por relatar Sérgio Alexandre Lopes. “A tempera-
tura era de cerca de nove graus e a primeira coisa que o 
motorista disse, pela janela, depois de ter tentado acio-
nar umas seis vezes o dispositivo, foi ‘vai ter que esperar 

temos vindo a aprender e temos observado ao longo 
destes anos de trabalho, principalmente com a elabo-
ração da revista digital Plural&Singular e as histórias de 
vida que fomos conhecendo e contando”, contextualiza a 
presidente desta entidade, Sofia Pires.
O lançamento online desta revista anual do Centro de 
Formação Francisco de Holanda realizou-se a 02 de 
dezembro e a última edição pode ser consulta aqui: 
https://www.cffh.pt/?pagina=elos 

SOBRE NÓS

“O percurso de vida da pessoa com deficiência” serve de 
mote para a conferência que a Cercigui realiza a 11 de 
dezembro, no Hotel da Oliveira, em Guimarães.
Os três painéis de oradores convidados para fazer esta 
“viagem” vão abordar as respostas sociais e a escola in-
clusiva, a ingressão do mercado de trabalho e o envelhe-
cimento e a saúde mental das pessoas com deficiência/
diversidade funcional.
“A ideia é que a conferência acompanhe o percurso de 
vida da pessoa com deficiência com uma visão transver-
sal da vida toda ao mesmo tempo que mostramos que 
existe uma resposta social para cada uma das etapas”, 
esclarece a responsável pelo Marketing e comunicação 
da Cercigui, Clara Paredes Castro.
A conferência pretende também colocar à discussão 
e identificar o que estará a falhar a nível das respostas 
sociais para cada uma dessas etapas e apontar potenciais 
soluções para resolver os desafios existentes.
O evento vai decorrer ao longo do dia e terá transmissão 
nas plataformas digitais.

O Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media foi con-
vidado a escrever um artigo para integrar a 27.ª edição 
da revista ELO intitulada 60/30: os alicerces da escola 
cosmopolita.
“A escola inclusiva não é um decreto-lei” foi o titulo que 
esta associação vimaranense optou por usar para intro-
duzir um texto que pretende refletir sobre o conceito de 
escola inclusiva, de uma perspetiva prática e dando uma 
particular atenção à importância da linguagem verbal.
“Esta é uma reflexão despretensiosa, que assenta no que 

“A escola inclusiva não é um decreto-
lei” na Revista ELO 27

PROGRAMA
09h00-11h00 | Painel 1 – A integração da pessoa com 
deficiência na escola | As implicações práticas no 
contexto escolar, nos alunos, famílias e profissionais 
envolvidos

Carina Marques - Psicóloga e Formadora de Educação Especial
Rogério Cação - Comissão dos Centro de Recursos para a Inclusão e 
Vice Presidente da Fenacerci
Moderador: Hilário de Sousa, Inspetor IGAE

11h15 – 13h00 | Painel 2 – A integração da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho | A formação pro-
fissional e as novas leis de integração da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho

Helena Chaves (Diretora do IEFP de Guimarães)
Alexandra Andrade (Centro Social e Paroquial de Mascotelos e San-
tiago - empregador inclusivo)
Moderador: Sofia Pires, jornalista da revista Plural e Singular

14h30-16h30 | Painel 3 – O impacto da deficiência na 
família e na comunidade | O adulto com deficiência e a 
terceira idade

Domingos Rosa – Presidente da Fundação AFID (Associação Nacio-
nal de Famílias para a Integração de Pessoa Deficiente)
Eduarda Machado - Psiquiatra
Moderador: Mário Augusto, jornalista

Plural&Singular modera painel 
da I Conferência da Cercigui
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Miguel Abreu é professor de educação especial e o ano 
passado trabalhava com seis alunos no Centro de Apoio 
à Aprendizagem (C.A.A) do Agrupamento de Escolas da 
Abação. Durante o período de ensino à distância, com os 
três alunos que comunicavam foram realizadas ativida-
des por videochamada, tais como, yoga, contar histórias 
e praticar exercício físico. Com os outras três crianças 
com multideficiências profundas, o professor fazia vi-
deochamadas com as respetivas famílias para conversar 
um pouco sobre rotinas, comportamentos, alimentação 
e atividades a desenvolver. 
“No entanto, nenhuma máquina substitui um professor. 
Educar é um ato relacional. O cérebro vai à escola, mas 
também vão o corpo e as emoções”, acrescenta o docente 
que no atual ano letivo está numa Sala de Ensino Es-
truturado (SEE) do Agrupamento de Escolas Fernando 
Távora a acompanhar cinco rapazes com transtorno do 
espetro do autismo, com idades compreendidas entre os 
8 e os 10 anos.
Miguel Abreu diz que, apesar da falta de tempo para se 
prepararem para a realidade do ensino à distância, “os 
professores portugueses revelaram o seu profissionalis-
mo e capacidade de adaptação, tentando fazer sempre o 
melhor pelos seus alunos”.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Mesmo com a terceira ida à Tailândia para a realização 
da terapia celular adiada, a família da Carlota decidiu 
apostar em oito semanas de terapias diárias para recupe-
rar “a paragem e até o que se perdeu” durante o confina-
mento porque foram meses sem terapia nenhuma.” “Nós 
mães, conversando umas com as outras, notámos que 
todos os nossos filhos regrediram, não foi só a Carlota, 
foram muitas Carlotas”, acrescenta.
A este investimento de 8900 euros em dois meses de rea-
bilitação, a mãe da menina vimaranense soma as terapias 
realizadas pelo sistema nacional de saúde na Associação 
de Paralisia Cerebral de Guimarães que reabriu no final 
de maio. “Nem todos os pais iniciaram logo por algum 
receio, eu fui uma das que quis ir logo no início porque 
acho que a instituição tem mais que capacidade para 
colocar todas as proteções de segurança para os miúdos 
e funcionários”, contextualiza. 
Nessa altura o maior problema da Carlota deixou de ser 
o vírus e passou a ser a falta de terapias porque estava 
sujeita a colocar todo o trabalho de reabilitação reali-
zado em causa. “O Estado tem que se virar para estes 
miúdos. Todos temos que recomeçar o trabalho de 
reabilitação, as escolas, eu sei que é complicado e é uma 
pandemia mas temos que recomeçar de alguma forma”, 
diz Sónia Silva. 
A primeira saída de desconfinamento da Carlota foi para 
ir às terapias e verificar que tanto física como intelectual-
mente se notavam retrocessos consideráveis. “Ela não 
saiu uma hora sequer para a rua em toda a pandemia, 
durante todo o confinamento. Agora vai à terapia e vem 
para casa, não faz mais nada. Não há jardim, não há sho-
pping, não há mercado, não há avó”, atesta a mãe.
A decisão de colocar a Carlota noutra escola começou a 
ganhar forma antes do final do ano letivo, mas foi depois 
de perceber que a reabilitação intensiva tinha resultado, 
que Sónia Silva ganhou outra confiança para avançar 
com esta mudança. “Está com mais vocabulário, está 
mais calma, teve uma entrada na escola espetacular. De-
pois do intensivo eu não tinha qualquer dúvida de que 
podia mudar a Carlota para qualquer escola que ela se ia 
adaptar muito bem”, explicou.
Sónia Silva sente que a professora é muito disponível e 
assume que a receção calorosa tem-lhe acalmado o cora-
ção de mãe. “Esta abertura e ouvir muitas vezes a palavra 
‘nós’ é muito importante porque a Carlota só está como 
está por causa da palavra ‘nós’”, assegura. 
Também o professor Miguel Abreu encara o desafio de 
mudança de escola com “muita energia, motivação e 
empenho”. “Quando somos bem recebidos pelo agrupa-
mento onde trabalhamos e nos orientam com profissio-
nalismo, as coisas só podem correr bem”, acrescenta.
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Covid-19: A inclusão e o regresso à escola

Um elogio que Sónia Silva não consegue estender à 
professora titular da filha Carlota que frequentava o 
primeiro ano do ensino básico numa escola do Agrupa-
mento de Escolas Professor Abel Salazar. Foi em junho 
que esta mãe entregou uma exposição à escola a relatar 
as ocasiões em que sentiu que a filha tinha sido discrimi-
nada durante todo o ano letivo por ter paralisia cerebral 
e por precisar de um acompanhamento pedagógico 
diferenciado dos colegas. Foi instaurado um processo 
disciplinar que ainda decorre, mas com o ano letivo 
seguinte à porta e sabendo que a professora titular ia dar 
seguimento à turma, Sónia Silva preferiu mudar a Car-
lota de escola, estando neste momento a frequentar um 
estabelecimento de ensino do Agrupamento de Escolas 
das Taipas.
Sónia Silva enquanto aguarda pela decisão do referido 
processo disciplinar respira de alívio por perceber que 
no balanço das primeiras duas semanas de aulas, a filha 
tem tido uma boa experiência junto de toda a comu-
nidade educativa: “Está muito feliz. Vem e vai todos os 
dias muito feliz. Assim que me vê conta logo as coisas 
que achou importante, a música, o que comeu. Não 
estou nada arrependida, foi a melhor decisão que tomei”, 
assegura.

O Fórum Municipal das Pessoas com Deficiência de Guimarães voltou a falar com Miguel Abreu, Sónia Silva 
e Eduarda Azevedo: O professor de educação especial, a mãe da Carlota que tem paralisia cerebral e frequen-
ta o primeiro ciclo e a estudante universitária de música foram entrevistados em abril. Agora, passado um 
mês do início do ano letivo 2020/21, em jeito de balanço do funcionamento do ensino à distância, retratam 
também o regresso às escolas em contexto de pandemia por covid-19.

Há mais meninos com dificuldades de aprendizagem na 
turma da filha e Sónia Silva diz que esta é uma oportu-
nidade de entreajuda. Também admite que o distancia-
mento social se torna difícil de manter porque a Carlota 
chega a dirigir-se à professora de português para dizer: 
‘Tira a máscara e dá-me um beijinho’. “Se já lhe diz isso, 
a professora tem a Carlota na mão, pode fazer o que 
quiser com ela”, garante Sónia Silva.
“Ontem [07-10-2020] chegou a casa a cantar a música 
que a professora ensinou”. Desde 2017 altura em que 
foi a primeira vez à Tailândia fazer a terapia celular, a 
Carlota passou de um simples ‘olá’ para frases comple-
xas e tem imenso vocabulário ao ponto de arriscar dizer 
‘liquidificador’. “Onde é que isto há quatro anos era 
possível. Ela vai fazer oito anos, aos quatro anos ela não 
dizia nada. Parece muito mas são só quatro anos. Só faz 
três anos do tratamento que ela fez na Tailândia”, avalia a 
mãe orgulhosa.

“A Carlota tem um génio complicado, 
mas felizmente, quando quer, é benéfico 
para ela. E ela gosta muito de aprender. Eu 
não sei se ela sente a diferença dela para as 
outras crianças mas não aparenta isso. É 
uma criança muito feliz nesta fase”. Sónia 
Silva, mãe da Carlota
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A somar ao desafio de acompanhar alunos novos numa 
escola nova o professor de educação especial, tal como 
todos os professores espalhados pelo país, soma uma 
organização logística diferente para responder ao desafio 
de regressar ao ensino presencial e, ao mesmo tempo, 
conseguir fintar os contágios por covid-19. “Há muitas 
coisas novas a cumprir nas escolas, desde o uso obrigató-
rio de máscaras, o distanciamento físico de, pelo menos, 
um metro, a higienização das mãos frequentemente e 
o cumprimento dos circuitos de circulação no interior 
da escola”, enumera. “Tivemos que aprender todos uma 
nova rotina, mas para estes alunos inicialmente não foi 
fácil, mas com persistência e trabalho as coisas começa-
ram a fluir”, descreve Miguel Abreu. 
São alunos que “não dão conta que estamos a atravessar 
um período de pandemia, apesar da rotina escolar se ter 
alterado relativamente ao ano anterior”. É por isso que 
todos os cuidados de higienização das mãos dos alunos, 
dos materiais e da sala estão reservados aos professores 
e aos assistentes operacionais. “Na nossa rotina diária, 
tentamos sempre distanciar os alunos, no entanto, nem 
sempre é possível”, revela. “Alguns destes alunos têm mo-
mentos mais agitados e, por minutos, o distanciamento é 
esquecido”, admite.
Os esforços para sossegar os pais em relação à preocupa-
ção com a possibilidade de infeção são acompanhados 
pela importância de lhes pedir também que mantenham 
os cuidados essenciais para prevenirem a contaminação 
pelo novo coronavírus. “Nós tentamos tranquilizar os 
pais e comprometemo-nos a cumprir as regras e pedi-
mos-lhes para fazerem o mesmo fora da escola, todos a 
trabalhar para o mesmo fim é que as coisas, supostamen-
te, vão correr melhor. 

“Enquanto professor, as preocupações 
são muitas, nomeadamente ficar infetado 
e infetar a minha família e os meus alunos. 
É obvio que os sentimentos como medo, 
ansiedade e insegurança estão presentes dia-
riamente, mas à medida que o tempo pas-
sa, a anormalidade começa a ser normal e 
tentamos ao máximo tranquilizar os nossos 
alunos”. Miguel Abreu, professor de educa-
ção especial.

Também Eduarda Azevedo por esta altura estaria a 
frequentar um novo estabelecimento de ensino, mas em 
consequência da pandemia não conseguiu ir a tempo 
de se inscrever no mestrado de Musicoterapia. As aulas 
práticas de Piano foram difíceis de rentabilizar no ensino 
à distância devido ao facto desta aluna da Universidade 
de Aveiro ser cega. “O piano é uma disciplina prática, 
no meu caso há muito contacto físico com o professor 
para perceber questões técnicas, mesmo pormenores do 
instrumento e foi um pouco mais complicado”, explica. 
Em meados de maio que a jovem vimaranense come-
çou a sair mais de casa e entretanto também já retomou 
os treinos de goalball. “Lentamente fui desconfinando 
como toda a gente e agora faço uma vida normal dentro 
desta anormalidade”, comenta. Entretanto em junho co-
meçou a ter aulas presenciais de piano e, por isso, optou 
por fazer o exame na época especial de setembro. “Deu 
para recuperar, em parte, sinto que sim e o facto de ter 
deixado para setembro ajudou porque se fizesse o exame 
na época normal em junho quase que nem tinha aulas 
presenciais. Assim passei o mês de junho, julho e agosto 
e ainda tive uma aula em setembro que deu para apro-
veitar e realmente fez diferença”, avalia. 
Esta decisão, por sua vez, atrapalhou a possibilidade de 
inscrição no mestrado, fazendo com que o ingresso na 
Universidade Lusíada, em Lisboa, ficasse adiado por um 
ano. “Como deixei a prova para setembro já não conse-
gui ter vaga e tenho que esperar um ano. Eu se fizesse a 
prova em junho havia vagas, mas acabava por me preju-
dicar a nível da licenciatura”, analisa Eduarda Azevedo. 
Disciplinas práticas como Coro, Orquestra e Música de 
Câmara não são compatíveis com as plataformas digi-
tais. Estas aulas em grupo ficaram, desde logo, suspensas 
e ficou decidido que ficavam com a nota do primeiro 
semestre. 

*Conteúdo elaborado no âmbito da prestação de ser-
viços de assessoria da Plural&Singular para a Câmara 
Municipal de Guimarães
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sendo que pessoas com deficiência necessitam de uma 
atenção especial porque enfrentam obstáculos físicos, de 
comunicação, ansiedades, medos”.
“E o mesmo é dizer dos colaboradores e dos cuidadores. 
A saúde mental de todos é importante para que todos 
tenhamos condições para cuidarmos uns dos outros. Há 
tanta gente na linha da frente a tratar das pessoas com 
deficiência. Sabemos que há um desgaste físico e emo-
cional muito grande”, desenvolveu.
Jorge Pereira fala à Plural&Singular da chamada “fadi-
ga pandémica” e conta ter tido conhecimento de casos 
em que quadros de depressão aumentaram, bem como 
consumos aditivos como álcool e tabaco, sem esquecer 
os comportamentos obsessivos e compulsivos.
“Existe um conjunto de desafios relacionados com a 
mesma situação. Sei que as organizações têm feito o 
melhor para proporcionarem a saúde mental desta 
população e dos seus colaboradores – se um ou dois não 
estiverem bem, não poderão prestar um bom serviço – 
mas o momento que atravessamos e o mundo atravessa é 
muito difícil”, aponta o psicólogo licenciado pelo Institu-
to Universitário da Maia.
Outro aspeto “muito difícil de gerir” em tempos de pan-

Eduarda Azevedo terminou a licenciatura com uma 
média de 16 valores. Foram anos de muito empenho, em 
que teve que abdicar de muita coisa mas não se arrepen-
de desta dedicação. “Dá trabalho? Não vamos dizer que 
não dá porque dá bastante trabalho porque são precisas 
muitas horas no piano”, começa por dizer. “O piano é 
como o desporto de alto rendimento. Se pararmos um 
ou dois dias, é como um atleta que perde a forma física, 
e nós é igual, exige bastante trabalho. Mas olho para 
trás e acho que valeu a pena o esforço e estou contente”, 
conclui. 
Eduarda Azevedo não tenciona ficar parada este ano. Dá 
aulas de musicografia, gostava de realizar workshops de 
musicoterapia, de arranjar um part-time e de tocar em 
casamentos e batizados. Miguel Abreu enquanto profes-
sor de educação especial vai continuar empenhado no 
processo de inclusão em contexto escolar das pessoas 
com necessidades específicas que acompanha. Sónia 
Silva vai manter a vigilância atenta do percurso acadé-
mico da Carlota e a dedicação em angariar fundos para 
as terapias que garantem a melhor qualidade de vida 
possível, autonomia e independência da filha. 

A pandemia está, por assim dizer, instalada nas vidas de 
Miguel Abreu, de Sónia Silva, da Carlota e de Eduarda 
Azevedo, à imagem do que acontece com os restantes 
portugueses e com as pessoas em todo o mundo. “Ainda 
não há normalidade, a máscara e o desinfetante já fazem 
parte das coisas que têm que andar connosco e tivemos 
que reprender novamente a viver”, conclui Sónia Silva. 
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demia são as proibições de visitas a lares e instituições 
com população residente vulnerável, algo que acontece 
de forma transversal na sociedade: idosos, crianças, 
pessoas com deficiência. Objetivo: reduzir o risco de 
exposição ao vírus e logo de contágio. O próprio docu-
mento da OPP refere nas suas recomendações: “Reduza 
o potencial de exposição à covid-19. Cumpra todas as 
medidas recomendadas pelas autoridades de Saúde, 
identificando as adaptações necessárias e pedindo ajuda 
sempre que necessário. Assegure que os produtos de 
apoio de que precisa (exemplo: cadeira de rodas, benga-
la) e que são utilizados em espaços públicos, são desinfe-
tados frequentemente. Reduza ao mínimo indispensável 
os contactos físicos com outras pessoas. Por exemplo 
se precisar de sair, faça-o a uma hora em que se cruze 
com menos pessoas e realize as suas compras online, se 
possível”.
Questionado sobre se teme que venham a existir reper-
cussões, no futuro, deste afastamento físico, Jorge Pereira 
sublinha a importância desta recomendação, mas admite 
que “o tempo mostrará as consequências”.
“Neste momento o que pretendemos é minimizar [o im-
pacto e o contágio]. Há algo que é muito importante re-
fletir: continuamos a viver numa incerteza. Não sabemos 
qual será a evolução da pandemia, ou seja se poderão vir 
a existir ou não maiores e novos impactos. Esta incerteza 
também nos dificulta o poder fazer uma análise do futu-
ro. Já estão em curso estudos sobre o impacto, mas ainda 
é difícil prever o que vai acontecer”, aponta o psicólogo.
São outras recomendações da OPP para pessoas com 
deficiência: “Faça um plano de forma a manter os cuida-
dos e apoios de que precisa – se depende do apoio de um 
cuidador, prepare opções de substituição caso ela fique 
doente ou precise de ficar em isolamento. Fale com fami-
liares e amigos sobre o apoio adicional que lhe possam 
dar e analise os cenários em que poderá precisar de soli-
citar esse apoio. Identifique organizações relevantes que 
possam ajudá-lo caso necessite. Prepare a sua residência 
para a eventualidade de ser infetado. Assegure-se de que 
todas as pessoas que habitam consigo e cuidadores co-
nhecem informações importantes caso fique doente (ex. 
medicação habitual, seguro de saúde, necessidades de 
cuidado de outras pessoas que vivam consigo) e sabem 
o que devem fazer nessa situação. Conheça os números 
de Linhas de Apoio às quais pode recorrer para receber 
assistência médica. Procure reduzir o impacto da ansie-
dade e tirar o melhor partido da situação de isolamento”.
Jorge Pereira frisa que “trabalhar em rede é funda-
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“Esta situação que vivemos é uma catástrofe e afeta-nos 
a todos, sem exceção”, as palavras são do psicólogo Jorge 
Pereira especialista em Psicologia do Trabalho, Social 
e das Organizações, com especialidade avançada nas 
Necessidades Educativas Especiais que colaborou com 
a Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP) na elabo-
ração de um documento que tem como objetivo alertar 
para as dificuldades a que uma população, muitas vezes 
discriminada e estigmatizada, está exposta por diversos 
motivos. 
Em causa as pessoas com deficiência. Mas, em entrevista 
à Plural&Singular, o especialista recorda também os de-
safios dos cuidadores, agregados familiares, instituições 
e funcionários de organizações.
Esta é uma comunidade cujas “vulnerabilidades se acen-
tuam nesta situação de pandemia covid-19”, como se lê 
na introdução do documento da OPP que recorda que, 
“em Portugal, mais de 630 mil pessoas vivem com algum 
tipo de deficiência e enfrentam, diariamente, barreiras à 
comunicação, ao acesso à informação, serviços sociais, 
assistência médica, inclusão social e educação”.
Convidado a analisar os principais desafios neste tempo 
de pandemia que enfrentam as pessoas com deficiência, 
Jorge Pereira aponta que “são vários”, desde logo por em 
causa estarem “grupos mais vulneráveis”: “Em termos 
gerais, as pessoas com deficiência podem ter um maior 
risco de infeção pelo coronavírus”, refere.
“E todos reagimos de forma diferente perante as adversi-
dades que sentimos desde março. Todos nós temos uma 
capacidade de resiliência diferente. Temos as pessoas 
com deficiência que têm dificuldades de compreensão 
e aquelas que não têm dificuldades cognitivas. A difi-
culdade intelectual, mas compreendem o que se está a 
passar (…). É um grande desafio para os psicólogos pro-
mover e desenvolver a capacidade de resiliência de cada 
pessoa, o que inclui as pessoas com deficiência. E o que 
é a capacidade de resiliência? É responder a perguntas 
como: de que forma vamos fazer face às barreiras? De 
que forma vamos ultrapassar as dificuldades? Temos de 

A fadiga pandémica e a população 
ligada à deficiência

A pandemia da covid-19 afeta todos e sem exceção. 
À conversa com a Plural&Singular, o psicólogo 
Jorge Pereira analisou os desafios que a pandemia 
coloca às pessoas com deficiência e deixou-lhes 
recomendações que se estendem a cuidadores, or-
ganizações e decisores

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedida

promover as estratégias de ‘coping’, estratégias positivas 
para fazer face às dificuldades”, acrescenta o psicólogo.
Entre essas estratégias estão conselhos aparentemente 
simples que Jorge Pereira estende a cuidadores formais e 
informais como uma “melhor filtragem” da informação, 
a escolha por uma boa alimentação, atividade física e/
ou lúdica, conforme as situações e condições de cada 
pessoa, bem como o recurso à rede de contactos.
“Fala-se muito do isolamento social, eu falo mais no iso-
lamento físico. Entendo que estejamos em confinamento 
e temos de estar separados, mas podemos manter-nos 
ativos socialmente, usando os contactos telefónicos e 
fazendo uso das videochamadas. A rede de suporte de 
amigos é fundamental. E as organizações, sabendo disso, 
recorreram e continuam a recorrer à tecnologia para 
minimizar os efeitos das pessoas que estão integradas 
em lar. Isso é essencial para minimizar no futuro o que 
podem ser as sequelas desta pandemia”, aponta o espe-
cialista.
Sobre o conselho da “filtragem” de informação, Jorge Pe-
reira aconselha que “as pessoas não vejam notícias mais 
de uma vez por dia, no máximo duas” porque, frisa, “é 
preciso cuidar da saúde mental da sociedade em geral, 

mental”, dando destaque quer à rede de suporte formal 
(instituições), quer à informal (amigos). O especialista 
defende uma “articulação entre todos até para evitar 
duplicações”, lembrando que às vezes mais ou a dobrar 
não é sinónimo de melhor. Regra que também se aplica 
ao apoio psicológico.
Jorge Pereira considera que o trabalho feito a nível 
nacional, no que diz respeito às linhas telefónicas para 
apoio psicológico, procura ter em consideração a cola-
boração em rede e destaca o projeto criado pela Fun-
dação Calouste Gulbenkian em parceria com a OPP e 
o Ministério da Saúde: “A linha já ultrapassou as 50 mil 
chamadas”, diz o especialista.
Em causa uma linha que, de acordo com dados da 
Fundação Calouste Gulbenkian, conta com 63 novos 
psicólogos que prestam aconselhamento quer a profis-
sionais de saúde, proteção civil e forças de segurança, 
quer à população em geral, de forma a contribuir para 
uma gestão eficaz das emoções vulgarmente associadas à 
situação de crise.
No texto que acompanha a descrição deste projeto, lê-se 
que “no atual contexto da pandemia, são expectáveis 
casos de burnout, de depressão e ansiedade, ou até mes-
mo de doenças psiquiátricas mais graves, decorrentes 
do nível de stress em diversos domínios”, sem esquecer 
que “a situação de trauma vivenciada por profissionais 
de saúde, o isolamento dos cidadãos e a redução da 
interação social, entre outros fatores, vão, seguramente, 
colocar vários desafios ao nível do comportamento e 
saúde mental”.
Cabe, por isso, aos profissionais afetos aos mais diversos 
projetos, incluindo esta linha de apoio psicológico, mas 
também instituições, não esquecer os “primeiros socor-
ros psicológicos” e depois encaminhar os casos, em caso 
de necessidade, para entidades de apoio emergente.
Jorge Pereira disse à Plural&Singular conhecer casos em 
que foi a instituição, bem como médicos e psicólogos 
que lidam com pessoas com deficiência, famílias e cui-
dadores, ou conhecem essas realidades no seu meio de 
trabalho ou pessoa, que “procuraram perceber os sinais 
e sintomas”. “As pessoas têm de saber que têm ali alguém 
que está preocupado e atento à sua situação”, sintetiza.

“Todos nós temos de contribuir para uma 
sociedade plural que seja capaz de conside-
rar todas as condições humanas”
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Escolhas e atrasos – o medo de ficar para 
trás
Mas no meio de tanta informação e algum medo, terá 
ficado alguém para trás? “Eu não acredito que alguém 
tenha ficado para trás. A OPP teve essa preocupação. A 
FENACERCI [Federação Nacional de Cooperativas de 
Solidariedade Social] também elaborou documentos. E 
somemos o trabalho da Direção-Geral da Saúde (DGS) 
e da Organização Mundial de Saúde (OMS). As orga-
nizações da economia social, onde estas pessoas estão 
integradas pessoas com deficiência, fizeram e fazem um 
grande trabalho sem sombra de dúvidas. Os instrumen-
tos existem, depois parte muito da proatividade de cada 
organização. Mas penso, do que conheço a nível nacio-
nal das organizações, que houve essa preocupação de 
não deixar ninguém para trás”, responde Jorge Pereira.
E por falar em medo de ficar para trás. O Conselho de 
Ética da Ordem dos Médicos já emitiu um parecer no 
qual se encontram um conjunto de regras para a seleção 
de doentes nas Unidades de Cuidados Intensivos (UCI), 
conforme avançou a RTP no início de novembro.
Em declarações a esta estação televisiva, o bastonário da 
Ordem dos Médicos, Miguel Guimarães, esclareceu que 
no parecer é sublinhado que a idade não pode ser um 
fator único nestas decisões e que é precisa uma delibera-
ção fundamentada e consensual.
“Isto é uma situação absolutamente avassaladora. É um 
parecer que alerta para meia dúzia de situações que 
considero verdadeiramente importantes: Uma prende-
se com o facto de o critério da idade não poder ser o 
único critério utilizado nestas circunstâncias e, portan-
to, é importante entrar em linha de conta com outras 
situações, como por exemplo, é fundamental ter uma 
segunda opinião, um consenso entre a equipa que está 
a tratar do doente”, referiu o responsável, acrescentando 
que “na definição de prioridades, não se pode só pensar 
nos doentes covid”.
Sobre esta matéria, Jorge Pereira mostra “otimista” e 
“confiante” nas capacidades do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) português, mas admite que, após ter sido 
feita uma reflexão nacional desta natureza “eventuais 
notícias mais esclarecidas” possam gerar “preocupações 
e ansiedades acrescidas na população com deficiência”, 
destacando neste bolo “os cuidadores pelo grau de cons-
ciência que têm dos factos”.
“Sabemos que estamos perante um vírus que ataca a 
parte pulmonar e respiratória e sabemos que a popula-
ção com deficiência é mais frágil e tem, muitas vezes, 
problemas de saúde associados. Admito que a questão 
das escolhas no SNS pode criar fadiga mental, medo, 
ansiedade, mas mentiria se dissesse que conheço casos. 
Tenho esperança e confiança que o nosso SNS pode 
responder da melhor forma perante esta situação. Temos 
e continuaremos a ter equipamentos físicos e meios 
humanos para responder”, refere o psicólogo.

Outro dos temas que preocupa Jorge Pereira, e esse já 
mais dirigido às organizações, mas deixando um aviso 
ou apelo aos decisores e governantes, prende-se com “as 
organizações da economia social que passam por dificul-
dades”, uma situação acentuada com a pandemia.
“O aumento do desemprego é também um desafio 
social, as pessoas de um agregado familiar que ficaram 
desempregadas (…). Isto acarreta dificuldades no paga-
mento das mensalidades das instituições ou nos trata-
mentos e também põe em causa a sustentabilidade das 
organizações. Para não falar da ansiedade, medo, stress, 
que carreta”, alerta o especialista, mestre em Gestão das 
Organizações do Terceiro Setor, pela Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico do Porto.

Serviço de aconselhamento psicológico
Integrado na linha telefónica do SNS24, este serviço pretende dar apoio às preocupações e 
desafios psicológicos das pessoas. Ligar: 808 24 24 24. Depois deve selecionar a opção 04 
(aconselhamento psicológico). Este serviço é prestado por psicólogos clínicos que desen-
volvem uma abordagem focada na intervenção psicológica no contexto de crise. Nenhuma 
das chamadas telefónicas neste âmbito são gravadas.

“A Ordem dos Psicólogos Portugueses 
não quis deixar ninguém para trás e no que 
diz respeito às pessoas com deficiência, 
elaboramos um documento com uma lin-
guagem simples e recorrendo a imagens. O 
documento foi partilhado com as institui-
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Desenvolvimento embrionário
O desenvolvimento embrionário ocorre desde a conce-
ção até ao nascimento e pode ser dividido em 3 fases/
períodos. O primeiro, o período germinativo ou pré
-embrionário, que corresponde às 2 primeiras semanas 
de gestação e durante as quais se originam as camadas 
germinativas primitivas que darão origem ao embrião. 
Segue-se o período embrionário, que decorre desde a 3ª 
semana de gestação até ao final da 8ª, durante as quais 
se formam os principais órgãos e sistemas. Por último, o 
período fetal que corresponde às últimas 30 semanas do 
período pré-natal, em que se desenvolvem e maturam os 
órgãos e sistemas que começam a exercer as suas fun-
ções (Moore, 2008). É neste período que se iniciam os 
primeiros movimentos fetais, a partir das 8 semanas de 
gestação (Einspieler, 2008).
A maioria dos padrões de movimentos fetais desenvol-
vem-se durante a primeira metade da gravidez e conti-
nuam não só até ao termo, mas também após o nasci-
mento. Nenhum padrão de movimentos fetais difere dos 
padrões de movimento pós-natais, a principal mudança 
é a passagem da submersão no líquido amniótico à ex-
posição da força da gravidade (Einspieler, 2008).
Em geral, a duração da gravidez de termo é considerada 
de 40 semanas após o início da última menstruação (38 
semanas após a fertilização) (Sadler, 2005) . Os bebés 
que nascem antes das 37 semanas de gestação são con-
siderados prematuros e classificados de acordo com o 
tempo de gestação e peso à nascença. Devem ser consi-
derados uma população muito peculiar, também no que 
diz respeito ao seu desenvolvimento.

Desenvolvimento sensório-motor
Desde o primeiro dia de vida e durante os primeiros 
anos ocorrem grandes mudanças ao nível das funções 
motoras, cognitivas e sensoriais que se devem princi-
palmente ao desenvolvimento/maturação neural (Cam-
pbell, 2006). O desenvolvimento motor do bebé e da 
criança é influenciado por diversos fatores internos, tais 
como mudanças no sistema músculo-esquelético ou car-
diorrespiratório, assim como fatores externos, tais como 
estímulos e meio ambiente. Apesar da similaridade entre 
a motilidade do feto e a do recém-nascido, o repertório 
após o nascimento aumenta rapidamente. A aquisição de 

B3 – da Barriga ao Berço e ao 
Brincar

habilidades e competências é gradual, feita de avanços e 
recuos e de forma única para cada bebé.
Este artigo de opinião centra-se no desenvolvimento 
motor do bebé e da criança, que constitui uma das áreas 
do desenvolvimento global, mas importa desde já sa-
lientar que as componentes motora, sensorial, vestibular, 
cognitiva e comportamental estão relacionadas e in-
fluenciam-se mutuamente, como veremos mais à frente.
O desenvolvimento motor na primeira infância carateri-
za-se pela aquisição de um amplo espetro de competên-
cias motoras, que possibilitam à criança um domínio do 
seu corpo em diferentes posturas (estáticas e dinâmicas), 
movimentando-se pelo meio ambiente e manipulando 
objetos (Campbell, 2006). 
Este desenvolvimento não é linear, deve ser olhado 
numa perspetiva de “janelas de crescimento” e está 
diretamente ligado à variedade de padrões motores 
disponíveis que a criança pode escolher para fazer frente 
a novos desafios que a estimulam a continuar a aprender. 
É um processo que evolui ao longo do tempo e da ma-
turação, como uma espiral onde a estrutura e a função 
maturam em simultâneo mas nem sempre com a mesma 
amplitude, levando a regressões, assimetrias e reorgani-
zações (Shumway-Cook, 2007).
Ao longo do tempo e, de acordo com a evolução do co-
nhecimento científico, vários modelos teóricos tentaram 
explicar o desenvolvimento e o controlo do movimento. 
A compreensão atual do desenvolvimento humano pro-
grediu no sentido de deixar de dar destaque a qualquer 
um dos lados da divisão nos ‘argumentos’ sobre o desen-
volvimento, como por exemplo, natureza versus criação, 
estabilidade versus instabilidade ou continuidade versus 
descontinuidade, para reconhecer que a evidência apon-
ta agora para um processo que funciona como um siste-
ma completo, com componentes relacionais e integrados 
(Guralnick, 2011).
Falamos então na Teoria dos Sistemas Dinâmicos que, 
na forma mais genérica, significa sistemas de elementos 
que mudam ao longo do tempo. Assim, enquadrando o 
desenvolvimento motor nesta perspetiva, o movimento 
surge da interação ao longo do tempo de vários fatores 
– do ambiente, da criança e da própria tarefa, que vão 
influenciar a sua realização adequada, sendo necessá-
ria a combinação de componentes motores, sensoriais, 
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A pandemia e as crianças e jovens
Quer a OMS, quer a DGS, publicaram documentos nos 
quais estão espelhadas preocupações com as pessoas 
com deficiência, sem esquecer os mais novos. A OPP fez 
o mesmo porque, diz Jorge Pereira, “é muito importante 
estar atento aos sinais que os jovens podem apresentar”. 
“É uma geração que está em causa”, refere.
Os sinais são, de acordo com o psicólogo, manifestações 
de stress e ansiedade, humor depressivo, irritabilidade, 
conflitos e mesmo insónias. Jorge Pereira defende “inter-
venção assertiva e atempada”.
Sobre as crianças e naturalmente dependendo do tipo de 
deficiência, o psicólogo recomenda “muita criatividade” 
às famílias e instituições para que apostem em dinâmi-
cas ligadas à leitura, aos jogos e ao exercício físico. “Não 
passem o tempo só a ouvir a televisão. Por mais cuidado 
que se tenham, a fadiga pandémica desencadeia estímu-
los de stress e de ansiedade”, aponta.
No documento da OMS lê-se como recomendação: 
“Incentivar as crianças com deficiência a continuarem a 
brincar, a ler, a aprender e a ligar-se aos amigos através 
de chamadas telefónicas, textos ou redes sociais”.
Já no guia da OPP, ilustrado com imagens intuitivas e 
simples, estão também mensagens simples que visam 
este público alvo.

“Temos de continuar a fazer a nossa vida: manter as 
nossas rotinas e fazer coisas que gostamos. O governo, 
os médicos e os cientistas estão a trabalhar muito para 
que fiquemos todos saudáveis. Tudo voltará ao normal, 
mas se nos sentirmos muito preocupados ou não nos 
sentirmos bem podemos falar com as pessoas que estão 
perto de nós e nos ajudam. Vou fazer tudo o que puder 
para me manter saudável a mim e aos que estão perto de 
mim” – é uma delas.
As imagens mostram ainda como lavar corretamente 
as mãos, entre outras dicas e, aproveitando para “des-
mistificar algumas ideias preconcebidas e preconceitos”, 
Jorge Pereira conta à Plural&Singular que se tem “sur-
preendido positivamente” com a adesão das pessoas 
com deficiência às medidas de contingência e combate à 
transmissão do novo coronavírus.
“Ninguém estava preparado para uma situação destas 
e todos nós achávamos que as pessoas com deficiên-
cia, após o confinamento, iam ter dificuldades com as 
regras de distanciamento social, etiqueta respiratória, 
uso de máscara, mas pelo que sei – e vou falando com 
muitos colegas de várias organizações – que corre muito 
bem. Se calhar cumpriram melhor as regras emanadas 
da DGS e da Segurança Social do que outras pessoas. 
Sabemos que há muitas pessoas que têm dificuldade de 
compreensão, e não foi por acaso que saiu um despacho 
do Governo que estavam excluídas da obrigatoriedade 
de uso de máscara, mas atualmente as pessoas que têm 
deficiência já têm incutidos estes comportamentos: o 
lavar as mãos, higienização”, conclui.

“Devemos lembrar e assinalar o 03 de de-
zembro [Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência] mas este dia deve ser comemo-
rado nos 365 dias por ano. Devemos comba-
ter a discriminação, promover a equidade e 
a igualdade”

“Há evolução, mas sabemos que ainda 
existe uma insuficiência de respostas ao ní-
vel da saúde mental em Portugal. É algo que 
temos de potenciar: mais respostas e unida-
des sócio-ocupacionais”

OPP: Algumas recomendações para decisores e mobilizadores sociais
- Garanta que as escolas e as entidades educativas continuam a apoiar e assegurar a continuidade das medidas de 
suporte à aprendizagem e à inclusão, incluindo nos casos dos cidadãos com deficiência que apresentam maiores 
fragilidades na aprendizagem e daqueles que não têm acesso a meios digitais;
- Antecipe o potencial aumento da violência, abuso e negligência. É importante desenvolver um plano coordenado 
com as entidades e organizações relevantes para enfrentar o potencial aumento destes problemas devido ao isola-
mento social e à interrupção das atividades de vida diárias;
- Promova a demonstração de solidariedade. As medidas de emergência e confinamento podem gerar medo e 
ansiedade acrescidos nas pessoas com deficiência, a demonstração do apoio comunitário é importante para todos, 
sendo também fundamental para pessoas com deficiência;
- Destaque a igualdade de dignidade e prioridade para as pessoas com deficiência, em todas as comunicações e, so-
bretudo, nas instruções dirigidas aos profissionais de saúde, incluindo salvaguardas contra a discriminação baseada 
na deficiência. As pessoas com deficiência não podem ser deixadas para trás ou sistematicamente não priorizadas 
na resposta à crise.
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percetivos, cognitivos e biomecânicos. O sistema ner-
voso central adequa-se às posturas e aos movimentos 
praticados, já que a experiência/repetição influencia a 
consistência das conexões sinápticas entre os circuitos 
dos sistemas sensorial e motor, controlando a postura e 
o movimento, aumentando a probabilidade de produzir 
novas capacidades adaptativas (Shumway-Cook, 2007; 
Thelen, 2006)
Pretendemos resumir duma forma muito simples as 
principais caraterísticas motoras presentes em cada 
etapa. Gostaríamos de ressalvar que os períodos tem-
porais indicados não são completamente deterministas, 
considera-se uma janela temporal para a emergência das 
competências motoras, já que cada indivíduo aprende, 
responde e reage de forma única. Outro aspeto a ter em 
conta é que a ausência de uma ou mais competências 
não é necessariamente indicativo de patologia. A avalia-
ção do bebé e criança deve ser feita duma forma contex-
tualizada e atendendo à sua experiência e contextos de 
vida. 
Sabe-se que os recém-nascidos, carateristicamente, apre-
sentam os braços e as pernas “rígidos” e o tronco e pes-
coço mais flexíveis. A postura global é em flexão fisio-
lógica e a cabeça, que representa cerca de 33% do peso 
corporal, constitui a base de suporte e está habitualmen-
te virada para um lado. A visão do bebé recém-nascido 
não ultrapassa os 20 a 25 cm de distância e é reativo ao 
som. Entre os 3 e os 6 meses são várias as competências 
que o bebé começa a adquirir. De barriga para cima a 
cabeça já fica na linha média, junta as mãos e começa a 
levar o queixo ao peito. De barriga para baixo os bebés 
começam a levantar e a sustentar a cabeça (extensão 
da cervical). Esta posição é comummente referida por 
tummy time e deve ser utilizada diariamente por perío-
dos, para brincar e não para dormir. As mãos estão mais 
abertas, descobrindo a sua função de manipulação e 
alcance.  Inicia-se também uma descoberta do semi-ro-
lar. Dos 6 aos 9 meses os bebés começam a realizar ações 
intencionais e demonstram maior facilidade na orienta-
ção da posição do corpo em função da tarefa desejada e 
começam a movimentar-se por si só, podendo gatinhar, 
arrastar-se ou rolar sobre si. Sentados com ou sem apoio 
das mãos, demonstram preferência por alguns brinque-
dos. Entre os 9 e os 12 meses a criança descobre o prazer 
pelo movimento e realiza-o de forma cada vez mais har-
moniosa. Passa de deitado para sentado, de sentado para 
de pé e poderá gatinhar.  Poderá iniciar a marcha, sendo 
o timming de iniciação variável.  Já consegue beber pelo 
copo com ajuda e segura a colher, embora sem a saber 
utilizar. Durante o período dos 12 aos 15 meses a criança 
anda sozinha com uma base bastante alargada, numa 
fase inicial de perspetiva de descoberta e de organização, 
pelo que o movimento se vai refinando ao longo do tem-
po.  Entre o 16º e o 18º mês as crianças conseguem andar 
com as mãos ocupadas e vão diminuindo a base de su-

porte. É possível que parem durante a marcha e decidam 
a direção que pretendem seguir.  Começam a subir a ca-
deiras ou sofás, mas têm dificuldade em descer. No final 
desta fase poderão conseguir subir escadas de gatas ou 
de pé com ajuda, no entanto sem alternância de mem-
bros inferiores, ou seja, sempre com a mesma perna.  
Dos 19 aos 24 meses equilibram-se por alguns segundos 
num só pé, sendo capazes de dar um pontapé numa 
bola, subir escadas com apoio e alternância dos mem-
bros inferiores, mas descendo ainda sem esta competên-
cia. Correm com mais facilidade e estabilidade, parando 
e reiniciando as sequências e levantam-se do chão sem 
apoio dos membros superiores. Em simultâneo vão de-
senvolvendo movimentos seletivos e finos das mãos que 
lhes permitem, por exemplo, apanhar pequenos objetos 
do chão. Entre os 2 e os 3 anos de idade sobem e descem 
degraus baixos sem apoio, mas não de forma alternada 
e começam a saltar, sendo que um pé empurra o outro. 
Desenvolvem competências ao nível do controlo motor 
fino, como por exemplo pegar num lápis ou pintar. Aos 
3/4 anos sobem escadas de forma alternada, mas descem 
degrau a degrau, andam de triciclo, lançam bolas acima 
da cabeça e já conseguem agarrar uma bola.  Entre os 4 
e os 5 anos sobem e descem escadas de forma alternada, 
conseguem manter o apoio unipodal para chutar uma 
bola, são capazes de correr em bicos de pés, bem como 
andar de triciclo/bicicleta contornando obstáculos e 
de se despirem e vestirem sozinhos.  Quando a criança 
atinge os 5 anos possui um padrão/organização corporal 
praticamente semelhante ao de um adulto (Alexander, 
1993; Papalia, 200;  Sharma, 2014; Sheridan, 2007)
Como referido anteriormente, o desenvolvimento ocorre 
em “janelas temporais” e a ausência de uma competência 
não é necessariamente indicativo de atraso do desenvol-
vimento neuromotor ou patologia. Em caso de dúvida 
aconselhe-se com o pediatra ou com uma fisioterapeuta 
especialista em pediatria.
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O alargamento do financiamento dos projetos piloto do Modelo de Apoio à Vida Independente (MAVI) 
confirma a importância deste serviço de assistência pessoal às pessoas com deficiência em alternativa à ins-
titucionalização. Tanto Ângela Silva que deixou de frequentar o centro de dia da Casa do Povo de Creixomil 
e, desde o verão, beneficia deste serviço como a mãe Maria do Céu Silva se manifestam satisfeitas com esta 
alternativa encontrada.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

amigos voltaram a insistir que faltava uma pessoa e os 
bombeiros foram procurar a Ângela e ela estava já em 
coma”, completa.
Mesmo depois de um demorado processo de reabilitação 
- sessões que mesmo passados 22 anos do acidente man-
tém também para aliviar os problemas relacionados com 
a artrite reumatoide, doença autoimune que tem desde 
a infância – manifesta problemas de expressão verbal e 
dificuldades na locomoção e desequilíbrios provocados 
pela espasticidade que tem num dos braços. 
Quando, em março, a pandemia obrigou ao fecho de al-
gumas valências das instituições de apoio social, Ângela 
Silva frequentava o centro de dia da Casa do Povo de 
Creixomil, em Guimarães. 
Maria do Céu Silva foi adiando o regresso da filha à ins-
tituição e entretanto tomou conhecimento da existência 
dos projetos piloto do Modelo de Apoio à Vida Indepen-
dente (MAVI) que são viabilizados por vários centros 
espalhados pelo país que ficaram responsáveis pela 
gestão deste serviço que assenta na atribuição de assis-
tência pessoal às pessoas com deficiência, promovendo a 
respetiva autonomia e autodeterminação. 
“Eu disse que era um desafio para mim, julgava que a 
ideia era levar a Ângela para o CAVI [Centro de Apoio à 
Vida Independente] e darem-lhe assistência lá e não em 
casa, mas começaram em julho e anulei a inscrição da 
Ângela no centro de dia”, conta Maria do Céu Silva.
Ângela Silva tem um assistente pessoal responsável por a 
acompanhar às quartas, quintas e sextas das 14h às 18h, 
um apoio semanal que totaliza 12 horas de assistência 
pessoal e que também tem o objetivo de aliviar a carga 
física e emocional da mãe enquanto cuidadora principal. 
“E assim já vou a reuniões em grupo com os cuidadores, 
aproveito para fazer uma visita à minha mãe, fazer umas 
compras. Agora que está mais frio ficam em casa porque 
a Ângela gosta de ficar em casa, mas quando era mais 
quente iam até ao café, na Oliveira”, conta. “Ele é que 
a leva à casa de banho, é que lhe dá o lanche, a tira do 
carro e a acompanha à fisioterapia”, descreve ainda Maria 
do Céu Silva. 

 A vida independente já “mora” 
em Guimarães

Ângela Silva teve um acidente de viação aos 18 anos que 
lhe causou um traumatismo crânio-encefálico. Às seque-
las causadas por esta lesão cerebral soma as provocadas 
pela demora do socorro – como foi projetada, não foi 
logo procurada enquanto ocupante do carro e vítima do 
sinistro. 
“O carro despistou-se e caiu por uma ribanceira abaixo e 
andaram aos rebolões e ela foi cuspida e bateu com a ca-
beça. Eles tentaram procura-la mas era escuro e vieram 
para a estrada pedir socorro, na altura não havia telemó-
veis”, conta a mãe Maria do Céu Silva. “Já no hospital os 
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O apoio atual dos projetos-piloto de assistência pessoal 
às pessoas com deficiência é o possível e está longe de 
ser o ideal, quer ao nível do total de horas, quer em 
relação ao número de beneficiários abrangidos em todo 
o país. “Temos um número máximo de utentes que 
podemos acompanhar que são 50 e temos um número 
máximo de horas semanais para distribuirmos por estes 
beneficiários. Ou seja, para darmos uma boa assistên-
cia, apesar de termos vagas, nós nunca conseguimos 
acompanhar essas 50 pessoas porque não temos horas 
suficientes”, explica a diretora técnica do CAVI da Póvoa 
de Lanhoso.
Neste momento o projeto piloto que este CAVI está res-
ponsável por gerir conta com 44 beneficiários e cerca de 
15 assistentes pessoais para conjugar horários consoante 
as necessidades das pessoas beneficiárias. “Estamos 
sempre a aceitar candidaturas e ficam em lista de espera 
porque podem surgir vagas e havendo a possibilidade 
entramos em contacto e fazemos a visita”, explica Joana 
Branco. 

“Temos que fazer um estudo daquilo que 
as pessoas precisam porque agimos sempre 
de acordo com aquilo que as pessoas pedem 
e temos que arranjar um assistente pessoal 
que se coadune com o perfil do beneficiário. 
Há sempre um casamento, por assim dizer, 
de feitios e personalidades para que as coisas 
corram bem e depois temos que ver se tem 
possibilidade de horário e ver onde ambos 
moram porque nós abrangemos a zona nor-
te toda”. Joana Branco

O CAVI da Póvoa de Lanhoso dá resposta a pessoas do 
Porto, Cabeceiras de Basto, Braga, Guimarães, Amares, 
Vieira do Minho e os quatro elementos da equipa estão 
responsáveis por gerir e mapear as necessidades dos 
beneficiários e a disponibilidade de assistentes pessoais. 
Com o aumento da divulgação da filosofia de vida inde-
pendente também aumentou o conhecimento em rela-
ção às funções dos assistentes pessoais e já é mais fácil o 
recrutamento de interessados em exercer esta atividade. 
“Neste momento já começa a haver um bocadinho mais 
de divulgação do trabalho do assistente pessoal”, consi-
dera Joana Branco. A diretora técnica diz que quando as 
pessoas começam a perceber “a importância do projeto 
na autodeterminação” das pessoas com deficiência e o 
quanto as ajuda a começar “uma nova vida” permitindo-
lhes “fazer aquilo que querem, quando querem, da forma 
que querem”, já começa a haver muita gente interessada. 
O projeto é extremamente positivo em todos os sentidos, 
temos feito avaliações e visitas domiciliárias para avaliar 
a assistência e o feedback tem sido mesmo muito positi-
vo”, avalia Joana Branco. 
Neste momento, segundo dados divulgados pela secre-
tária de Estado para a Inclusão das Pessoas com Defi-
ciência, Ana Sofia Antunes, desde o início dos projetos 
piloto, em março de 2019, foram prestadas um total de 
909 743 horas de assistência pessoal.
A importância do MAVI na vida das pessoas com 
deficiência reflete-se também nas 879 pessoas apoiadas 
pelos 35 projetos piloto em funcionamento. “Perante o 
sucesso dos projetos-piloto está previsto o alargamento 
quer do número das pessoas apoiadas quer do período 
de duração dos projetos”, garantiu Ana Sofia Antunes na 
página oficial do Facebook.
Segundo uma notícia avançada pela agência Lusa, Ana 
Sofia Antunes, no âmbito da discussão na especialidade 
do Orçamento do Estado para 2021, esta terça-feira, 
revelou que o MAVI terá uma majoração de 25% em 
candidaturas já aprovadas aos centros de apoio. Este 
alargamento do financiamento aos projetos piloto de 
assistência pessoal, implica a revisão da atual portaria, 
e abrange despesas conexas, como as de formação dos 
assistentes pessoais e matérias relativas ao funcionamen-
to dos centros de apoio.
“Encontram-se neste momento reunidas as condições 
[...] para podermos proceder a um alargamento do 
financiamento disponibilizado aos centros de apoio à 
vida independente.[...] Aquilo que conseguiremos fazer 
nesta fase que é ainda de projeto-piloto -- os quais se 
vão estender por um período de três anos e que poderão 
passar a três anos e meio -- é permitir que estes centros 
e o montante global em que se candidataram no início, 
possa ser majorado em mais 25% do valor total da sua 
candidatura”, disse a secretária de Estado para a Inclusão 
das Pessoas com Deficiência.

“Ela ia para o centro de dia contra a von-
tade dela. Muitas das vezes eu deixava-a 
lá e vinha a chorar porque sabia que não 
gostava de lá estar e também não era o sítio 
indicado porque tinha pessoas mais idosas. 
Assim está em casa dela, mais confortável e 
esta ajuda gratuita ainda é melhor”. Maria do 
Céu Silva

Foi em conversa com uma familiar, no regresso a Por-
tugal depois de anos emigrado no estrangeiro, que João 
Miguel Miranda tomou conhecimento da existência da 
filosofia de vida independente, enquanto alternativa à 
institucionalização de pessoas com deficiência, e deci-
diu arriscar enveredar por esta área enquanto assistente 
pessoal. 
Em janeiro deste ano começou a frequentar a formação 
de 50 horas dirigida aos futuros assistentes pessoais e 
seria em março que começaria a trabalhar à experiência, 
não fosse a pandemia responsável por adiar esse mo-
mento. “Fiquei a aguardar. Ligaram-me para saber se eu 
queria fazer uma primeira experiência no mês de agosto 
para substituir alguns assistentes pessoais que iam de 
férias. Eu fiquei contente e agarrei a oportunidade e era 
maneira de ver se tinha aptidão para esse tipo de traba-
lho”, admite.
“Os assistentes pessoais têm que garantir as condições 
para a autonomia e autodeterminação dos beneficiários 
deste serviço e permitir a sua participação e inclusão 
em todos os contextos de vida. Nunca tinha feito nada 
semelhante, mas tudo é natural e enche-me o coração 
fazer este serviço, não estava a contar. E se eu consigo 
qualquer ser humano consegue”. João Miguel Miranda
O contrato de um mês foi renovado por mais um ano e 
João Miguel Miranda ficou responsável pela assistência 
pessoal a cinco beneficiários com diferentes perfis de 
funcionalidade e tem uma carga horária semanal de 30 
horas de trabalho. “As pessoas pensam que ser assisten-
te pessoal é ser cuidador de pessoas de idade e eu não 
tenho nenhum cliente com mais de 50 anos. Tenho com 
20, outros 40… Mas não tem nada a ver com a idade, 
tem a ver com o proporcionar independência para a vida 
da pessoa”, explica o assistente pessoal vimaranense.
Tanto Ângela como a mãe foram construindo com João 
Miguel Miranda uma relação de confiança em que, 
segundo o assistente pessoal, a “amizade é inevitável”. 
A Ângela é uma pessoa inteligente, com vontade pró-
pria e ao início também se sentia inibida, mas agora 
não”, começa por dizer. “E para este trabalho tem que se 
gostar de pessoas, para construir uma ligação emocional 
porque se não conseguir não funciona. A mim nunca 
aconteceu mas com o decorrer do trabalho pode-se des-
cobrir que não há empatia”, acrescenta. 

“Cria-se uma relação de amizade porque 
se entra na casa das pessoas e muitas das 
vezes quando não estou a trabalhar não quer 
dizer que me tenha desligado dos clientes. 
Ainda hoje de manhã fui buscar uma medi-
cação e vou porque somos amigos. Eu podia 
dizer ‘ai não dá porque não estou no meu 
horário de trabalho e não sou pago para isso’ 
mas como as pessoas se tornaram minhas 
amigas e eu amigo delas e gosto do que 
estou a fazer tento superar-me”. João Miguel 
Miranda

O assistente pessoal considera que este serviço lhe abriu 
uma porta “que não conhecia” e que neste momento tem 
uma noção mais ampla da realidade enquanto sociedade 
e mesmo que, no futuro, deixe de trabalhar nesta área, 
terá outra sensibilidade que anteriormente, admite, que 
não tinha. “Está a ser super positivo. No meu caso tem 
corrido lindamente, tem que haver abertura e apesar 
de não estar à espera de certos obstáculos depois de os 
contornar achei facílimo, mas ao início é tudo novidade. 
Eu estou a gostar imenso”, conclui.
A diretora técnica do Centro de Apoio à Vida Indepen-
dente (CAVI) da Póvoa de Lanhoso, Joana Branco, refere 
que a equipa desta estrutura também está muito satisfei-
ta com o trabalho de João Miguel Miranda na prestação 
deste serviço. “Excelente, muito bom como assistente 
pessoal”, avalia. *Conteúdo elaborado no âmbito da prestação de ser-

viços de assessoria da Plural&Singular para a Câmara 
Municipal de Guimarães
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Ninguém escapou ao impacto da atual crise epidemiológica que se vive, mas as pessoas com deficiência 
auditiva somam dificuldades acrescidas que as colocam em situações de desigualdade de direitos e de 
oportunidades bastante evidentes: o desigual acesso à informação veiculada sobre a covid-19, as difíceis 
condições de comunicação em contextos de saúde, o comprometimento do aproveitamento escolar dos 
alunos surdos e, por último, a utilização das máscaras, que criam uma barreira à comunicação entre sur-
dos e ouvintes.
Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas

CAPA

A covid-19 e a 
deficiência auditiva: 
o silêncio da pandemia



SNS24 por videochamada: Para aceder ao serviço de videochamada basta entrar no site 
do SNS 24, no canto superior direito clicar em: “Contacto acessível – cidadão surdo”, re-
solver o reCAPTCHA (marcar o quadrado indicando que não é um robô), fazer a ligação 
por videochamada (poderá ser gravada) e permitir que o seu navegador de internet tenha 
acesso à sua câmara/micro.

SNS 24 por webchat: Para aceder a este serviço tem de registar-se, preenchendo todos 
os campos na página de registo e anexar a declaração que ateste a incapacidade, essencial 
para verificar, posteriormente, os critérios de acesso ao serviço. Estes critérios existem 
para manter o serviço (mais) disponível para quem dele realmente precisa.
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Para contactar o 112, o Governo lançou em julho de 
2019 a aplicação MAI112 para que os surdos pudessem 
passar a dispor, no Centro de Orientação de Doentes 
Urgentes (CODU), de um intérprete de Língua Gestual 
Portuguesa para fazer a tradução. “Tenho a app instalada 
e funciona bem. Apenas a qualidade da videochamada 
varia conforme a zona”, aponta.
A David Fonseca não preocupa apenas as falhas de 
internet, mas também as falhas de comunicação e nesse 
sentido em situações mais emergentes assume que vai 
continuar a recorrer ao intérprete privado. “Eu e a minha 
mulher pagamos do nosso bolso para que esteja sempre 
disponível em caso de emergência. E esse intérprete nós 
compreendemos perfeitamente e transmite a nossa men-
sagem de forma clara”, explica.
O Parlamento solicitou que este serviço de atendimento 
de emergência por videochamada para cidadãos surdos 
fosse alargado ao Instituto Nacional de Emergência 
Médica (INEM). Algo que veio a acontecer em maio ao 
disponibilizar a ferramenta de comunicação do SNS 24 
através da plataforma ITEAMS, utilizada para registo 
clínico das vítimas. 
Assim, os profissionais de saúde do INEM podem, no 
momento do socorro, aceder a este serviço e assim 
prestar melhores cuidados a todos os cidadãos que dele 
necessitam.

CAPA

David Fonseca é surdo e casado. A esposa é surda e as 
duas filhas gémeas de sete anos ouvintes. Este casal para 
resolver as questões do dia-a-dia, nomeadamente os 
problemas relacionados com a saúde, recorria a serviços 
privados de interpretação de língua gestual. “Usámos em 
caso de necessidade, por exemplo nas reuniões de pais 
na escola para falar com os professores, médicos, den-
tistas, oculistas”, enumera o engenheiro de reabilitação, 
atualmente a trabalhar como motorista internacional 
de líquidos perigosos. “Nos centros de saúde e hospitais 
não há intérpretes, apenas via online através do SNS24”, 
sublinha ainda.
No final de janeiro deste ano a Assembleia da República 
recomendou ao Governo o cumprimento do compro-
misso assumido em 2019 no Orçamento de Estado para 
a contratação de intérpretes de Língua Gestual Portu-
guesa para o Serviço Nacional de Saúde (SNS).
Sem que o Parlamento pudesse adivinhar a urgência 
acrescida desta advertência, a 02 de março é identificado 
o primeiro caso de covid-19 em Portugal. Mas durante 
o mês e meio mais sombrio desta pandemia o SNS não 
dispunha de nenhum meio acessível de contacto aos ci-
dadãos que não ouvem. Foi a partir de 21 de abril que os 
Surdos que utilizam Língua Gestual Portuguesa para co-
municar puderam fazer uso da linha telefónica da Saúde 
24 de forma autónoma e com recurso a uma videocham-
ada. Do outro lado da linha passariam a contar com um 
dos seis intérpretes disponíveis para um atendimento 24 
horas por dia, sete dias por semana. 
A partir desta data, tanto David Fonseca como a es-
posa têm assegurados o esclarecimento do Centro de 
Contacto do Serviço Nacional de Saúde, mas também o 
atendimento em qualquer contexto de prestação de cui-
dados nas idas ao hospital, centros de saúde ou consultas 
privadas.

O serviço de videochamada da linha telefónica da Saú-
de 24 utiliza a mediação de um intérprete de Língua 
Gestual Portuguesa entre o cidadão surdo e o enfer-
meiro do Centro de Contacto do SNS, através de uma 
plataforma de atendimento de voz.

A aplicação MAI112 é uma funcionalidade gratuita 
que inclui videochamadas e mensagens escritas de te-
lemóvel, para que os cidadãos surdos possam chamar 
o 112 a qualquer hora do dia ou da noite.

Para utilizar o serviço desenvolvido pelo Ministério 
da Administração Interna, pela Secretaria de Estado 
da Inclusão das Pessoas com Deficiência e pela Fede-
ração Portuguesa das Associações de Surdos, basta ter 
acesso à internet e fazer a instalação da aplicação no 
telemóvel.
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A caminho dos 70 anos Armando Baltazar soma prob-
lemas de saúde que o colocam nos grupos de maior 
risco para a covid-19: “Sou doente oncológico, diabético, 
tenho hipertensão, graves problemas na coluna e outros 
do foro neurológico que nos últimos tempos me trazem 
dificuldades de equilíbrio e perda de força nos braços e 
pernas, e também já tive vários AVCs embora tenham 
sido ligeiros”, enumera.
O também deputado à Assembleia Municipal de Va-
longo teve oportunidade de verificar, nas várias idas às 
unidades de saúde que efetuou neste últimos meses, 
que “esta situação pandémica implicou que o acesso 
aos serviços médicos e hospitais fosse modificado e, em 
muitas situações, suprimido”. 
“Compreendi a situação e fui chamando a atenção dos 
serviços e hospitais a que tive de recorrer - incluindo 
quase sete semanas em que diariamente fiz tratamento 
de radioterapia - da necessidade de terem em atenção os 
problemas de comunicação com as pessoas surdas”. Em 
todos os locais sentiu sensibilidade e desejo de colabo-
rarem. “Isto comigo”, dá nota. “Mas sei de muitas com-
plicações havidas com muitos elementos da comunidade 
surda”, aponta.
Armando Baltazar reconhece que há falta de informação 
dirigida aos grupos de risco e em relação às reco-
mendações que visam abordar o rol de riscos acrescidos 
que as pessoas com deficiência enfrentam. Lamenta que 
as pessoas surdas e com perda auditiva tenham sido 
esquecidas. “No entanto a situação, relativamente às 
pessoas surdas, foi melhorando através das atividades 
e dos contatos havidos pela Federação Portuguesa das 
Associações de Surdos e algumas das associações de pes-
soas surdas, com o governo e serviços responsáveis pelo 
desenvolvimento da luta contra a pandemia”, salienta.
A comunicação de um doente surdo com os profissio-
nais de saúde que o atendem está dependente de uma 
videochamada com um intérprete LGP ou de mensagens 
escritas. Em contexto de pandemia esta acessibilidade 
comunicativa, parca aos olhos da maioria das pessoas 
com deficiência auditiva, ganhou mais protagonismo 
porque esta crise epidemiológica veio mostrar a im-
portância de disponibilizar alternativas de comunicação 
a todos os cidadãos. 

Luís Oriola e Sofia Figueiredo podem ser nomes descon-
hecidos, mas os respetivos rostos todos os portugueses 
conhecem porque dão visibilidade à Língua Gestual Por-
tuguesa desde que a pandemia começou. São os rostos 
dos responsáveis por traduzir as comunicações oficiais 
do Ministério da Saúde e de outros organismos do gov-
erno ou da Presidência da República. São os rostos dos 
técnicos superiores do Instituto Nacional para a Reabili-
tação que saíram do quadrado no canto do televisor dos 
portugueses para a retaguarda dos intervenientes que 
comunicam.
“Quando a DGS [Direção Geral de Saúde] está em 
direto, os intérpretes Luís Oriola, etc. estão no meio. 
O governo viu a necessidade de tornar a comunicação 
acessível a todos”, constata David Fonseca. 
Para David Fonseca este é um aspeto positivo da pan-
demia. Mas ainda se cometem erros e as recomendações, 
que partem tanto das organizações que defendem os 
direitos das pessoas surdas como da Entidade Regu-
ladora para a Comunicação Social, nem sempre são 
suficientes para as estações televisivas evitarem fechar os 
planos das imagens e para os operadores de câmara não 
se esquecerem de captar o intérprete de língua gestual 
portuguesa.

A televisão é o meio de comunicação social mais 
democrático. São muitas as pessoas que não leem 
jornais, não ouvem rádio, não acedem à internet, mas a 
maioria tem televisão. E, neste contexto de crise epi-
demiológica em que é necessário manter a população 
informada quer em relação à evolução dos contágios, 
quer em relação às medidas de proteção e aos sintomas 
e riscos da doença, a televisão cumpre um papel essen-
cial e, por isso, nenhum cidadão pode estar excluído do 
acesso à informação que veicula.
Alice Inácio aponta que continuam a faltar as legendas 
para as pessoas com deficiência auditiva incapacitante 
que não utilizam Língua Gestual. “São pessoas em que 
a única forma de comunicação é o português falado e 
escrito”, volta a frisar. “São pessoas que usam tecnologia 
para ouvir como próteses auditivas e implantes audi-
tivos, mesmo as que não usufruam de dispositivos de 
escuta têm como base a leitura oro-facial e, por isso, 
dependem  de legendas”, explica.
A designer considera que estas legendas são funda-
mentais para as pessoas “terem acesso às informações 
essenciais” e para acompanharem o desenvolvimento 
“em rápida mudança relacionado com a pandemia de 
covid-19 em Portugal”. 

Estes serviços, além da videochamada, permitem 
também comunicar através de mensagens escritas. A 
alternativa ideal para surdos oralistas que tal como Alice 
Inácio não sabem nem utilizam Língua Gestual Portu-
guesa. São pessoas que têm perda auditiva e utilizam a 
língua oral para comunicar, mas como têm dificuldades 
em ouvir recorrem a estes canais de conversação para 
trocar mensagens escritas. 
Alice Inácio é surda profunda desde os 18 meses. Em 
2007 colocou o primeiro implante coclear e passados 10 
anos o segundo. Esta designer é também ativista e tem 
sido uma importante representante das pessoas com 
surdez e implantes auditivos - é fundadora da Asso-
ciação Ouvir, pioneira do movimento criado em 2016 
Unidos Pela Audição e neste momento faz parte dos cor-
pos diretivos da Associação Portuguesa dos Deficientes. 
Tem vindo a denunciar os problemas técnicos existentes 
no canal de conversação no site do SNS24 mas não tem 
obtido feedback. 
“Funciona para uns e para outros não. Não conseguiram 
resolver os problemas do primeiro chat que não funcio-
nava eficazmente e depois criaram uma nova plataforma. 
Aqueles que fizeram a inscrição na antiga plataforma 
não conseguem acessar na nova porque os dados do SNS 
estão gravados e não dá para solicitar uma nova palavra 
passe porque diz que o usuário está inscrito”, explica 
Alice Inácio. 
Resumindo, quem fizer um novo registo na plataforma 
atual consegue facilmente aceder ao chat, mas as pes-
soas registadas na plataforma antiga não. “Eu sou uma 
das que não consegue e estou careca de mandar mails 
e nada. Já enviamos para tudo que é lado: Instituto 
Nacional de Reabilitação, Sistema Nacional de Saúde, 
Ministério da Saúde”, enumera.
Alice Inácio está revoltada com “o silêncio, a inércia, a 
impassividade, a falta de solidariedade, a desproteção so-
cial e a indiferença” das entidades governativas. “Existem 
números de contacto via telefone mas não há endereços 
de correio eletrónico, estamos cruamente desprotegidos”, 
considera.
O assessor do presidente da direção da Associação 
de Surdos do Porto, Armando Baltazar é Surdo total 
e bilateral devido a um violento ataque de meningite 
purulenta que sofreu no próprio dia em que completou 
13 anos. – sente que se somaram desafios neste contexto 
de pandemia: “Terei de ser ainda mais surdo e pugnar 
para que a comunidade surda se una nesta situação, na 
procura de resolução dos problemas específicos que este 
vírus trouxe à nossa comunidade”, refere.
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Dados sobre o número de horas 
de televisão emitidas com Língua 
Gestual Portuguesa em 2019
O número de horas de televisão emitidas 
com Língua Gestual Portuguesa em 2019 foi 
de 9848 horas, 54 minutos e 4 segundos. Das 
quase 10 mil horas ano transmitidas destaca-
se o Porto Canal com 7%, o que iguala a TVI. 
A SIC transmite o dobro da TVI. A RTP1 é 
o canal que mais transmite LGP (26%). Nos 
canais noticiosos privados o somatório da SIC 
Notícias, da TVI24 e do Correio da Manhã 
TV, com 2% cada, não superam o número de 
horas transmitidas pelo Porto Canal. Restantes 
percentagens existentes no gráfico: RTP2 (9%), 
RTP Madeira (13%), RTP Açores (5%), RTP3 
(13%), SIC (14%). 

Dados sobre o número de horas de 
legendagem para pessoas surdas
Das 52 semanas, a ERC analisou uma amostra 
de 12 semanas de 2019 relativa a legendagem 
para pessoas surdas. Peguei na média destas 12 
semanas e multipliquei por 52 semanas para 
obter uma estimativa anual. Emitiram-se em 
2019, 5140 horas, 42 minutos e 3 segundos. 38% 
dela passou na RTP2. SIC e TVI transmitiram 
respetivamente 21% e 22%. O canal RTP1 pas-
sou 19% e, de acordo com o relatório da ERC, 
o canal 1 teve dificuldade em cumprir com os 
rácios do plano plurianual em algumas semanas. 
Pelas minhas contas isso aconteceu em 67% das 
semanas! Significa isto que em 35 das 52 sema-
nas ficou abaixo da meta do Plano Plurianual 
para a Legendagem (isto é abaixo das 20 horas 
semanais). 

Fonte: (publicação no Facebook) Compilação de dados da 
Entidade Reguladora para a Comunicação Social realizada 
por Jorge Fernandes, colaborador da Divisão de Transfor-
mação Digital da Agência para a Modernização Adminis-

trativa, IP.

“Há tantas empresas que fazem transcrição em tempo 
real. Temos soluções e propostas para apresentar mas 
há uma forte resistência da parte deles [órgãos governa-
tivos] em relação a pessoas que fazem uso de tecnologias 
e não estão minimamente interessados em nos ouvir 
porque escrevemos bem, porque falamos, porque ouvi-
mos com tecnologia. Somos pessoas fora de caixa e não 
dentro de caixa”, atira.
Tanto David Fonseca como Alice Inácio não se es-
quecem de mencionar os idosos com perda auditiva, in-
dependentemente do grau. “Os surdos apenas precisam 
de estar atentos, ter o cuidado como todos nós e usar as 
ferramentas das novas tecnologias e saber usá-las. Agora 
os surdos idosos torna-se mais complicado, aí é preciso 
tomar medidas mais precisas a nível de comunicação”, 
alerta David Fonseca em relação aos idosos que utilizam 
LGP e não dominam a língua portuguesa escrita. “Os 
surdos que dominam a língua portuguesa escrita costu-
mam ler a informação escrita porque poupa-se tempo”, 
revela.
“Muitos idosos com perda auditiva não aprenderam e 
não comunicam LGP, como agravante não usufruem de 
tecnologia e internet, além de poderem apresentar out-
ros quadros com deficiências múltiplas, estando também 
isolados nas suas casas sem qualquer tipo de apoio, uma 
vez que não conseguem estabelecer contacto”, sublinha 
Alice Inácio em relação aos idosos com perda auditiva 
oralizados. 
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A máscara, uma barreira para o vírus 
e para a comunicação
Nesta fase de pandemia, a máscara, enquanto equipa-
mento de proteção individual, tem dificultado a comu-
nicação entre falantes de língua oral e falantes de língua 
gestual. “A máscara para as pessoas surdas significa o 
corte final da comunicação entre as pessoas ouvintes e 
surdas, pois elimina o acesso à leitura labial”, começa 
por apontar Armando Baltazar. “Tentou-se resolver 
com máscaras transparentes, total ou na área da boca. A 
mim fazem-me uma confusão enorme, pelo que solicito 
aos meus interlocutores ouvintes que retirem a máscara 
quando dialogam comigo”, explica o dirigente associa-
tivo confirmando que mantendo a distância aconselhada 
a maioria tem acedido ao pedido que faz.
David Fonseca confessa que “quando a pandemia 
começou foi um choque ver todas as pessoas de más-
cara” e que teve de fazer um esforço para se adaptar. 
“Deixei de poder fazer a leitura labial e passei a usar 
o telemóvel e um bloco de notas. Escrevo e as pessoas 
que comunicam comigo fazem o mesmo”, explica. Mas 
o motorista de pesados assume que algumas pessoas 
“têm a cabeça dura” e “não querem usar as alternativas”. 
“Simplesmente ignoram”, atira. “A tecnologia serve tam-
bém para quebrar a barreira da comunicação”, defende o 
engenheiro de reabilitação.

CAPA

A LGP é uma língua visual e mesmo entre surdos não 
é fácil conseguir comunicar: “Eu como compreendo 
fluentemente a LGP nem precisamos de tirar a máscara. 
Adaptamos os gestos à máscara. Usámos outras ex-
pressões noutras partes do corpo. Adaptamos-nos, mas 
também depende das capacidades de cada um. Às vezes 
ao mexer os olhos, mais os gestos conseguimos trans-
mitir a mensagem”, enquadra David Fonseca.
“A maioria das pessoas com deficiência auditiva de-
pendem dos lábios para ‘ouvir’”, desabafa Alice Inácio 
considerando que a máscara é uma enorme barreira 
à comunicação porque inviabiliza a leitura dos lábios 
por parte das pessoas que não ouvem bem e que não 
discriminam bem a voz, comprometendo, desta forma, 
ainda mais as vivências a nível escolar, social e profis-
sional.
Aos profissionais de saúde recomenda-se, perante a uti-
lização obrigatória da máscara no atendimento, que se 

Já existe uma máscara comunitária reutilizável com 
janela transparente em PET, certificada pelo CITE-
VE®. Desenvolvida pela Elastoni Confecções, através 
da marca Be Angel esta máscara está disponível para 
compra online (10,00€) aqui: https://store.beangel.pt/
mascaras/22-mascara-com-area-transparente.html

A Câmara Municipal de Vila Franca distribuiu este 
tipo de máscaras sociais a alunos surdos, professores, 
trabalhadores do município e alunos residentes no 
concelho que estudem fora.

utilizem ferramentas que permitam comunicar de forma 
eficaz, evitando falhas que podem ter repercussões 
graves na saúde da vítima.
É importante falar de forma clara, pausada e a um ritmo 
razoável e, sempre que necessário, escrever em papel 
ou recorrendo a dispositivos eletrónicos como tecno-
logia assistida e uso de mensagens de texto através do 
telemóvel. Para evitar contaminação aconselha-se a 
embalar o telemóvel com película transparente e ou saco 
de plástico igualmente transparente. 
“Sempre assumi os contratempos da vida como algo que 
temos de aceitar e pugnar para que os mesmos sejam 
eliminados”, refere Armando Baltazar. “De qualquer 
forma o meu ânimo, por vezes, abala especialmente 
pelos confinamentos consecutivos e, especialmente, pela 
imposição das máscaras uma barreira enorme à comuni-
cação entre os ouvintes e eu”, admite

Existe uma opção de sinalização através de um selo auto-
colante que mostra uma prótese auditiva para colocar na 
máscara a indicar que a pessoa é surda. 
“Pode ser uma ajuda, mas só se deve usar no local de tra-
balho, transportes públicos, é uma forma de alertar em 
caso de emergência”, considera David Fonseca. 
Alice Inácio entende que esta sinalização facilita e poten-
cia alvos colocando a vida das pessoas com deficiência 
auditiva em risco máximo. “Por muito boas que sejam as 
intenções, eu não usaria de jeito nenhum essa máscara 
com adesivo justamente para manter a minha própria 
segurança perante situações vulneráveis, sobretudo as-
saltos”, avalia Alice Inácio.
No entender desta ativista a utilização de máscaras 
transparentes nos contextos em que a interação social, 
profissional e escolar obrigue ao uso de máscara é uma 
solução mais inclusiva. “Temos que ser verdadeiramente 
inclusivos, a máscara transparente facilita a todos ao 
contrário de um mero adesivo que se encontra colado 
e cujos lábios não vemos para ‘ouvir’”, analisa consid-
erando que no atendimento ao público seria importante 
o uso de máscaras transparentes certificadas com índice 
de proteção máxima.
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P&S - A inclusão e a equidade até que ponto ficam 
comprometidas num cenário como este em que a 
tendência é acentuar as desigualdades sociais?
AB - Considero que esta situação pandémica tem 
dificultado a inclusão dado a tendência que refere. No 
entanto sei que as pessoas portadoras de deficiência, a 
título individual e ou através do coletivo junto das suas 
instituições representativas, estão atentas e continuam a 
defender e a pugnar pela inclusão e pela equidade. Creio 
profundamente que logo que o cenário atual se normal-
ize, essas desigualdades sociais também irão ficando 
menos acentuadas.  

P&S - Como é feito o contrabalanço entre o risco do 
vírus e as interrupções nos vários serviços e rotinas 
que ele causa?
AB - Sinto que, como membro da sociedade, tenho de 
considerar um balanço negativo no acesso aos serviços, 
mas que tem ajudado a controlar a situação pandémica 
para níveis impossíveis de controlar e que nos tem 
obrigado à mudança de muitas rotinas, embora algumas 
eu considere positivas e que de futuro serão importantes.

P&S - Sente que esta é uma oportunidade para resolv-
er problemas estruturais que possam existir?
AB - Sim, sim, sim. Espero mesmo que o poder político 
e a sociedade façam uma reflexão profunda e resolvam 
muitos desses problemas, aproveitando as aprendizagens 
que esta situação tem provocado.

P&S - Quais são os maiores receios desta fase?
AB - Sempre fui, sou e serei um otimista e tenho toda 
a confiança que esta situação se irá reverter. O único 
receio é que a normalização demore muito com os in-
evitáveis agravamentos dos problemas sociais, laborais e 
financeiros que implicam e que depois demorarão muito 
a resolver.

Plural&Singular (P&S) - Enquanto dirigente associa-
tivo na Associação de Surdos do Porto e na FPAS este 
é o momento mais exigente da sua atividade?
Armando Baltazar (AB) - Na realidade este é um 
momento muito exigente no movimento associativo dos 
surdos portugueses, dado o afastamento pessoal a que 
a pandemia obriga e também a nível financeiro pois a 
maior parte das atividades foram reduzidas e ou elimi-
nadas coma natural quebra de receitas. É mesmo um dos 
momentos mais exigentes que o movimento associativo 
das pessoas surdas atravessa, mas houve outros que 
posso classificar de iguais, quiçá piores.

CAPA

Pandemia enquanto ameaça às 
instituições sociais e à inclusão

Armando Baltazar foi presidente da Associação de Surdos do Porto muitos anos e atualmente é o coorde-
nador da área de formação profissional e de Língua Gestual Portuguesa, para além de assessor do presi-
dente da direção. Na Federação Portuguesa das Associações de Surdos foi o primeiro presidente e atual-
mente é o presidente da Assembleia Geral. É também membro dos corpos sociais de mais duas instituições 
de pessoas surdas e vice-presidente, para a área da surdez, da Federação Portuguesa de Desporto para 
Pessoas com Deficiência (FPDD). Em entrevista à Plural&Singular, este dirigente associativo considerou 
que embora este seja um momento exigente, servirá também para resolver problemas estruturais.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

P&S - Como têm sido vivenciados estes meses em ter-
mos profissionais? Quais são as prioridades definidas 
na atuação da ASP? 
AB - Dado a minha qualidade de assessor do presi-
dente da ASPorto posso referir que a instituição se vem 
adaptando à situação e, de acordo com as regras impos-
tas pela Direção Geral de Saúde, tem cumprido com as 
atividades e atendimentos do Centro de Atendimento, 
Acompanhamento e Reabilitação de Pessoas com Defi-
ciência, principalmente a nível social, laboral e de apoio 
psicológico, as que maiores preocupações a situação nos 
tem trazido.
P&S - De que forma é que a FPAS temm ajudado a 
ultrapassar os desafios causados pela pandemia?
AB - Relativamente à FPAS, deverá ser esta entidade a 
pronunciar-se, embora possa referir que o apoio dela à 
ASPorto tem sido importante, principalmente a nível 
financeiro. 

P&S - Teme pelo futuro das organizações sociais?
AB - Esse é um assunto, problema que já me vem 
preocupando há anos e que esta pandemia agravou. Sim 
temo pelo futuro de muitas IPSS’s e ONG’s, incluindo as 
de pessoas surdas.

P&S - E pelo futuro das pessoas Surdas? Considera 
que o momento que se vive representa um retrocesso 
na luta pelos direitos e igualdade de oportunidades 
das pessoas com deficiência?
AB - Temendo pelo futuro do movimento associativo 
das pessoas portadoras de deficiência, tenho de temer 
que estes cidadãos possam ter um retrocesso no acesso 
aos seus direitos e igualdade de oportunidades, dado que 
tem sido através do movimento associativo que muitos 
objetivos deste têm sido atingidos. No entanto também 
tenho esperança que as dificuldades façam com que, 
à imagem do século passado, nos embrenhemos mais 
nesta luta.

Armando Baltazar e David Fonseca
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a distribuição das atividades e o funcionamento das 
ferramentas virtuais, além da adaptação dos materiais 
necessários para LGP”. “A preparação prévia permitirá 
uma redução de interrupções de ajustamento linguístico 
durante a aula”, sugere o guia encomendado à Faculdade 
de Ciências Humanas da Universidade Católica Portu-
guesa. 
O enino à distância foi preparado num contexto “de 
emergência” o que levou à falta de materiais previa-
mente preparados e adaptados às características e ensino 
bilingue dos alunos gestuantes, comprometendo o 
respetivo. “As necessidades não estão a ser acauteladas 
em igualdade para todos, tornando a escola exclusiva, 
deixando-nos todos numa posição vulnerável”, considera 
Alice Inácio.

David Fonseca tem duas filhas ouvintes com sete anos 
que, devido à pandemia, acompanharam à distância a 
reta final do último período do anterior ano letivo. Para 
as reuniões de pais por videoconferência David Fon-
seca e a esposa tiveram de contratar um intérprete para 
mediar a conversa com o professor. “As minhas filhas 
que são ouvintes não tiveram dificuldades, mas nós os 
pais surdos não podíamos acompanhar as aulas porque 
são oralizadas”, refere o engenheiro de reabilitação que 
utilizou uma aplicação de reconhecimento de voz e 
transcrição automática para conseguir apoiar o estudo 
das filhas.
Também os pais ouvintes têm dificuldades para acom-
panhar as aulas à distância dos filhos surdos porque 
muitas vezes não dominam LGP. Por este motivo o 
“Guia de boas práticas de ensino online em contexto 
de emergência para alunos surdos durante a pandemia 
da doença Covid-19” recomenda ao intérprete de LGP 
“estar presente” nas aulas individuais “para a mediação 
de comunicação dado o contexto bilingue”. 
Este documento realizado a pedido da Direção Geral de 
Educação para ajudar a orientar o ensino online para 
alunos surdos, recomenda ainda “que os conteúdos, a 
tipologia de atividades e os momentos de cada aula que 
estejam planificados sejam disponibilizados aos alunos 
surdos em LGP e em português escrito” para ajudar a 
compreender claramente os objetivos a desenvolver na 
aula e a gerir melhor o “tempo na realização das ativi-
dades”.
No fundo, indo ao encontro do que prevê o decreto-lei 
da escola inclusiva, sugere-se uma aposta na “diversi-
dade de atividades no ensino” com o intuito dos alunos 
utilizarem “diferentes competências na aprendizagem do 
conhecimento” e para minimizarem “a desmotivação de 
um estudo solitário”.
“É mais inclusivo do que o [ensino] presencial, porque 
através da via do ensino à distância têm as ferramentas 
todas, vídeo, chat etc. O único problema é a qualidade 
da rede porque às vezes a imagem fica tremida e não se 
percebe os gestos e expressões”, refere David Fonseca em 
jeito de feedback da opinião da esposa que é professora 
do ensino básico. 
Houve uma alteração na “operacionalização das estra-
tégias e dos materiais de ensino e aprendizagem”. No 
entanto a importância da participação do intérprete de 
LGP enquanto “mediador de comunicação entre o pro-
fessor e os alunos surdos” mantém-se. Mas o guia acon-
selha algumas tarefas extra no contexto do ensino online 
“tendo em consideração o novo caráter dos materiais, 
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O ensino à distância, a telescola 
e o regresso às aulas presenciais

Os professores além de aceder ao site “Apoio às Escolas” 
para analisarem os recursos e informações existentes de 
apoio à utilização adequada de metodologias de ensino 
à distância tinham também que articular a preparação 
das aulas não presenciais com a utilização dos materiais 
de ensino e aprendizagem em LGP disponíveis no sítio 
“Academia LGP”. O guia recomenda que os materiais de 
apoio em LGP sejam, futuramente, centralizados num 
único sítio ou plataforma. “Atualmente, a maioria dos 
materiais em LGP encontra-se dispersa na Internet e é 
desconhecida por professores, por intérpretes de LGP 
e por alunos surdos”, revela. “A disponibilização central 
dos materiais em LGP resultará numa economia de 
tempo de procura por parte da comunidade escolar e 
promoverá a consulta e o estudo em LGP dos conteúdos 
e das temáticas de trabalho na aprendizagem”, pode ler-
se.



tecnologia 
e inovação

Verbo: Software português 
de comunicação aumentativa 
e alternativa

O guia aponta para uma característica muito importante 
relativamente aos problemas auditivos existentes: “os 
alunos surdos são uma população heterogénea relativa-
mente ao domínio de LGP e/ou de português escrito ou 
oral, é importante que a modalidade linguística domi-
nante da aula e das atividades responda à modalidade 
linguística dominante dos alunos surdos tendo sempre 
como referência o modelo bilingue referenciado para a 
EREB [Escola de Referência para a Educação Bilingue]”.
“Como se não bastasse ainda fomos confrontados com 
outra preocupação. Foi iniciada a telescola na RTP 
Memória e na RTP 2 sem as devidas adaptações das 
aulas à distância em emissão a todo o país com total 
ausência de legendagem para crianças e jovens alunos 
com deficiência auditiva que não sabem Língua Gestual 
Portuguesa, cuja primeira língua é o português falado e 
escrito e as que também se encontram no ensino regular 
junto de colegas ouvintes”, aponta Alice Inácio.
Além da falta de legendas na telescola, dependendo do 
tamanho do televisor, também se pode tornar difícil vis-
ualizar o intérprete de LGP, dificultando a aprendizagem 
nestas condições e circunstâncias. “O programa telescola 
não está adequado para os alunos Surdos porque têm 
muitas dificuldades em visualizar o pequeno ecrã do 
intérprete de LGP”, confirma David Fonseca. 
Alice Inácio diz que as famílias em que um dos progeni-

tores tem perda auditiva e, não tendo acessibilidade, 
quer na televisão, quer via informática online, têm preju-
dicado “severamente o acompanhamento do aprendiza-
do escolar no auxílio de deveres aos filhos cuja audição é 
normal”. O guia não se esquece desta franja da comuni-
dade surda e “para responder às características linguís-
ticas dos alunos surdos com ganhos auditivos através de 
dispositivos auditivos ou com melhor domínio do portu-
guês escrito do que de LGP” sugere que “a planificação 
e as atividades deverão ser, sempre que possível, em 
português escrito ou auxiliadas por documentos em por-
tuguês escrito, além da interpretação para LGP”. “É por 
isso fundamental e necessária a presença das legendas 
para uma informação correta e participação bem como 
para o acompanhamento através dos meios de comuni-
cação social”, sublinha novamente Alice Inácio.
As dificuldades do ensino à distância colocadas aos 
alunos surdos, tanto os gestuantes como os oralistas, não 
melhoraram agora com o regresso ao ensino presencial 
devido à utilização obrigatória de máscaras. “Com o 
retornar às creches, às escolas cujas medidas obrig-
atórias implementam o uso indispensável de máscaras 
em plena sala de aula os alunos com deficiência auditiva 
não têm como contornar as dificuldades que se baseiam 
na comunicação através da fala e com leitura oro-facial”, 
conclui Alice Inácio. 

O sítio Academia LGP (http://academialgp.weebly.
com) é de livre acesso e disponibiliza materiais desen-
volvidos pelo projeto Academia LGP, materiais em 
LGP resultantes de investigação científica e outros 
materiais em LGP que se encontram disponíveis na 
Internet. Todos os matérias submetidos a este sítio 
foram sujeitos a avaliação de uma comissão científica 
para o efeito e, posteriormente, inseridos e disponibi-
lizados no sítio sempre com salvaguarda dos autores. 
Este sítio é de livre acesso.
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Este software de comunicação aumentativa e alternativa 
pode ser utilizado tanto por crianças como por adultos 
e também serve para desenvolver atividades de causa-e-
feito, de estimulação da comunicação e de memória. “O 
Verbo apresenta-se como uma ferramenta muito simples 
de editar e usar, intuitiva, estando ao alcance de qual-
quer pessoa, mesmo até para aquelas pessoas que pouca 
experiência têm com a tecnologia”, explica fundadora da 
Adapt4You, Andreia Matos.
Esta ferramenta é útil para terapeutas da fala, terapeutas 
ocupacionais e professores de educação especial, está 
disponível para o sistema operacional Android e dis-
ponibiliza uma comunidade online em que as pessoas 
podem aceder a tabelas e atividades de forma gratuita 
e em português. “A Adapt4you tem desenvolvido várias 
tabelas e disponibilizado nesta comunidade. Qualquer 
pessoa o pode fazer”, explica a engenheira de reabilita-
ção. “Os passos para criar tabelas e atividades são muito 
simples, sendo que a pessoa percorre um caminho que o 
próprio programa indica, acabando por perceber rapida-
mente o seu funcionamento”, acrescenta.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Verbo: Software português de 
comunicação aumentativa e 

alternativa

Texto: Sofia Pires
Fotos: Adapt4You

O Verbo é o mais recente produto da Adapt4You, uma empresa portuguesa que desenvolve soluções por 
medida no âmbito da acessibilidade digital, comunicação aumentativa e alternativa e ajudas de vida diária. 
Com este produto lançado em setembro, Andreia Matos, a diretora desta empresa de tecnologias de apoio, 
pretende apresentar uma solução desenhada para pessoas que não comunicam verbalmente, que estejam a 
iniciar a comunicação por símbolos ou por outro método alternativo.
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A partir de 2021 será dada formação sobre esta fer-
ramenta para instruir as pessoas que já adquiriram o 
software a tirar mais proveito deste programa e para 
quem não o conhece poder ficar a conhecer as suas 
potencialidades. “O feedback tem sido fantástico! Os 
profissionais têm dado uma excelente opinião, dizendo 
que é dos programas mais intuitivos que conhecem. Já 
recebemos vídeos de pessoas a utilizar, tabelas criadas 
por profissionais, tem sido muito bom mesmo”, revela 
Andreia Matos. 
A Adapt4You surgiu para dar resposta às necessidades 
da prima da mentora deste software que tendo defi-
ciência precisava de encontrar soluções que pudessem 
melhorar a respetiva qualidade de vida. “Encontrei no 
curso de Engenharia de Reabilitação uma resposta ao 
meu desejo. Durante a minha formação tive a oportuni-
dade de trabalhar com e para a minha prima e perceber 
a importância de criar soluções adaptadas a cada caso e 
para cada necessidade”. 
Foi ainda durante a licenciatura e o mestrado pela Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Minho que Andreia 
Matos desenvolveu o Smile-Access, um software para 
acesso ao computador através de expressões faciais que 
deverá ser lançado em 2021.
Além de desenvolver soluções por medida, a Adapt4You 
também aposta na formação para dotar os profissionais 
da área, as pessoas com diversidade funcional e os respe-
tivos cuidadores de conhecimentos sobre acessibilidade 
digital, software para a comunicação, entre outros temas 
para que estejam preparados para trabalhar a acessibili-
dade e inclusão. 
O trabalho de proximidade é essencial para a criação de 
produtos por medida e a aposta na impressão 3D tem 
vindo a manifestar-se positiva no cumprimento deste 
objetivo: “Em Portugal ainda se faz muita revenda e nós 
queremos ser diferenciadores nesse aspeto. Acreditamos 
que ao fabricarmos os nossos próprios produtos, estes 
possam ter mais personalização em termos de cores, 
tamanhos e estrutura, serem mais fáceis de adaptar e so-
bretudo terem um valor mais baixo para o consumidor 
final”, termina. 
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“2020 foi o ano que escolhi para 
trabalhar a 100% na Adapt4you 
e por isso previa que fosse o ‘tal’ 
ano! Começou extremamente bem, 
com muitas ideias, parcerias, agen-
da cheia até chegar a pandemia… 
Março e Abril foram muito com-
plicados pois tudo parou e nin-
guém sabia como ia ser”. Andreia 
Matos

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Plural&Singular (P&S) - Em que se transformou 2020 
devido à pandemia?
Andreia Matos (AM) - A partir de meio de Abril co-
meçamos a ver alternativas e ver como podia readaptar 
a Adapt4you à nova realidade. Embora a Adapt4you 
já fosse uma empresa com uma representação forte no 
digital, decidi apostar ainda mais nesta via porque com 
todo o confinamento era a única via que restava. Inau-
gurou-se a loja online do nosso site e passamos todas as 
nossas formações para formato online. Além disso tam-
bém fizemos diversos diretos nas nossas redes sociais, 
alguns para mostrar os nossos produtos e outros com 
convidados para falar de temas como envelhecimento, 
cuidadores, comunicação, entre outros. Tivemos ainda 
um evento inédito em final de Setembro com o lança-
mento do software de comunicação Verbo totalmente 
online com quase uma centena de pessoas a assistir. 

P&S - Como têm sido vivenciados estes meses em 
termos profissionais? Quais são as prioridades defini-
das na atuação da Adapt4You? Quais são as maiores 
dificuldades sentidas?
AM - No início da pandemia, a nossa maior preocupa-
ção foi tentar fazer chegar os produtos aos cuidadores 
que passaram a ter as pessoas com deficiência sempre 
em casa e não dispunham da maioria dos produtos seja 
para a vida diária ou para a escola. Também tivemos em 
consideração fazer formações como “Como fazer ajudas 
de vida diária em casa” de forma a auxiliar e ensinar 
cuidadores e profissionais a tentar fazer alguns produtos 
em casa pois as empresas, como a Adapt4you, estávamos 
muito limitadas pois os nossos fornecedores não conse-
guiam enviar-nos encomendas e era difícil dar resposta 
a tudo. Assim achou-se mais fácil ensinar a fazer do que 
a pessoa ficar sem conseguir fazer uma determinada 
ação. Relativamente às maiores dificuldades sentidas e 
que ainda sentimos é que não podemos visitar possí-
veis clientes/instituições e assim não podemos avaliar 
e intervir. Aconteceu-nos uma situação em que fomos 
contactados para ajudar um senhor com ELA (Esclero-
se Lateral Amiotrófica) para a parte da comunicação e 
o senhor acabou por falecer sem uma solução porque 
estava internado no hospital e não podíamos visitar para 
perceber as suas capacidades e limitações de forma a 
escolhermos o sistema de comunicação mais adequado. 
Ainda tentámos fazer chegar soluções pela filha, mas 
foi muito difícil porque era necessária uma avaliação 
profissional. Isto é preocupante porque as pessoas ficam 
sem soluções, sem comunicar, sem fazer determinadas 
ações por causa do impedimento de nós, profissionais de 
reabilitação, irmos a estas instituições.

P&S - De uma maneira geral, como está o “ânimo” da 
Andreia (receios, cansaço etc.) neste período particu-
larmente difícil? Temem pelo futuro da Adapt4You?
AM - No início da pandemia foi complicado… Ponderei 
seriamente o futuro da Adapt4you porque estava muito 
limitada e sendo uma empresa no início de atividade era 
ainda mais difícil chegar às pessoas. Felizmente tive for-
ça para reinventar e adaptar e sinto que demos a volta e 
que estamos melhor que nunca! Contudo claro que tudo 
isto cansa e o meu maior receio é que volte a haver um 
confinamento como houve em Abril/Maio, em que tudo 
fechou e tenha que haver uma nova adaptação da minha 
parte… e aí já não sei se há forças para tal. Não temo 
pelo futuro da Adapt4you porque acredito que estamos 
perto de melhorar da pandemia e enquanto houver 
vontade de trabalhar para a inclusão e acessibilidade a 
Adapt4you manter-se-á ativa.

P&S - De que forma olhas para os apoios do Estado 
para ultrapassar os desafios atuais e a crise económica 
causados pela pandemia?
AM - No meu caso não usufruí de nenhum apoio do 
Estado porque não estava elegível para algum. Devido a 
todas as limitações que o Estado colocou, não é qualquer 
pessoa que se enquadre nos apoios… acho que era im-
portante ter revisto essas limitações e dar a possibilidade 
de mais pessoas poderem pedir os apoios. 

P&S - Contextualizando a pandemia na vida das pes-
soas com deficiência que analogia usarias das que têm 
vindo a ser usadas, para descrever os tempos que se 
vivem: a passagem de um tsunami, uma guerra ou tem 
outra que possa explicar esta conjuntura?
AM - Eu diria mais como sendo uma prisão porque 
as pessoas com deficiência foram para casa ou ficaram 
fechadas nas instituições, sem receber visitas, sem as 
terapias e sem escola (sabemos que é difícil que o ensino 
à distância funcione com as pessoas com deficiência). 
Muitas consultas de prescrição foram adiadas, ou seja, 
mais tempo vão demorar a receber os produtos de apoio 
que necessitam para a sua independência, ficando assim 
mais presas nas suas limitações. 
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Diogo Martins e Sérgio Alexandre Lopes, os fundado-
res da City Able, consideram evidente que “existe uma 
necessidade de obter informação das pessoas reais que 
usam os espaços, veículos e serviços” para através das 
necessidades identificadas criar soluções de acessibilida-
de para todos. 
“Nós costumamos dizer que somos conversores de ne-
cessidades das pessoas em soluções técnicas. Isto signi-
fica que nós analisamos a acessibilidade, a vários níveis, 
de espaços, veículos e serviços e convertemos as necessi-
dades identificadas, com base nas pessoas que os usam, 
em soluções práticas que podem ser implementadas para 
melhorar os mesmos”, explica Diogo Martins.
Mas o que realmente diferencia a City Able de outras 
empresas existentes no mercado é o facto, confirma 
Sérgio Alexandre Lopes, desta empresa “contar com 
pessoas com as várias diversidades funcionais”. “É uma 
das nossas prioridades. Foi por percebermos que havia 
falta de empresas que representassem exclusivamente as 
pessoas com mobilidade condicionada, que avançamos 
com este projeto”, refere.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

City Able aposta na acessibilidade 
para todos

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedida

A identificação de uma necessidade de mercado motivou, em 2019, a criação da City Able, uma empresa 
portuguesa que converte o levantamento de condições de acessibilidade em soluções técnicas práticas com 
vista a melhorar as condições de vida das pessoas com diversidade funcional.
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O feedback positivo do primeiro ano de funcionamento 
desta empresa criou algumas expetativas para 2020, mas 
a pandemia “desviou a atenção da área da acessibilidade, 
adiando para ‘depois’ a possibilidade de se fazer algo”. 
“2020 veio a estagnar um pouco as nossas expectativas”, 
admite Sérgio Alexandre Lopes. “Mas continuamos 
confiantes de que a necessidade existe”, realça Diogo 
Martins.
Embora longe dos objetivos traçados, a City Able já teve 
oportunidade de desenvolver um “Modelo de Dados de 
Acessibilidade a Infraestruturas de Transportes Públi-
cos” que permite a recolha de informação com base nos 
passageiros, quer por visita aos locais quer por crowd-
sourcing. “Esta informação pode, depois, ser processada 
e disponibilizada ao público, ou usada para sistemas de 
informação geográfica, que permitem às entidades e em-
presas tomar melhores decisões”, explica Diogo Martins.
O mais recente projecto em que a City Able participa 
reúne um com´sorcio composto por várias entidades 

Diogo Martins acrescenta que se trata de aplicar o con-
ceito de co-produção ao design inclusivo e a City Able 
está a dar os primeiros passos nesta nova abordagem 
que com o tempo, acredita, vai mostrar os seus bene-
fícios práticos. “Continuamos com a certeza de que só 
incluíndo as pessoas com deficiência em todas as fases 
de decisão, seja legislativas ou técnicas, é que poderemos 
evoluir. Sabemos que só com representatividade real é 
que poderemos evoluir de forma estruturada e consis-
tente”, defende.
A City Able aceitou o desafio de poder criar algo que 
faltava em Portugal e para dar continuidade a esta visão 
conta com a procura tanto de entidades públicas, como 
municípios, como empresas privadas que têm estabele-
cimentos comerciais. “Conseguimos cobrir uma enorme 
variedade de questões. Por exemplo, podemos analisar 
se os processos internos de uma empresa discriminam 
pessoas com deficiência e como o fazem”, exemplifica 
Diogo Martins.

nesta nova abordagem para projetar sistemas de trans-
porte livres de barreiras de mobilidade. Chama-se 
TRIPS e junta organizações na área da deficiência, dos 
transportes, das tecnologias de apoio e acessibilidade e 
do design e de muitos outros parceiros e especialistas. A 
City Able ao trabalhar na implementação deste projeto 
em Portugal, em conjunto com a Carris, está responsável 
pelo grupo de passageiros com deficiência que parti-
cipam no projeto. “A pandemia veio atrasar algumas 
datas, nomeadamente o início do projeto. Mas estamos 
empenhados, em conjunto com todos os participantes, 
em cumprir com o desejado”, garante Sérgio Alexandre 
Lopes.
Mas nem tudo são desvantagens relacionadas com esta 
crise epidemiológica e Diogo Martins ressalva que “a 
pandemia veio clarificar a necessidade de reorganizar os 
espaços e os serviços”. “Nós vemos oportunidades nisso, 
sobretudo para incluir a acessibilidade nessa reorganiza-
ção”, sublinha.

“A acessibilidade não foi incluída nas prioridades de 2020, no que toca a espaços e 
serviços. Ainda é necessário que as pessoas vejam a acessibilidade como parte integrante 
do espaço e dos serviços.” Diogo Martins
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É através de atividades ‘indoor’ e ‘outdoor’ que a Fe-
deração Portuguesa de Canoagem (FPC) divulga uma 
modalidade que nos últimos anos, e com nomes como 
Fernando Pimenta (canoísta olímpico) ou Norberto 
Mourão (paracanoagem), têm colocado Portugal nas 
manchetes do mundo. Mas não é só de medalhas e 
manchetes que vive a modalidade e no que diz respeito 
à canoagem adaptada, há ainda um longo caminho pela 
frente.
Em entrevista à Plural&Singular, o presidente da FPC, 
Vítor Félix, faz “um balanço muito positivo” do projeto 
“+ Canoagem Para Todos” iniciado há cerca de qua-
tro anos, mas admite que faltam afinar pormenores e 
conquistar mais apoios e financiamento para alcançar 
ainda melhores resultados. Opinião idêntica têm quer o 
vice-presidente da FPC e diretor técnico nacional, Ricar-

Das ambições paralímpicas ao trabalho para somar à missão de incluir pelo desporto outros tipos de 
deficiência, para além da motora – o programa da Federação Portuguesa de Canoagem que foi criado para 
apoiar e divulgar a prática inclusiva junto de escolas, clubes, associações, e outras entidades, promovendo a 
especialidade da paracanoagem, explicado por técnicos e dirigentes

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedida

+ Canoagem Para Todos 

do Machado, quer o treinador Ivo Quendera que é visto 
como o “pai da paracanoagem” em Portugal.
“Iniciamos o projeto há quatro anos e vemos a paraca-
noagem como forma de inclusão no desporto e tentamos 
de alguma forma – porque foi esse o sentimento que 
colhemos junto das entidades que atuam na área da defi-
ciência – abordar outros tipos de deficiência, nomeada-
mente a intelectual”, conta à Plural&Singular Vítor Félix.
Para alcançar este objetivo, a FPC tem trabalhado com a 
FENACERCI - Federação Nacional de Cooperativas de 
Solidariedade Social, entre outras associações da área, 
bem como com as câmaras municipais e clubes e asso-
ciados.
O objetivo é, aponta o presidente da FPC, “aumentar 
o número de praticantes” e “as expectativas são muito 
elevadas”.
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e penso que somos muito ambiciosos, não conseguimos 
ir a tudo”, refere o vice-presidente da FPC que destaca 
o papel dos clubes e das câmaras municipais em todo o 
processo, ideia corroborada pelo presidente, Vítor Félix.
“O financiamento que temos é muito circunscrito à 
preparação paralímpica (…). Depois existe o programa 
‘Desporto Para Todos’ do IPDJ [Instituto Português do 
Desporto e Juventude] que tem algumas percentagens de 
financiamento para o desporto adaptado. E a Federação 
de Canoagem tem aproveitado e tem-se apetrechado 
para responder à procura que tem sentido das entida-
des”, descreve o dirigente que ao longo da entrevista à 
Plural&Singular vai falando sempre no trabalho reali-
zado e nas apostas, atribuindo muito do caminho feito 
e dos planos futuros ao “querer e empenho” de duas 
pessoas, os professores Ivo Quendera e André Coelho.

E essa procura tem sido elevada? 
“Cada vez mais” – responde Ivo Quendera. “Já há quem 
ligue para nós e diga, olhe vi o Norberto [Mourão] na 
televisão, eu tenho uma situação semelhante, queria 
experimentar canoagem. E nós vemos junto de clubes 
da zona daquela pessoa se é possível, se existe resposta”, 
conta o treinador.
Ivo Quendera acredita que a vaga para os Jogos Para-
límpicos de Tóquio (que vão decorrer em 2021 depois 
de terem sido adiados devido à pandemia da covid-19), 
bem como “o aumento de visibilidade que a Federação, o 
IPDJ e o Comité Paralímpico, têm proporcionado” estão 
a atrair praticantes.

Tão elevadas que Ivo Quendera fala em “triplicar ou 
quadruplicar” o número de praticantes a nível nacio-
nal no espaço de quatro anos. Mas este é um número 
ambicioso que Ricardo Machado prefere encarar com 
mais cautela: “Todo este processo é relativamente lento 
pela questão financeira, mas é um caminho que estamos 
a fazer”, diz o diretor técnico nacional.
O “+ Canoagem Para Todos” é uma vertente de um 
projeto mais amplo da FPC: o “+ Canoagem”. Além da 
vertente dedicada à deficiência, este projeto tem como 
objetivos incentivar o desporto escolar, bem como a 
criação de novos clubes em locais onde não existem, 
sem esquecer a canoagem de lazer, ou seja enquadrando 
todos os praticantes que não têm ambições competitivas, 
mas têm o seu caiaque em casa.
“Queremos chamar todos para a nossa família”, refere 
Ricardo Machado que sobre a parte dedicada à para-
canoagem faz também um balanço “positivo” pois “o 
projeto começou com dois [praticantes] e agora tem 
cerca de 20 a praticar de forma regular e a participar 
em provas”, descreve, referindo-se à vertente motora e 
competitiva da modalidade.
“Mas é uma realidade ainda muito pequena e que fica 
aquém do que ambicionamos. Somos uma federação 
que, apesar dos resultados internacionais – a que tem 
mais medalhas internacionais na última década – tem 
um orçamento baixo quando comparado com as nossas 
congéneres. E esta é uma modalidade que tem mui-
ta especialidade. O bolo, que é pequeno, dividido em 
muitas fatias, calha em fatias relativamente modestas a 
cada uma das partes. Por muita ambição que tenhamos, 
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Já no que diz respeito a outros tipos de deficiência, que 
não a motora, Ivo Quendera destaca o papel da FENA-
CERCI, bem como o trabalho de outras entidades que 
trabalham a área de deficiência, de Norte a Sul do país. 
O técnico fala ainda o papel do Instituto Nacional de 
Reabilitação (INR). 
“Não todos, mas grande parte dos utentes [destas asso-
ciações] já experimentaram a canoagem. Através deste 
projeto [o ‘+ Canoagem Para Todos’], a nossa modalida-
de na área da deficiência intelectual tem tido um ‘boom’ 
nos últimos dois anos extraordinário. Se calhar temos 
1.000 praticantes que semanalmente experimentam a 
nossa modalidade na piscina, no rio”, aponta o treinador.
“E conseguimos uma relação muito próxima com o 
desporto escolar que hoje tem muita capacidade para 
recrutar jovens (…). Também já conseguimos unir dois 
centros de reabilitação [o Centro de Medicina de Rea-
bilitação da Região Centro – Rovisco Pais e o Centro de 
Medicina de Reabilitação de Alcoitão] e estamos a che-
gar a acordo com centros do Algarve e com o Norte. É 
a esses centros que jovens, após acidente ou após algum 
tipo de trauma, chegam para fazer a sua reabilitação. E 
estes centros já compreenderam que não basta a natação 
e o basquetebol e o boccia – que são modalidades que 
trazem retorno e reabilitação – mas existem outras mo-
dalidades que saem de dentro de quatro paredes – como 

a canoagem, o surf ou a vela – que proporcionam muitas 
vantagens. A estimulação sensorial no meio aquático é 
muito grande”, acrescenta.
Quanto a outras deficiências… “Estamos a tentar desen-
volver as valências das outras deficiências como a visual, 
auditiva e paralisia cerebral. Aliás, estamos a criar uma 
nova classificação para que a paralisia cerebral possa 
ser novamente integrada [como já esteve e onde aliás 
Portugal obteve resultados com a atleta Carla Ferreira]”, 
revelou o treinador.

Se há vontade e recrutamento, o que falta 
na área motora?
Tanto Ivo Quendera como os dirigentes da FPC ressal-
vam de imediato que “os clubes são efetivamente a maior 
ferramenta da Federação”, mas não escondem que estes 
têm muitas dificuldades.
“As coisas complicam-se porque são os clubes a ter de 
conseguir as condições económicas para garantir a práti-
ca de uma modalidade, cujos materiais não são baratos. 
Se os clubes não tiverem apoio por parte das autarquias 
ou de projetos que o IPDJ ou outras entidades lançam, 
não conseguem evoluir. Mas estes projetos têm criado 
uma rede que tem dado resultados. As câmaras muni-
cipais estão no terreno e conhecem efetivamente o que 
se passa a nível local, têm os números de pessoas com 
deficiência e os recursos naturais que cada local tem”, 
responde Ivo Quendera.
Vítor Félix frisa ainda: “os clubes têm ajudado e os 
municípios são um grande suporte dos clubes, não só 
na canoagem, mas em todas as modalidades. Mas falta, 
por maiores esforços que façam e fazem muitos, estarem 
preparados para receber atletas do desporto adaptado”.
Em causa estão, por exemplo, as acessibilidades aos bal-
neários, ao próprio clube, os acessos à água, as rampas e 
plataformas de entrada e saída adaptadas. “Temos de dar 
esse passo”, lança Vítor Félix, enquanto Ricardo Macha-
do analisa: “Não é um caminho fácil”.
“Praticar canoagem não é propriamente meter duas 
balizas ou uns cones. É preciso material específico que é 
relativamente caro. Esses são os constrangimentos para o 
aumento do número de atletas, mas achamos que há um 
potencial ainda muito grande”, conclui o vice-presidente.
E, completando a análise sobre os centros de reabilita-
ção, a relação com associações, com o desporto escolar 
e sobre o recrutamento em geral, Ricardo Machado 
assegura que a FPC tem procurado “mostrar que a 
paracanoagem é uma modalidade com inúmeras vanta-
gens tanto em termos físicos, mas também intelectuais” 
porque “pode ajudar muito não só para aqueles que pro-
curam o alto rendimento, mas também os que procuram 
no desporto uma forma de melhoria da qualidade de 
vida”.

A paracanoagem e a inclusão a vários ní-
veis…
Sobre esta matéria, o presidente da FPC recorda o que 
lhe disseram dirigentes do Comité Paralímpico quando a 
federação os convidou a estarem presentes no Campeo-
nato do Mundo. 
“Apontaram que não conhecem desporto tão inclusivo 
no que diz respeito à parte competitiva, uma vez que é 
disputado em simultâneo pelos atletas da paracanoa-
gem e da canoagem. Esta é das poucas modalidades 
onde as duas vertentes se disputam no mesmo campo 
de regatas, onde se cruzam atletas em cadeira de rodas e 
muletas com atletas sem deficiência”, aponta Vítor Félix, 
destacando também “a relação muito boa com o Co-
mité Paralímpico”. “Viu em nós uma federação que está 
interessada em contribuir”, conclui.
Ivo Quendera acrescenta: “Conseguimos que a canoa-
gem seja cada vez mais uma modalidade inclusiva e que 
inclua pessoas que querem competir, que não querem 
competir, pessoas que têm deficiência, mas são integra-
das em grupos de treinos com pessoas que não têm defi-
ciência. Quem quer beneficiar do bom que a modalidade 
tem: meio ambiente, estímulos da água, socialização, 
intercâmbio entre pares”.
Já quanto à inclusão e ao futuro dos atletas que já estão 
na modalidade, Quendera dá o exemplo de Norberto 
Mourão que concilia a competição e o treino com um 
curso de treinador.

“O que eu transmiti ao Norberto e à própria federação e 
transmito durante os cursos de treinador é este conceito 
de querermos trazer as pessoas com deficiência para o 
desporto, não se pode alocar apenas para que as pessoas 
sejam praticantes. Efetivamente traz benefícios e um 
conjunto de boas práticas de saúde, social e psicológico, 
mas o grande objetivo que tenho é posicionar as pessoas 
numa posição de total participação no desporto. Tra-
ze-las não só para a participação, mas para que sejam 
diretores, treinadores, staff da organização, responsáveis 
técnicos de instalações, materiais. Serem uma voz ativa e 
terem um papel na promoção do desporto”, refere.

A modalidade e a pandemia da covid-19
“Estamos a atravessar um tempo um pouco complicado 
por causa da pandemia. As pessoas com deficiência, por 
questões de saúde, não podem estar expostas a certas 
condições. O que conseguimos é que os praticantes do 
alto rendimento – não só o Norberto e o Floriano que 
estão na equipa Paralímpica, mas outros também – não 
parassem totalmente a prática”, explicou à Plural&Singu-
lar Ivo Quendera.
O treinador admite, no entanto, que “os restantes 
ficaram com menos oportunidades de prática”, ainda 
que sublinhe que numa modalidade de exterior e que, 
garante, “assumiu um conjunto de protocolos de segu-
rança que são estritamente respeitados pelos clubes e 
entidades”, a prática desportiva possa “voltar em pleno 
aos poucos”.

Em 2019, a FPC realizou seis atividades neste subpro-
grama, o “+ Canoagem Para Todos”, alcançando 1.500 
praticantes, com atividades em cinco distritos: Aveiro, 
Bragança, Leiria e Lisboa e Faro.

A nível internacional, na paracanoagem só está con-
templada para competição a deficiência motora. 

Portugal já conquistou uma vaga para os Jogos Para-
límpicos que se vão realizar em Tóquio em 2021 e que 
foram adiados devido à pandemia da covid-19.

Norberto Mourão já conquistou a cota para estar 
presente nos Jogos de Tóquio. A FPC tem a ambição 
de conseguir uma segunda vaga e deposita esperanças 
no atleta Floriano Jesus. Também Hugo Costa, entre 
outros, é visto como “esperança olímpica”, no que se 
refere nomeadamente à preparação de Paris 2024.
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Plural&Singular (PS) - Há quantos anos pratica para-
canoagem e porquê esta modalidade?
Floriano Jesus (FJ) - Há seis anos. Comecei a praticar 
paracanoagem por ter vindo morar para Montemor-o-
Velho, onde há o centro de alto rendimento náutico. 
Praticava basquete em cadeira de rodas, e a equipa que 
representava acabou. Senti bastante a falta de praticar 
desporto como forma de fortalecimento dos membros 
superiores. É fundamental para mim no meu dia a dia 
e para me tornar mais autónomo ao me deslocar em 
cadeira de rodas. Quanto vim morar para Montemor, 
um dos meus vizinhos fazia parte do projeto do Municí-
pio. Como nunca tinham tido um atleta com deficiência 
a praticar paracanoagem, foi também uma experiência 
para eles e para mim. 
A paracanoagem é importante para si? Para a sua vida? 
Muito importante, no que diz respeito ao meu bem-estar 
físico e psicológico. Sendo um desporto praticado ao ar 
livre, sinto-me livre. Adorava poder dedicar-me apenas 
à modalidade, mas infelizmente não o posso fazer, pois 
não é o desporto que me paga as despesas do dia a dia. 
Sou medidor orçamentista numa empresa de construção 
civil e serralharia. Já o era antes de iniciar a prática da 
paracanoagem.

P&S - Já se fala mais do desporto paralímpico, mas 
ainda há um desfasamento, concorda? 
FJ - O desporto adaptado está na mentalidade dos 
portugueses como desporto para entreter pessoas com 
deficiência, o que não é verdade. O desporto adaptado 
está a um nível tão alto como o desporto regular. Quem 
está inserido no projeto Paralímpicos tem de treinar 
muito mesmo para chegar ao topo. Existem países em 
que os apoios são iguais aos regulares.

P&S - Qual o seu principal sonho na modalidade? 
FJ - Neste momento é a presença nos Jogos Paralímpicos 
de Tóquio. Falhei a vaga o ano passado: em seis vagas fi-
quei em sétimo. Agora vamos disputar as últimas quatro 
vagas que existem. Alimento a esperança de ainda con-
seguir. No ano passado fiquei em sétimo de seis vagas. 
Pelo ranking atual, estou em primeiro para conquistar de 
umas das vagas que falta ocupar.

DESPORTO

BI
Nome: Floriano Jesus

Idade: 36
Naturalidade: Ferreira-a-Nova

Clube: Clube Infante Montemor
Treinadores: Dulce de São José e Ivo Quendera
Treinos: média de 11 treinos por semana, cerca 
de 12/14 horas semanais no Centro de alto ren-

dimento náutico de Montemor-o-Velho
Tipo de deficiência:  motora, paraplégico

Referências: Emanuel Silva, Fernando Pimenta, 
João Ribeiro e David Fernandes

Principal conquista: Mundial de 2018 Monte-
mor-o-Velho – 7.º lugar, permitiu a entrada no 
projeto Paralímpico; Europeu 2019 – 7.º lugar; 

Taça do Mundo 2019 – 6.º lugar

Floriano Jesus em discurso direto
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Características que poderiam sintetizar-se numa palavra: 
pragmatismo.
Ivo Quendera tem de Norberto Mourão – que experi-
mentou a paracanoagem porque a atleta de canoagem 
adaptada Carla Ferreira (paralisia cerebral) o convenceu 
via Facebook a aparecer num evento da DDI [Disabled 
Divers International, em português ‘Mergulho para 
Todos’] num dia de fim de verão em 2010 – a imagem 
de alguém que observa, mas com um olhar já focado no 
objetivo.
“Vi-o lá [no evento da DDI que incluía uma demon-
stração de canoagem adaptada]… Não dou a mão ou 
irrompo no espaço das pessoas de imediato, acho que 
têm de ter o seu espaço… A observar. Estava a obser-
var as canoas e a pista. Percebi que ia gostar e que seria 
muito bom para o bem-estar dele. Não forcei, mas não 
me enganei. Dez anos depois estamos perante um atleta 
que está no topo de forma e que é extremamente compe-
tente”, descreve Ivo Quendera.
Este momento, a descoberta da canoagem, é relatado por 
Mourão de forma não muito diferente, mas ainda mais 
prática e direta: “Precisava de um desporto para forta-
lecer os braços”, refere o atleta que treina de segunda a 
sexta no Centro de Alto Rendimento de Montemor-o-
Velho e depois regressa casa, ao seu “pilar”, a família em 
Vila Real.
À Plural&Singular recorda terem-lhe contacto que o 
médico que o operou, após o acidente de viação que 
a 29 de setembro de 2009 lhe roubou as duas pernas, 
disse que “seria mais fácil ganhar o euromilhões do que 
sobreviver”. 

“As pessoas que adquirem a deficiência, na minha per-
spetiva, passam por três fases: estado de nojo, agonia, 
têm perceção do que tiveram e a vida muda com choros 
ou não e com uma mudança radical de pensar ou não. A 
segunda fase: a pessoa retorna ao seu ambiente e tem de 
se adaptar ao dia a dia. E a terceira fase, que nem todos 
passam, é a superlativização: fazer mais do que faziam 
antes. O Norberto passou à terceira fase de uma vez 
só”, descreve o treinador Ivo Quendera que acompanha 
Norberto Mourão há dez anos.
Em setembro, em Szeged, na Hungria, Norberto Mourão 
conquistou a medalha de prata na prova de VL2 200 
metros da Taça do Mundo. Concluiu a final direta da 
prova com o tempo de 1.00,83 minutos, mais 1,26 seg-
undos do que o vencedor, o russo Igor Korobeynikov, 
e batendo por quase três segundos o terceiro classifi-
cado, o húngaro Tamas Juhasz. Dias depois somou nova 
medalha, com o terceiro lugar em VL2 500 metros, atrás 
dos russos Igor Korobeynikov e Roman Serebryakov.
E foi nesse mesmo palco que em 2019 conquistou a 
primeira vaga olímpica para a paracoagem portu-
guesa para os Jogos de Tóquio 2020 que a pandemia da 
covid-19 viria a adiar para setembro de 2021.
Em Szeged, em agosto de 2019, Norberto Mourão 
sagrou-se vice-campeão na paracanoagem ao cumprir 
os 200 metros da categoria VL2 em 52,82 segundos. 
Só foi ultrapassado pelo brasileiro Luís Silva, campeão 
paralímpico, por 1,14 segundos. Antes também já tinha 
conquistado a medalha de bronze nos Europeus.
Mourão é calmo e calado e reservado, como o descreve 
o colega de projeto Olímpico, Floriano Jesus. De uma 
calma que “até enerva” o também atleta de paracano-
agem. “Focado e muito exigente” é, por sua vez, como 
os técnicos Dulce São José e Vítor Cruz o descrevem. 

Norberto Mourão – O pragmático 
que se superlativizou

PERFIL

Descrevem-no como uma pessoa calma, um amigo, alguém muito focado e dedicado ao treino, um “ex-
emplo”. Norberto Mourão esteve a milímetros de conquistar uma vaga para os Jogos do Rio de Janeiro em 
2016, mas já conquistou Tóquio2021: quer a vaga, quer a pista… Por Paula Fernandes Teixeira 

Fotos: Gentilmente cedidas 
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vai aos Jogos em setembro do ano que vem. Às vezes 
diz-me que está cansado. Mas se me pergunta se acredito 
que alguma vez o Norberto para? Não. Já me disse que 
mesmo que deixe de competir, talvez daqui por quatro 
ou cinco anos, talvez depois dos Jogos de Paris, quer dar 
alguma coisa à modalidade”.
E é por isso que Norberto Mourão juntou ao dia a dia de 
treinos a formação. Tirou o curso de treinador (nível 1). 
“Está a fazer um trabalho extraordinário em Montemor 
com os miúdos”, conta Ivo Quendera que é para Mourão, 
a par de atletas como Emanuel Silva, Fernando Pimenta, 
Joana Vasconcelos ou Teresa Portela, “uma referência”.
“Convivo com todos os atletas nacionais e internacionais 
de topo. Aprendo muito com eles. Fazem-me evoluir 
muito. Não há rivalidades ou sentimentos de que se é 

Em 2016, Norberto Mourão não esteve presente nos 
Jogos Paralímpicos do Rio de Janeiro “por milímetros”, 
conforme refere Ivo Quendera. Agora seria a vez de se 
estrear no maior palco do desporto mundial, mas a pan-
demia do novo coronavírus que paralisou praticamente 
todo o mundo, voltou a adiar o sonho de estar pressente 
numa pista que já experimentou e conquistou.
“A expectativa é grande. Estamos focados no que quere-
mos e ambicionamos. Vai ser uma experiência fantástica. 
Vamos vivê-la ao máximo. Nunca podemos falar em 
medalhas. Podemos falar em melhor prestação possível. 
O objetivo é chegar lá e entrar na final e competir com 
os melhores do mundo. Depois já sabemos que as finais 
são para ser ganhar e temos de dar tudo. Tive a sorte 
de em 2019 ir ao ‘test event’ em Tóquio e venci ao atual 
campeão do mundo. Já sei o que é vencer lá e tenho 

esperança de em 2021 repetir. Mas a concorrência vai ser 
forte e não vai ser com certeza como foi no ‘test event’ 
em que ninguém estava a treinar e estávamos lá para 
desfrutar do momento e conhecer a realidade do país e 
da pista”, analisa o atleta.
E depois? A pergunta é feita a ambos: atleta e treinador, 
mas só Quendera é, desta vez, pragmático na resposta: 
“De 2011 até hoje foi um escalar de dificuldades, epi-
sódios, momentos, ganhos e perdas, e efetivamente nos 
últimos quatro anos – quando o Norberto entrou na pre-
paração dos Jogos de 2016 e não conseguiu por milési-
mas – é que tudo se intensificou. Precisamos de dez anos 
para preparar um atleta para o alto rendimento. Neste 
momento o Norberto está no topo. Nos últimos quatro 
anos ele fez uma evolução muito grande. Com 40 anos 

mais ou menos. Eu representava o Sporting [clube que, 
entretanto, já não representa porque os ‘leões’ termi-
naram com a secção] e tinha dificuldades em alinhar o 
barco e foi o João Ribeiro, um atleta do Benfica, que me 
ensinou a alinhar o barco. Desde aí uso a técnica dele 
e nunca mais tive problemas. É fantástico: não existem 
clubes, todos torcemos uns pelos outros”, responde.
Mas à pergunta “é a isso, a essa generosidade e genuini-
dade no desporto, que dá mais valor”, aponta, outra vez 
direto: “No desporto talvez sim, mas na minha vida é à 
minha família que esteve e está sempre presente. Sempre 
a incentivar-me a ir aos treinos a dar sempre o máximo. 
Ao fim ao cabo são o meu pilar. Passo a semana em 
Montemor, mas regresso sempre à família. A família é 
fundamental neste percurso e em tudo”, conclui.

Jogos: um sonho que teima 
em adiar-se

Regressava a casa depois de um dia de trabalho como 
pasteleiro e a um mês do seu aniversário. Acordou numa 
unidade de cuidados intensivos onde esteve “quatro ou 
cinco dias”. A primeira frase que terá dito à mãe: “Traz-
me uns alteres. Tenho de ganhar força nos braços”.
“Neste momento dedico-me a 100% ao treino. Nunca 
fiquei preso ao que aconteceu. E quis andar logo para 
frente. Procurei um desporto para fortalecer os braços. 
E dentro do desporto procurei a competição para me 
sentir motivado e evoluir mais rapidamente. Procurei 
olhar para a frente em busca dos objetivos. Acho que 
nunca parei para pensar no que aconteceu e porque 
aconteceu porque está para trás e não há nada a fazer. 
Se calhar, uma das coisas que ajudou a pensar assim é 
que no acidente estava sozinho. Não houve ninguém a 
bater-me no carro. Não existiram outros culpados, nem 
coloquei ninguém em risco. Abrandei para ter cuidado, 
mas tive o acidente”, descreve à Plural&Singular.
Este é um relato que não surpreende Ivo Quendera que 
olha para Mourão como “um exemplo” e sabe que não 
é o único a vê-lo dessa forma. “A área da canoagem, 
a malta com deficiência ou que trabalha e lida com a 
deficiência, a comunidade em geral, veem-no como um 
exemplo de força. Ele não olha às adversidades. Ele não 
olha para a deficiência ou para as limitações. Ele olha 
para o espacinho ao lado e pensa: é por ali que tenho de 
ir para passar”, aponta o treinador.
Norberto Mourão, que fez todo o trabalho de reabili-
tação para usar próteses, mas prefere a cadeira porque “é 
muito mais prático” e permite-lhe mover-se “com mais 
rapidez e conforto” e sentir “mais liberdade”, esteve este 

ano dois meses parado devido à pandemia da covid-19.
“Senti muita falta do treino. Quanto estamos a treinar 
com objetivos como os Jogos ou um Mundial, sermos 
forçados a parar é complicado. Tivemos de alterar o 
planeamento de treinos. Sou asmático e quanto menos 
treino, mais crises tenho”, conta.
Mas no regresso, encarou o desafio com o mesmo prag-
matismo de sempre. “Temos a noção que não estavam 
lá [na Taça do Mundo na Hungria, primeira competição 
internacional após a paragem e na qual conquistou as 
medalhas de prata e de bronze] todos os atletas, mas 
eram adversários que estiveram sempre a treinar. Os 
atletas da Hungria e da Rússia estiveram fechados e não 
pararam o treino. Eu disse-lhe já temos a cota [para 
Tóquio2021], vamos lá fazer o melhor possível. Ele 
chegou lá e disse ‘não venho aqui para passear, vou levar 
alegrias para Portugal e para a equipa’. É o que ele sabe 
fazer melhor”, analisa Ivo Quendera, enquanto Mourão 
recorda a “incerteza”do regresso à competição, mas con-
firma que não treina para andar a passear.
“Na Hungria as coisas correram muito bem. Já no ano 
passado tinha sido feliz naquela pista no Campeonato 
do Mundo em que fiquei em segundo. Era uma incerteza 
porque não sabia se os outros atletas tinham parado ou 
não. Mas, como estão a decorrer as disputas internas nos 
países para ver quem vai disputar as vagas olímpicas, sa-
bia que estariam num bom pico de forma. Empenhei-me 
ao máximo. Não foi a melhor prova que fiz, mas dentro 
do que consegui treinar, as condições que tivemos, foi 
muito positivo”, conta.

PERFIL PERFIL

“Estamos nisto juntos há dez anos. A partir de janeiro de 2011 treino com o Ivo regula-
ridade. Ele está sempre lá. É o meu treinador e será sempre o meu treinador.
Crescemos juntos, existe muita cumplicidade. Sou o atleta que sou graças a ele. 
Falamos muito e brincamos muito. Mais do que treinador e atleta, somos família” - Nor-
berto Mourão, atleta de alta competição.
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“Temos uma relação de muito respeito um pelo outro e respeitamos o espaço um do 
outro. Eu não tenho irmão… Mas sei que tenho ali um confidente. Como pessoa é um ser 
extraordinário. A maior alegria que o Norberto me deu? Dá-me todos os dias… Perceber 
que o Norberto está feliz a fazer o que faz e não desiste e mostra ter capacidades para se 
superar todos os dias, faz-me um homem feliz, um treinador feliz e um amigo feliz” – Ivo 
Quendera, treinador.

“Comecei a ter mais contacto com o Nor-
berto Mourão, que considero um grande 
amigo, em finais de 2014 e no princípio de 
2015, quando fiz parte da comitiva da FPC 
[Federação Portuguesa de Canoagem] para 
o campeonato do mundo em Milão. É al-
guém sempre pronto para ajudar, a dar bons 
conselhos… Com ele estamos sempre bem 
dispostos. Como atleta: sempre focado nos 
objetivos, esforçado e motivador para todos 
os que o rodeiam” – Vítor Cruz, técnico 
de apoio desportivo (TAD) do Norberto 
Mourão..

BI
Nome: Norberto Mourão

Idade: 40 anos
Deficiência: motora 

Modalidade: paracanoagem

“Conheço o Norberto basicamente desde que ele começou a fazer 
canoagem, no entanto comecei a trabalhar de perto com ele des-
de que ele veio treinar para Montemor. Como pessoa o Norberto é 
excecional, muito altruísta, sincero e um grande amigo. Como atleta 
é focado, trabalhador, exigente consigo mesmo e sempre aberto a 
novos desafios” – Dulce São José, treinadora de canoagem no clube 
Infante de Montemor e TAD [técnica de apoio desportivo] do atle-
ta Floriano Jesus no projeto para Olímpico.
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ExpressArte – um festival 
de expressões habituado 
a reinventar-se

74

PERFIL

“Conheço o Norberto desde 2016, desde a minha entrada na seleção nacional de paracanoa-
gem, na nossa preparação para campeonato da Europa na Bulgária. É uma pessoa muito reservada, 
muito calada e que se fecha muito. Mas ao passar do tempo e ganho de confiança e a amizade a 
aumentar, posso dizer que o Norberto é uma pessoa que está disposta a ajudar, a partilhar as suas 
experiências e conhecimentos, e amigo do seu amigo, pessoa que podemos contar nos bons e maus 
momentos. Como atleta, tem bastante definido os objetivos, lutador, persistente, rigor e empenho. 
E é com muito orgulho que treino todos os dias com ele, pois ele, com a sua experiência, ajudou-me 
a chegar ao patamar onde estou. É gratificante estar ao lado dele na conquista das medalhas con-
quistadas por ele. O Norberto está sempre calmo, o mundo pode estar a desabar que ele mantém a 
mesma atitude: calmo. Por vezes até m enerva que esteja sempre tranquilo” – Floriano Jesus, atleta 
de paracanoagem integrado no projeto Olímpico e colega de Norberto Mourão.
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ExpressArte – um festival de 
expressões habituado a reinventar-se

CULTURA

Teatro, dança, expressão plástica, fotografia, poesia 
e cinema são algumas das expressões artísticas que 
compõem a 21.ª edição do Festival ExpressArte. Setú-
bal, Palmela, Moita e Montijo são as localidades onde o 
evento se desenrola este ano, um ano atípico, incontor-
navelmente marcado por uma pandemia que distanciou 
fisicamente as pessoas – e as associações não são alheias 
a isso – mas fê-las também reinventar-se.
“Em março, logo que se falou da pandemia e aconteceu 
o confinamento, estávamos numa fase de confirmações. 
De imediato estabelecemos que o festival ia aconte-
cer fosse de que maneira fosse”, refere, em entrevista à 
Plural&Singular, a responsável pela organização e gestão 
do ExpressArte - Encontro de Expressões Artísticas, Ana 
Rita Santos.
Os contactos começavam a ser feitos e o modelo seria 
o de sempre: encontros, workshops, apresentações e 
mostras presenciais. “Não sendo possível, adaptamos um 
bocadinho de forma a que nada disto caísse”, conta Ana 
Rita Santos.
“Propusemos que o trabalho que estava a ser feito fosse 
trabalhado e filmado de forma a podermos, se chegás-
semos a esta altura e não nos pudéssemos apresentar 
presencialmente, tivéssemos uma oferta para as pessoas 
poderem conhecer os trabalhos”, continua.
E assim foi. E assim é o ExpressArte da APPACDM de 
Setúbal deste ano. Isto depois de em edições anterio-
res também se ter reinventado, alargado, renomeado e 
redefinido.

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas

Nasceu há 21 anos e reinventa-se desde então a cada ano. O Festival ExpressArte - Encontro de Expressões 
Artísticas da Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental (APPACDM) de Setú-
bal decorre de forma diferente devido à pandemia da covid-19, mas cancelar a arte, as expressões, a cultura, 
nunca esteve em cima da mesa

Para garantir a qualidade dos conteúdos do Expres-
sArte deste ano, a APPACDM de Setúbal apostou 
numa formação de audiovisual para os funcionários.

O Festival ExpressArte vai-se adaptando também aos 
públicos para os quais está direcionado ou conforme 
os pedidos e motivações dos parceiros. Com a câmara 
de Palmela por exemplo, é mais trabalhada a inter-
ação com escolas e centros de dia. Em Setúbal são as 
instituições e os grupos de teatro da cidade quem mais 
procuram ou recebem o festival.
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Já sobre o “Puzzle”, a animadora sociocultural conta 
que “o grupo de teatro já está a um nível muito bom e 
com uma qualidade bastante boa”, tendo “uma variante 
desde os últimos três anos que é: é um grupo altamente 
inclusivo”. 
“Neste momento já não integram só utentes da insti-
tuição, integram também pessoas de fora que gostam 
de teatro e querem estar connosco. Acho que isso tem 
criado uma dinâmica gira”, revela.
O objetivo destas dinâmicas e apostas é “atrair também o 
público mais novo e consciencializá-lo para as questões 
da deficiência”: “Trabalhamos a inclusão e a sensibiliza-
ção”, resume a responsável.
O Festival ExpressArte junta várias associações de apoio 
a pessoas com deficiência, grupos de teatro e dança que, 
a nível nacional, utilizam as artes com fins terapêuti-
cos, de diversão e inclusão social. O projeto tem ainda 
um cariz social, na medida em que promove o trabalho 
artístico de pessoas com deficiência, facilitando a sua 
inclusão e dignificação através da Arte. 

CULTURA

les que vêm por bem. Estávamos a gerir uma série de 
recursos, e chegamos à conclusão que podemos facilitar 
as coisas. Há alternativas que estamos a utilizar este ano 
que para o ano vamos repeti-las”, aponta a responsável.
A pandemia também gerou uma nova rubrica, para a 
qual foram convidadas as pessoas que fizeram parte do 
Clube de Animação Jovem, desde técnicos, a professo-
res, encenadores, pessoas que fizeram parte do projeto 
ao longo dos 21 anos. Objetivo: perceber a evolução que 
houve durante este tempo. 
“Estas pessoas manifestam que numa fase inicial – por 
exemplo a chegada a parceiros e às entidades – não era 
tão fácil, quanto é agora. Era possível, mas existia um 
estigma. Isso tem vindo a mudar. O festival tem conse-
guido uma projeção muito grande, o que tem facilitado 
as parcerias”, conta Ana Rita Santos. E a animadora 
sociocultural da APPACDM de Setúbal não está só a 
falar de apoios financeiros ou espaços… “Já não somos 
nós só que vamos à procura das entidades. Muitas das 
vezes são as entidades que já vêm ter connosco e querem 
participar no festival ou realizar workshops connosco”, 
acrescenta.

Peça de teatro que estreia anualmente con-
vertida em curta-metragem
E por falar em ‘workshops’, os deste ano, pelo menos a 
grande maioria deles, decorreram em formato ‘online’. 
Habitualmente o Festival ExpressArte - Encontro de 
Expressões Artísticas teria duas exposições, mas este 
ano tem cinco. E o momento alto do encontro, que é a 
apresentação da peça de teatro anual da APPACDM de 
Setúbal foi convertido numa curta-metragem.
“Vamos ver como corre. Mas a expectativa é muito, mui-
to, grande. É todo muito diferente, mas também desafia-
dor. Os atores estavam todos habituados a uma dinâmica 
de decorar um papel e ir para o palco e apresentá-lo. 
Este ano foi diferente”, conta Ana Rita Santos.
“Preconceito Conceituado” e como se chama a curta-
metragem do Grupo de Teatro “Puzzle”, da APPACDM 
que tem como palco de apresentação o Fórum Munici-
pal Luísa Todi. 
“Habitualmente estreamos neste festival a peça que fa-
zemos todos os anos. O nível e a qualidade que o grupo 
de teatro tem apresentado nos últimos anos faz com que 
consigamos encher o Fórum Luísa Todi de uma forma 
que achamos surpreendente. Temos vindo a notar ao 
longo dos anos cada vez maior participação. Inclusive 
repetimos a peça no mês do Teatro e voltamos a ter casa 
cheia”, aponta Ana Rita Santos, confiante de que, com 
cumprindo as regras sanitárias obrigatórias e necessá-
rias, este ano não será diferente.

Festival nasce do Clube de Animação 
Jovem
Quando a APPACDM de Setúbal decidiu, há 21 anos, 
dar início a um festival de artes que desse a conhecer o 
trabalho que os seus utentes desenvolviam nas várias 
valências da instituição, estava longe de saber que não só 
de teatro se faria a mostra. A dança veio logo de seguida. 
Depois outras expressões, e mais recentemente o cine-
ma… 
Com início normalmente em novembro e termino 
habitual por volta do Dia Internacional da Pessoa com 
Deficiência, 03 de dezembro – este ano decorre de 02 de 
novembro a 04 de dezembro – o ExpressArte - Encontro 
de Expressões Artísticas “vai-se ajustando à iniciativas e 
parcerias” porque a “chegada a mais parceiros, também 
faz multiplicar as atividades”, conta Ana Rita Santos que 
há cinco anos dirige o projeto.
O festival teve início no Clube de Animação Jovem, uma 
valência da APPACDM setubalense criou fora dos acor-
dos normais que tem enquanto Instituição Particular de 
Solidariedade Social.
“Esta valência foi criada para dar resposta ao que acon-
tece com todos nós no dia a dia. Durante o dia estamos 
a trabalhar e quando termina o nosso horário de traba-
lho, vamos ao ginásio ou aprender a tocar guitarra ou 
uma série de coisas… O Clube de Animação Jovem tem 
essa vertente. Durante o dia os utentes estão connosco 
nos centros ou nas empresas de inserção e ao final do 
dia têm a oportunidade de aprender a tocar percussão, 
fazer teatro ou outras atividades”, descreve a animadora 
sociocultural da APPACDM de Setúbal.
E eis que um dia o grupo começou a interagir com os 
grupos de teatro de Setúbal e a realizar intercâmbios. E 
noutro dia o interesse das instituições de Palmela e Moi-
ta também era notório, entre outros concelhos. 
“Dentro do próprio festival criou-se uma mostra na-
cional… Os próprios utentes relatam que chegamos 
a receber a APPACDM do Porto e a de Coimbra, a 
CRINABEL de Lisboa, instituições de Santarém… O 
ExpressArte cresceu em outras áreas artísticas e cresceu 
também no âmbito de interação porque incluímos inter-
câmbios com grupos congéneres e com grupos que não 
têm deficiência”, descreve Ana Rita Santos.
O nome do festival também mudou, assim como este 
ano, por causa da pandemia do novo coronavírus, mu-
daram as formas de o fazer… Mas “há males que vêm 
por bem”, refere a animadora sociocultural. 
“Recebemos ainda mais contactos de pessoas que gos-
tavam de nos apresentar os seus trabalhos, mas que por 
razões de trabalho e afins não podiam estar presentes, 
mas uma vez que estávamos a apresentar trabalhos em 
audiovisual, tinham maior disponibilidade. Há ma-

Mais sobre a APPACDM de Setúbal
“É missão da APPACDM de Setúbal apoiar os 
utentes e suas famílias na conquista de uma 
cidadania de pleno direito bem como contribuir 
direta e indiretamente para a melhoria da sua 
qualidade de vida”, lê-se no ‘site’ da instituição 
que soma meio século de vida.
A instituição intervém com mais de um milhar 
de utentes de diversas idades e graus de defi-
ciência através de ações e dinâmicas regulares 
e enquadradas em acordos celebrados com a 
Segurança Social, o Ministério da Educação e o 
Instituto de Emprego Formação Profissional.

250
Funcionários

21
Respostas sociais

1.200
Utentes

18
Modalidades desportivas
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Fotos: APPC

“O objetivo foi que o grupo passasse pela quarentena 
de forma menos penosa. Às tantas as perguntas mais 
frequentes eram: O que é o covid? Quanto tempo vamos 
ficar em casa? Isto apareceu porque não cuidamos da 
natureza? E daí partimos para um texto único que fala 
da natureza enquanto mãe e para um argumento que 
homenageia todas as mães, desde a mãe religiosa, à mãe-
natureza e à figura da mulher (..). De qualquer forma, foi 
complicado porque mantivemos cuidados muito aperta-
dos. As filmagens foram feitas aos pouquinhos para que 
ninguém se cruzasse. As únicas pessoas que se cruzaram 
foi a equipa de filmagem e eu própria, mas sempre com 
utilização de equipamentos de proteção individual”, 
descreveu Mónica Cunha, à Plural&Singlar.

CULTURA

“Raiz” é a primeira curta-metragem da 

companhia “Era uma vez... Teatro”

A companhia “Era uma vez... Teatro” da Associação do 
Porto de Paralisia Cerebral definiu os dias finais de agos-
to, e o início de setembro, para a fase final das filmagens 
da sua primeira curta-metragem.
“Raiz”, realizada por Vasco André dos Santos com dire-
ção artística de Mónica Cunha, foi desenvolvida em tem-
pos de quarentena e filmada em diversos locais da Área 
Metropolitana do Porto. A curta-metragem pretende 
fazer uma reflexão sobre a figura maternal, o papel social 
que esta ocupa e as diversas formas que pode assumir 
para cada indivíduo.
A companhia “Era uma vez... Teatro” é um projeto 
inclusivo que pretende sensibilizar a sociedade para as 
capacidades artísticas das pessoas com deficiência. Este 
coletivo dá a conhecer, desde 1997 e anualmente, uma 
média de duas produções. Objetivo: desenvolvimento de 
atividades no âmbito da sensibilização, formação, pes-
quisa, experimentação, promoção e produção de eventos 
artísticos. 
“Os corpos que da água nascem, à terra regressam. Du-
rante a sua existência procuram retaliar a solidão bus-
cando pelas suas mães, apaziguando-se. ‘Raiz’ pretende 
refletir sobre a ideia de mãe através das diversas formas 
que a figura maternal pode assumir em cada indivíduo”, 
lê-se na sinopse.
A antestreia “online” do filme aconteceu no dia 03 de 
outubro. Agora a produção “segue” para o “universo” de 
concursos de curtas-metragens.
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Rostos da “Villa Urbana” em livro 
pela mão de Marisa Silva

CULTURA

Uma fotografia da Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral, em dias em que ainda não havia isolamento 
social, um cartaz da Unidade Residencial “Villa Urbana” 
de Valbom e a inspiração da ilustradora Marisa Silva 
foram o ponto de partida para uma pequena produção 
artística levada a cabo na instituição que tem residências 
em Gondomar, no distrito do Porto, dedicadas à parali-
sia cerebral.
“Há uns anos, por intermédio de uma amiga voluntá-
ria [Glória Rodrigues] fiquei a conhecer a Associação 
do Porto de Paralisia Cerebral (APPC). E foi na ‘Villa 
Urbana’ de Valbom, entre muitas conversas que me 
marcaram, que recebi uma verdadeira lição de vida da 
Elisabete Cunha”, descreve a ilustradora Marisa Silva, 
contando que depois disso manteve a “amizade” com a 
APPC e começou a nascer a vontade de um dia poder 
colaborar em projetos da instituição. “Recentemente vi 
uma fotografia da Elisabete e lembrei-me de vos oferecer 
isto. Espero que gostem!”, foi a mensagem enviada pelas 
redes sociais.
O isto é um livro de ilustrações que retrata todos os 
residentes da ‘Villa Urbana’. O “Estes somos nós” dá a 
conhecer, conforme se lê na introdução, “a cores mas 
sem filtros, com expressões, sentimentos e formas de 

estar”, quem vive unidade residencial da APPC em Val-
bom, Gondomar. 
“Estes somos nós. E é assim que todos nos conhecem, 
com virtudes e defeitos. Nos últimos meses, em confina-
mento, tivemos que nos redescobrir. Conhecemos ainda 
mais de nós... Sabemos há muitos anos o que é viver em 
confinamento – mas um confinamento muito específico, 
que às vezes nos faz sentir prisioneiros. Voar... Era nosso 
sonho poder “voar”. Estas fotografias são nossas (e feitas 
por colaboradores da APPC, amigos e familiares). São 
perfeitas? Não, tal como nós. Bom... Tal como todos vós! 
Nas páginas deste livro outra pessoa terá a responsabi-
lidade de nos fazer “voar” (ilustrando os nossos pensa-
mentos e quem somos). Porque estes, sem filtros, somos 
nós”, termina a introdução.
Marisa Silva é arquiteta, designer, ilustradora, fotógrafa, 
decoradora e entusiasta de “DIY” – “faça você mesmo”. 
Como criadora de conteúdos no âmbito da moda, deco-
ração e reutilização, colabora com várias publicações. É 
coautora, com Nuno Markl, do projeto “Páginas Rejei-
tadas” e ilustradora do livro “Páginas de livros infantis 
rejeitadas” e diretora artística do grupo de teatro “Su-
rurus”. 
“Quem vive com Paralisia Cerebral é, por norma, uma 
pessoa socialmente confinada. Não o somos todos, 
admito, mas muitos daqueles que conhecem esta reali-
dade já estão habituados a algum isolamento, a algum 
confinamento e a muitas limitações. Assim sendo, estes 
últimos meses não foram, para muitos de nós [pessoas 
com paralisia cerebral], uma total surpresa”, refere, a 
propósito deste projeto, o presidente da APPC, Abílio 
Cunha.
O dirigente conta que “tudo aconteceu de forma muito 
súbita”: “Em finais de fevereiro, início de março, saltava 
para as bocas do mundo a covid-19 e a pandemia. Quase 
todos foram, mais ou menos, apanhados de surpresa. 
Afinal o mundo e a nossa realidade – com tudo de bom 
e de mau que têm – não seria um coisa assim tão linear 
e simples. Parece que foi ontem... E já lá vão oito me-
ses. Foram uns primeiros dias complicados, de alguma 
revolta. Da unidade residencial ‘Villa Urbana’ de Valbom 
alguns moradores transmitiam-me descontentamento e 
surpresa. Custava-lhes aceitar que se estavam a criar ain-
da mais barreiras à vida diária. Primeiro estranhou-se. 
Com o tempo, e com a presença constante nas notícias, o 
assunto entranhou-se. Estas são imagens [fotografias da 
APPC e ilustrações de Marisa Silva] que retratam o tal 
de ‘novo normal’ dos últimos meses. São imagens que, 
depressa, gostava(mos) que fossem apenas uma memó-
ria”.

Julio Barulho FOTOGRAFO

Título: Ensino de Música para Cegos 
sem Braile: Desafio Ou Loucura?
Autor: Paulo Mauá
Editora: Paco Editorial
Preço: (venda online)

Paulo Mauá transformou a expe-
riência pessoal como coordenador 
e regente da Orquestra Música 
Transformando Vidas – Promuvi 
numa tese de mestrado realizada em 
Comunicação Acessível no Instituto 
Politécnico de Leiria. Posteriormen-
te o objetivo dessa dissertação de 
conhecer o processo de aprendiza-
gem de música para pessoas cegas 
e apresentar propostas e técnicas 
eficazes deste ensino para adultos 
com deficiência visual adquirida sem 
conhecimento musical e de braile foi 
transformada nesta obra destinada a 
estudantes, pesquisadores, professo-
res, profissionais e interessados pela 
integração e inclusão.
Escrito em leitura fácil o livro es-
clarece conceitos como integração 
e inclusão, deficiências e deficiência 
visual e percorre as barreiras de aces-
sibilidade do grupo (como a musico-
grafia braile). 

Título: A participação cultural de 
pessoas com deficiência ou inca-
pacidade: Como criar um plano de 
acessibilidade
Coordenação: Acesso Cultura
Editora: Câmara Municipal de 
Lisboa
Preço: Gratuito

O Polo Cultural Gaivotas | Boavista 
encomendou à Acesso Cultura este 
guia com o objetivo de “apresentar 
uma visão integrada do que significa 
criar condições de acesso à partici-
pação cultural, assim como ajudar as 
organizações culturais a construir os 
seus planos de acessibilidade”. 
Ao longo do manual, de download 
gratuito no site da Acesso Cultura, 
são partilhadas orientações e regras 
gerais, que dizem respeito a qualquer 
tipo de espaço cultural (teatros, salas 
de concertos, cinemas, museus, gale-
rias, bibliotecas, arquivos).
Com esta aposta na acessibilidade as 
organizações culturais respeitam di-
reitos fundamentais e cumprem a sua 
missão e3 conseguem dar resposta às 
necessidades das pessoas com defi-
ciência ou incapacidade quer façam 
parte do público, mas também das 
equipas e sejam colaboradores.

SUGESTÃO DE LEITURA

Título: Cuidar de Quem Cuida
Autor: José Soeiro, Mafalda Araújo 
e Sofia Figueiredo
Editora: Objetiva
Preço: 14,85€

Como a sinopse bem resume, Cui-
dar de Quem Cuda reune a história 
e os “testemunhos de um trabalho 
invisível” e assume-se como “um 
manifesto para o futuro” e apai-
xonado “por uma nova política 
pública de cuidados que reconheça 
o cuidador e o seu labor e desenha 
um roteiro das principais escolhas 
que teremos de fazer na próxima 
década para enquadrar os cuida-
dos, reforçar as respostas sociais e 
cuidar de quem cuida”. É a partir de 
exemplos de Portugal e de outros 
países que este livro lançado em 
setembro se propõe a explicar o 
universo dos cuidados, com teste-
munhos comoventes de uma luta 
pela vida.
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Estas entidades continuam a caminhar de mãos dadas. 
Se, por um lado a Associação Nacional de Famílias para 
a Integração de Pessoa Deficiente (AFID) surgiu para 
criar um movimento de apoio e representatividade deste 
público, por outro lado, a Fundação AFID Diferença foi 
formalizada para dar resposta à complexa gestão e ne-
cessidade de profissionalização dos equipamentos sociais 
que têm sido criados ao longo dos anos.
“A associação foi formada por familiares de pessoas com 
deficiência e técnicos para sensibilizar a comunidade 
para a problemática da deficiência”, sublinha o presiden-
te da AFID, Domingos Rosa. 
Foi em 1994 que surgiu a primeira estrutura de resposta 
da AFID: um equipamento social integrado para Pessoas 
com Deficiência, constituído por uma unidade residen-
cial e um centro de atividades ocupacionais (CAO) para 
colmatar a falta de respostas existentes dirigidas aos 
jovens com deficiência a partir dos 18 anos. “E no dia 
em que inauguramos já tínhamos mais de 50 pessoas 
em lista de espera que queriam uma solução residencial 
com CAO acoplado na altura. E face a isto houve a partir 
de 1995 um esforço da nossa parte na pesquisa de um 
espaço para criar um novo equipamento social”, revela 
Domingos Rosa.

O Centro Social e de Reabilitação do Zambujal, na 
Amadora, a sede da Fundação AFID Diferença que 
congrega vários serviços e respostas sociais foi inaugu-
rado em 1999 e representou um aumento significativo 
no atendimento a pessoas com deficiência que passou de 
20 para 100 pessoas.  “Foi um equipamento construído 
com alguma rapidez face à possibilidade que tivemos 
de ter um apoio por parte do ministério da Habitação e 
Transportes e através de um projeto de reabilitação urba-
na construímos um belíssimo, ainda hoje é, um belíssi-
mo equipamento social onde temos todas as respostas 
sociais e serviços na área da deficiência incluindo um 
centro de medicina física e reabilitação”, contextualiza o 
presidente da AFID.
A partir de 2001 a intervenção social da AFID alargou-
se às áreas da infância e terceira idade com a gestão do 
Centro de Recursos do Zambujal localizado na Amadora 
e que tem uma creche e um pré-escolar para as crianças 
e um centro de dia e um serviço de apoio domiciliário 
para os idosos. “A passagem da AFID da Fundação dá-se 
quando este crescimento tornou a gestão desta casa mais 
complexa e foi necessário dissociar o que eram as ativi-
dades de representatividade que estavam a ser prejudica-
das face à intenção de criação de estruturadas de apoio”, 
completa. 

15 anos de Fundação AFID Diferença
A Fundação AFID Diferença completa este ano 15 anos aos quais acrescenta mais duas décadas de experiência de uma associação de familiares e amigos das pessoas com deficiência que começou há 35 anos este percurso de sensibi-lização e de criação de respostas sociais.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

LUGAR
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20 pessoas e os primeiros 20 trabalhadores. Posso dizer 
que até 1992 a associação não tinha sede, colaboradores, 
utentes ou clientes”, lembra o presidente da AFID. 
Mesmo sendo um equipamento com aspetos que pode-
riam ser ajustados é um equipamento que manifestou ter 
ótimas condições para “enfrentar” a pandemia e conse-
guir garantir um confinamento mais agradável.
“É praticamente todo no mesmo piso, temos no segundo 
piso um auditório e no mais elevado a formação, mas a 
área da deficiência praticamente funciona no piso térreo. 
Logo, total acessibilidade. Um equipamento que está 
pensado para ter excelente luminosidade e ventilação. 
Todos os espaços tem ventilação normal e os quartos e a 
maior parte das salas de atividades têm saída para o ex-
terior. Isto facilitou bastante para evitar os cruzamentos 
de pessoas e permitiu a ventilação natural do edifício. O 
terceiro aspeto vantajoso é o espaço exterior ter um jar-
dim com cerca de 10 mil metros quadrados o que facilita 
a gestão das pessoas”.
2020 é um ano, que quer queira, quer não queira a Fun-
dação AFID Diferença transformará num marco devido 
à crise epidemiológica que se vive e que tanto ameaça 
a maior parte das pessoas que atende pertencentes aos 
grupos de risco
“A pandemia nem deixa a nossa imaginação crescer”, 
admite o presidente da AFID que com o orçamento e o 
plano de atividades para 2021 nas mãos, nem sabe o que 
escrever dada a incógnita do momento atual. Além deste 
contexto obrigar as entidades “a gastar rios de dinheiro 
em EPIs, por exemplo, e em alterações estruturais, em 
reforço de pessoal”, também coloca novos desafios a este 
caminho de décadas pela luta pelos direitos das pessoas 
com deficiência. “Eu andei e muitas pessoas como eu a 
defender a inclusão social das pessoas com deficiência 
na sociedade, a incluí-las na  sociedade, nas empresas e 
agora estamos todos a excluí-los. Ou seja, não podem ir 
para as empresas, não podem contactar com as pessoas, 
não devemos levá-los para os supermercados e estamos 
numa fase de exclusão social”, aponta Domingos Rosa.
Além da influência da pandemia no desenvolvimen-
to dos projetos. O presidente da AFID considera que 
esta crise epidemiológica “tem repercussões altamente 
negativas nos jovens” e considera que “nas famílias há 
questões delicadas e difíceis de resolver”.
“Um dos aspetos fundamentais na intervenção junto das 
pessoas com deficiência é a emotividade, é o carinho. E 
agora como é que se faz isto? É por via digital? Conti-
nuamos a tentar dar afetos mas é mais difícil”, conclui 
Domingos Rosa. 
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A alteração da natureza jurídica da AFID foi oficialmen-
te realizada em 2005 e logo a seguir a aposta em qualifi-
car os serviços da Fundação AFID Diferença começou a 
dar “os primeiros frutos”: em 2007 esta entidade obteve 
a Certificação de Qualidade no âmbito da Norma ISO 
9001, tornando-se assim a primeira instituição do país 
da área social a obter a certificação em termos de quali-
dade em todos os seus serviços e respostas sociais. Em 
2011 somou-se a certificação do Referencial Europeu 
EQUASS, Nível Excellence e dos Referenciais da Segu-
rança Social, Nível A, “Excelência dos Serviços Presta-
dos”, que, de acordo com as informações da Associação 
Portuguesa de Certificação a AFID foi a primeira insti-
tuição do país a obter.
Praça de São José, Buraca, Amadora é o local onde nas-
ceu o AFID Geração, um equipamento social integrado, 
que contempla uma residencial para idosos, uma creche 
e o serviço de apoio domiciliário. “Em 2013 criámos um 
equipamento intergeracional cujo funcionamento foi 
fabuloso mas infelizmente esta pandemia veio suspender 
esta excelente prática. Até tivemos que fazer umas obras 
de adaptação para criar uma entrada direta na creche 
para não se cruzarem com os idosos naquele edifício”, 
lamenta Domingos Rosa. 
Foram também criados cursos de Formação Profissio-
nal para Pessoas com Deficiência em diversas áreas e 
uma empresa de inserção social na área da construção 
e manutenção de espaços verdes, a AFID GREEN, que 
absorve os formandos saídos dos cursos que desenvolve.
Mais recentemente, além da aposta na internacionaliza-
ção com o desenvolvimento de projetos além fronteiras, 
foram criados dois prémios nacionais, um na área artís-
tica e outro na área da investigação científica em jeito 
de homenagem a Maria Lutegarda, a diretora da AFID e 
assessora da administração da Fundação AFID Diferen-
ça que faleceu em 2016.
A Fundação AFID Diferença atende cerca de 1.500 
pessoas - crianças, pessoas com deficiência, jovens, 
adultos e idosos - e emprega 243 colaboradores, mas 
prepara-se para aumentar estes números com a criação 
de dois equipamentos novos. “Está numa fase adianta-
da de desenvolvimento um novo equipamento social 
em Lisboa para pessoas com deficiência e um outro na 
Amadora para pessoas idosas para começar a constru-
ção em 2021”, adianta Domingos Rosa. “Queremos ver 
concluídos estes projetos até 2025 e nessa altura teremos 
cerca de 500 colaboradores e até 2500 pessoas em aten-
dimento”, contabiliza.
Esta entidade começou “do zero” e desenvolvia a ativi-
dade num espaço partilhado na rua Gago Coutinho, em 
Lisboa, com mais duas associações. Não havia dinheiro, 
tinha alguns móveis doados e uma listagem com poucos 
associados que faziam as ações de sensibilização pro 
bono. “E quando eu peguei na associação em 1990 apre-
sentamos um projeto de criação de uma unidade resi-
dencial, compramos a moradia, admitimos as primeiras 

A Fundação AFID Diferença está certificada ao nível 
da Qualidade pela Norma NP EN ISO 9001:2008, 
pela Marca ISS (Nível A) e pelo Referencial Europeu 
EQUASS, Nível II – Excellence.


